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RESUMO 

 

TÍTULO: A Razão Pública em Rawls e em Sandel e as sociedades sobrecarregadas  

RESUMO: Rawls e Sandel dedicam o seu debate sobre a razão pública e o bem comum, para uma 

sociedade com escassez moderada. Todavia, esse debate afeta todas as sociedades. Por isso, em “A 

Lei dos Povos e a Ideia de Razão pública Revisitada”, e considerando que nenhuma sociedade está 

condenada ao fracasso permanente, Rawls dá uma nova aplicação à sua teoria, (viiarto 

fviiviiviiviivii críticas feitas por Sandel e outros e do aperfeiçoamento da primeira abordagem da 

Ideia da Razão Pública, em “O liberalismo Político”).Aborda aí o dever de assistência das 

“sociedades bem ordenadas” para com às sociedades sobrecarregadas, para que se tornem, com o 

tempo, também, em sociedades bem ordenadas ou, no mínimo, em sociedades decentes, e adotem 

uma conceção de política de justiça razoável. Com efeito, defendemos que um dos grandes 

problemas que faz com que as sociedades sobrecarregadas fracassem é a falta da aplicação da ideia 

da razão (interesse) pública (nos termos de Rawls), e, também, a falta do sentido do bem comum, 

(nos termos de Sandel).  

As diferenças entre Rawls e Sandel são naturais mas não são tão profundas como poderíamos 

esperar, Sandel, comunitarista, defende o bem comum, dando primazia a comunidade, sendo o 

indivíduo um resultado da comunidade. Ao passo que Rawls, liberal igualitário, defende a 

primazia do indivíduo sobre a comunidade. São os indivíduos, como pessoas livres e iguais que 

(desprovidos de quaisquer caraterísticas que os afete de forma negativa na escolha dos princípios) 

participam na escolha dos princípios da justiça, na posição original (escolha hipotética). Mas, 

Sandel, sublinha não haver escolha na posição original, uma vez que, os indivíduos são 

desprovidos de caraterísticas que os diferenciariam uns dos outros; sendo iguais, não há 

pluralidade e, não havendo pluralidade, não há escolha, mas descoberta. Todavia, ambos 

defendem o interesse público e o bem comum para o bem-estar de uma sociedade bem ordenada 

e através do “princípio da diferença”, cooperação social e reciprocidade de esforços (rawlsiano), 

considerando as qualidades e méritos individuais como um bem ao serviço da comunidade (bem 

comum), então, os mais afortunados partilham e cedem parte dos seus bens aos menos afortunados, 

para combater as desigualdades sociais e rejeitam a tirania do mérito.   

PALAVRAS CHAVES: razão pública, bem comum, sociedades sobrecarregadas, justiça política 

e razoabilidade.  
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ABSTRACT 

TITLE: Public Reason in Rawls and Sandel and Overburdened Societies  

ABSTRACT: Rawls and Sandel dedicate their debate on public reason and the common good to a 

society with moderate scarcity. However, this debate affects all societies. Therefore, in “People’s 

Law and the Idea of Public Reason Revisited”, and considering that no society is doomed to viiiarto 

fviiiviiiviii failure, since each generation gives its best, for the good of its society; Rawls gives a 

new look to his theory (resulting from the criticisms made, above all, by Sandel and the 

improvement of the first approach of the Idea of Public Reason, in “Political viiiarto 

fviiiviiiviiiviii”), covering it for all peoples, through the duty of assistance of “wellordered” or 

“viiiarto f" societies towards overburdened societies, so that they become, over time, also 

wellordered societies or, at the very least, decent societies, and adopt a conception of policy of 

reasonable justice. For, one of the big problems that causes overloaded societies to fail is the lack 

of application of the idea of public reason (interest) (in Rawls's terms), and also the lack of a sense 

of the common good, (in terms of Sandel), due to exacerbated selfishness and the lack of a sense 

of humanism to which most rulers of these overloaded societies, such as Angola, are immersed in.  

The differences between Rawls and Sandel are reasonable and not as profound as one might think. 

Sandel, communitarian, defends the common good, giving primacy to the community, the 

individual being a result of the community. Whereas Rawls, an egalitarian liberal, defends the 

primacy of the individual over the community. Indeed, it is individuals, as free and equal persons 

who (deprived of any characteristics that negatively affect them in the choice of principles) 

participate in the choice of the principles of justice, in the original position (hypothetical choice). 

But, Sandel, emphasizes that there is no choice in the original position, since individuals are devoid 

of features that would differentiate them from each other; being equal and there is no plurality and, 

if there is no plurality, there is no choice, but discovery. However, both, being reasonable, defend 

the public interest and the common good for the well-being of a well-ordered society and through 

the "principle of difference", social cooperation and reciprocity of efforts (Rawlsian), considering 

individual qualities and merits as a good at the service of the community (common good), then, 

the more fortunate share and cede part of their goods to the less fortunate, in order to combat social 

inequalities. But without prejudice to the more fortunate. Therefore, both deny both the Pareto 

principle and the utility principle, preferring them to the Rowlsian difference principle.  

Keywords: public reason (interest), common good, overloaded societies, political justice, 

reasonableness.  
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Introdução 

 

Esta dissertação de mestrado tem como objetivo fazer uma comparação entre as teorias de John 

Rawls e Michael Sandel quanto às ideias que propõem sobre a “razão pública” e o “bem 

comum”. Pode dizer-se que o confronto das ideias destes dois pensadores já foi abordado muitas 

vezes. Pode até dizer-se que a obra de Sandel consiste ela própria nessa comparação, pois a 

Teoria da Justiça de Rawls é referida quase sempre como o caso típico do liberalismo 

demasiado abstrato ou “desincorporado” que ele critica.  

De facto, a literatura académica sobre o debate entre liberais e comunitaristas é tão numerosa 

que seria impossível sequer tentar apresentá-la aqui, embora se possa argumentar como 

veremos adiante que o debate não foi nunca terminado. Quer dizer, Sandel acrescentou à sua 

obra mais importante um capítulo final em que analisa a evolução da teoria que Rawls apresenta 

em O Liberalismo Político, mas nunca comentou com detalhe as últimas obras, nomeadamente 

a versão corrigida da sua Justiça como Equidade. 

E o inverso é talvez verdade também: Rawls procurou resolver na obra O Liberalismo Político 

o que ele próprio considerou uma inconsistência entre as duas primeiras partes e a terceira parte 

da Teoria da Justiça diferenciando o liberalismo como teoria abrangente e o liberalismo 

político, respondendo assim mais ou menos explicitamente às críticas que lhe fizeram os 

comunitaristas de que a sua teoria não era uma teoria da justiça para todos os tempos e regimes, 

explicando que era “apenas” a teoria mais apropriada para as democracias liberais.  

É aí que pela primeira vez apresenta a ideia de “razão pública”. Sandel não se considerou 

satisfeito, e continuou muito depois da morte de Rawls a escrever sobre a necessidade de um 

debate substantivo sobre o bem comum, em especial no seu curso sobre justiça em Harvard e a 

sua obra mais recente sobre a Tirania do Mérito. 

Nesta dissertação, em vez de situar a comparação das duas visões nos termos habituais do 

debate entre liberais e comunitários, vamos tentar uma reflexão a partir do que Rawls chama as 

sociedades sobrecarregadas (burdened), às quais não se pode exigir ou das quais não se pode 

esperar, por assim dizer, que sejam conformes à utopia realista de uma sociedade bem ordenada 

segundo os princípios da justiça como equidade. Não é esse o tópico que desejamos abordar, 

até porque o que Rawls escreveu sobre estas sociedades não só é escasso, mas se situa na 

perspetiva dos deveres ou obrigações de justiça das sociedades liberais para com estas. Nunca 
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escreveu do ponto de vista destas sociedades. O mesmo se pode dizer de Sandel. Mas há muitos 

aspetos das suas teorias e debates que são úteis para estas sociedades (e até mais úteis que as 

teorias da democracia liberal assentes na teoria do desenvolvimento).  

Porque nos interessa esta perspetiva? Embora Angola não seja o tema desta tese, e se façam 

poucas referências ao caso angolano e só a título de exemplo, não pode deixar de ter influência 

sobre a nossa análise de ambas as teorias. Com efeito, podemos dizer que Angola é ainda hoje 

uma dessas “sociedades sobrecarregadas”, nas quais Rawls considera que apenas se pode 

esperar um módico de respeito do direito à vida e segurança, à liberdade, e à imigração (que 

decorrem de uma Lei dos Povos baseada na sua teoria da justiça). Globalmente, podemos dizer 

que é pessimista sobre a possibilidade da adoção plena dos princípios da justiça nessas 

sociedades. 

Sandel não tem uma proposta mais esperançosa que Rawls, pois considera que a identidade dos 

cidadãos é formada pela sociedade em que vive e depende do contexto. E o contexto de Angola, 

apesar de ter melhorado muito, ainda não é animador.  

O problema que nos interessa levantar é este: se nas “sociedades sobrecarregadas” os dirigentes 

políticos, e os funcionários (incluindo militares e polícia, juízes, etc.) não são movidos pela 

razão pública (nos termos de Rawls) ou pelo bem comum (nos termos de Sandel), como pode 

a democracia e justiça social prosperar aí? Ou estamos condenados ao perpetuar da injustiça?  

A tese que vamos explorar é, pelo contrário, que a tradição dos direitos liberais é ainda mais 

importante no caso dessas sociedades. A nossa tese justamente é que a prioridade “lexical” do 

primeiro princípio se aplica ainda com maior força nas “sociedades sobrecarregadas” (entre as 

quais está Angola). Não julgamos aliás que nenhum deles o negasse, mas parece-nos importante 

revisitar as suas teorias à luz desta perspetiva concreta.  

Importa, todavia, com essa intenção, começar por rever as principais propostas de Rawls e os 

debates que gerou, antes de centrar a nossa atenção sobre o problema da razão pública e do bem 

comum.  

Esta dissertação acompanha de perto as obras dos dois autores que desejamos estudar. No 

capítulo 1 tentamos fazer uma apresentação sucinta da proposta da obra de Rawls de 1971, 

quanto a três aspetos que nos parecem importantes para o desenvolvimento dos argumentos e 

contra-argumentos: a formulação da teoria da justiça como equidade, o dispositivo da posição 

original e os princípios da justiça que esta nos revela. No capítulo 2 tentamos fazer uma 



 

14  

  

comparação em traços gerais das teorias da justiça liberais como a de Rawls e comunitaristas 

como a de Sandel, nos termos em que o debate costuma ser apresentado. Esta apresentação, 

hoje clássica da crítica de Sandel a Rawls, permite-nos explorar depois (no capítulo 3) com 

mais detalhe o núcleo da crítica de Sandel em torno de três ideias: a crítica do dispositivo da 

posição original, a prioridade do justo sobre o bem, e as consequências que se extraem das 

diferentes ideias de comunidade. No capítulo 4 tentamos apresentar a reformulação da teoria de 

Rawls em o Liberalismo Político que nos parece satisfazer algumas importantes objeções de 

Sandel, pois fica claro que o sujeito da justiça já não é um sujeito desincorporado, mas o cidadão 

das sociedades liberais democráticas (fruto de uma longa tradição política, liberal e 

contratualista). No capítulo 5 exploramos em concreto a ideia de razão pública tal como Rawls 

a descreve nessa obra. Mas tentamos mostrar depois, no capítulo 6, que a ideia de razão pública 

não resolve para Sandel (como veremos) o problema de fundo: a prioridade do justo sobre o 

bem que Rawls continua a defender. Sem que possamos dizer que se trata de uma resposta, a 

verdade é que o ensaio sobre a razão pública (revisitada e revista) que é publicado com a Lei 

dos Povos pode não satisfazer Sandel, mas amplia consideravelmente o papel da cultura de 

fundo na esfera pública, como este defende na segunda edição de o Liberalismo e os Limites da 

Justiça. Esforçamo-nos por mostrar algumas diferenças no capítulo 7.  

E, finalmente, concluímos que, ainda que sem a profundidade que desejávamos, o que 

aprendemos deste debate e que nos parece importante para quem desejar refletir não sobre uma 

sociedade sobrecarregada, mas a partir da perspetiva de uma sociedade sobrecarregada. 

Uma observação só antes de começar a nossa investigação: Rawls gerou como Sandel 

reconhece, não um só debate, mas vários, em várias frentes. O facto de o foco da nossa 

dissertação estar numa família de críticas pode gerar a (falsa) impressão de que a evolução do 

pensamento de Rawls se deveu às críticas de Sandel, o que não é certamente o caso.  
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CAPÍTULO 1- OS PRINCÍPIOS DA JUSTIÇA E AS SOCIEDADES SOBRECARREGADAS  

  

Importa começar por rever as principais propostas de Rawls e os três tipos de debates que 

gerou, antes de centrar a nossa atenção sobre o problema da razão pública e do bem comum 

que vão ocupar-nos nesta dissertação.  

  

1.1.  A formulação inicial da teoria da justiça como equidade  

A obra prima de John Rawls, “Uma Teoria da Justiça” é um dos mais importante livros de 

filosofia política do século XX – como mesmo o seus críticos mais ácidos admitem.1 Para 

Habermas, por exemplo, não só é o mais ambicioso projeto político da escola atualmente 

dominante na filosofia académica, como constitui uma nova fundamentação de uma 

interpretação igualitária radical da democracia liberal.2 Segundo Nozick, depois de Rawls ter 

publicado a sua teoria, todos os filósofos deverão se confrontar com ela, mesmo que seja só 

para explicar porque discordam3.  

Estas afirmações são relativamente consensuais, mas deviam causar certa surpresa, pois a obra 

é difícil, cheia de argumentos densos e relativamente extensa. O livro de 1971, depois reeditado 

com correções e aditamentos, é constituído por longas três partes. A primeira parte designa-se 

“Teoria” e inclui os três capítulos mais famosos, que explicam sucessivamente: a ideia de 

justiça como equidade; a proposta dos dois princípios da justiça e, finalmente, uma descrição 

do que chama a posição original, que ajuda à revelação e justificação desses princípios. A 

segunda parte, intitulada “Instituições”, conta também com três capítulos: igual liberdade para 

                                                           
1 John Rawls (1921 – 2002) nasceu em Baltimore, Maryland, EUA, a 21 de Fevereiro de 1921, foi filósofo político norte-americano. Em 

1943, graduou-se em filosofia, em Princeton e se alistou no exército, servindo durante 2 anos em uma unidade de inteligência e 
reconhecimento no pacífico. Em 1946, rejeitou uma promoção para a categoria de oficial e voltou à universidade para iniciar seu 
doutoramento, na Universidade de Princeton, terminou o doutoramento em 1950, com uma tese sobre filosofia moral. Em seguida, casou-se 

com Margaret Warfield Fox, com quem teve quatro filhos (duas filhas e dois filhos).  

Depois de apresentar conferências e de estender seus estudos por mais anos em Princeton, Rawls ganhou uma bolsa da Fulbright para estudar 
em Oxford, no ano académico de 1952-1953, tendo conhecido H. L. A. Hart, Isaiah Berlin, Stuart Hampshire e outros filósofos relevantes da 
época. Obteve o seu primeiro cargo como professor, na Cornell Universsity, onde ensinou de 1953 a 1959; professor visitante em Havard 

(1959 -1960), no Massachusetts Institute of Technology (MIT) (1960-1962). E membro permanente do corpo docente de filosofia de Havard 
de 1962 a 1991, quando se aposentou.   

Em 1971, publicou “Uma Teoria da Justiça”, aos 50 anos de idade; sendo a sua obra mais importante e uma das bases inevitáveis de discussão 

ética. As polêmicas que se seguiram à sua publicação fizeram com que, nas décadas seguintes, Rawls revisse alguns dos pontos de sua 
abordagem, inserindo a questão da esfera pública (Political liberalism, 1993) e internacionalizando a sua perspetiva (The law of peoples, 

1999). Em 1995 sofreu o primeiro de vários derrames. Em 1999, foi galardoado com Medalha Nacional de Humanidades, tendo morrido, em 
Lexington, EUA, a 24 de Novembro de 2002 (com 81 anos), e sepultado em Mount Auburn Cemetery, EUA.  

2 Consultado em: https://estadodaarte.estadao.com.br/o-canone-em-pauta-uma-teoria-da-justica-de-john-rawls-2/, no dia 07/11/2021.  
3 Nozick, R. (2019). Anarquia, Estado e Utopia. Tradução de Victor Guerreiro. Edições 70. Lisboa, p. 228.  

  

https://estadodaarte.estadao.com.br/o-canone-em-pauta-uma-teoria-da-justica-de-john-rawls-2/
https://estadodaarte.estadao.com.br/o-canone-em-pauta-uma-teoria-da-justica-de-john-rawls-2/
https://estadodaarte.estadao.com.br/o-canone-em-pauta-uma-teoria-da-justica-de-john-rawls-2/
https://estadodaarte.estadao.com.br/o-canone-em-pauta-uma-teoria-da-justica-de-john-rawls-2/
https://estadodaarte.estadao.com.br/o-canone-em-pauta-uma-teoria-da-justica-de-john-rawls-2/
https://estadodaarte.estadao.com.br/o-canone-em-pauta-uma-teoria-da-justica-de-john-rawls-2/
https://estadodaarte.estadao.com.br/o-canone-em-pauta-uma-teoria-da-justica-de-john-rawls-2/
https://estadodaarte.estadao.com.br/o-canone-em-pauta-uma-teoria-da-justica-de-john-rawls-2/
https://estadodaarte.estadao.com.br/o-canone-em-pauta-uma-teoria-da-justica-de-john-rawls-2/
https://estadodaarte.estadao.com.br/o-canone-em-pauta-uma-teoria-da-justica-de-john-rawls-2/
https://estadodaarte.estadao.com.br/o-canone-em-pauta-uma-teoria-da-justica-de-john-rawls-2/
https://estadodaarte.estadao.com.br/o-canone-em-pauta-uma-teoria-da-justica-de-john-rawls-2/
https://estadodaarte.estadao.com.br/o-canone-em-pauta-uma-teoria-da-justica-de-john-rawls-2/
https://estadodaarte.estadao.com.br/o-canone-em-pauta-uma-teoria-da-justica-de-john-rawls-2/
https://estadodaarte.estadao.com.br/o-canone-em-pauta-uma-teoria-da-justica-de-john-rawls-2/
https://estadodaarte.estadao.com.br/o-canone-em-pauta-uma-teoria-da-justica-de-john-rawls-2/
https://estadodaarte.estadao.com.br/o-canone-em-pauta-uma-teoria-da-justica-de-john-rawls-2/
https://estadodaarte.estadao.com.br/o-canone-em-pauta-uma-teoria-da-justica-de-john-rawls-2/
https://estadodaarte.estadao.com.br/o-canone-em-pauta-uma-teoria-da-justica-de-john-rawls-2/
https://estadodaarte.estadao.com.br/o-canone-em-pauta-uma-teoria-da-justica-de-john-rawls-2/
https://estadodaarte.estadao.com.br/o-canone-em-pauta-uma-teoria-da-justica-de-john-rawls-2/
https://estadodaarte.estadao.com.br/o-canone-em-pauta-uma-teoria-da-justica-de-john-rawls-2/
https://estadodaarte.estadao.com.br/o-canone-em-pauta-uma-teoria-da-justica-de-john-rawls-2/
https://estadodaarte.estadao.com.br/o-canone-em-pauta-uma-teoria-da-justica-de-john-rawls-2/
https://estadodaarte.estadao.com.br/o-canone-em-pauta-uma-teoria-da-justica-de-john-rawls-2/


 

16  

  

todos; a distribuição, e finalmente “o dever e obrigação” que abordam problemas variados, 

mas estão centrados na questão das leis injustas e no problema da desobediência civil. A 

segunda parte, como um todo, examina como devem ser aplicados os princípios da justiça em 

diversos níveis (ou “etapas”) institucionais da constituição fundamental à legislação ordinária. 

A última parte (terceira), intitulada “Fins”, igualmente composta por três capítulos (o bem 

como racionalidade; o sentido da justiça e a justiça como bem) é a que Rawls mais tarde 

confessa que mais lhe agradava, mas ao mesmo tempo a que foi objeto de uma crítica mais 

severa, acabando por a considerar inconsistente com o resto da obra.  

  

1.2.  Como constrói a posição original?  

Uma das ideias mais apelativas da obra, mas também das mais criticadas (nomeadamente por 

Michael Sandel) é a noção de “posição original”. É apresentada por Rawls como a situação 

mais favorável para a escolha dos princípios da justiça. Dito doutro modo, “a posição original 

é uma “experiência mental”, a descrição de uma situação fictícia que visa assegurar que a nossa 

escolha dos princípios da justiça não é afetada pelos nossos interesses ou inclinações 

pessoais”4.   

Por exemplo, num contrato entre duas pessoas é justo que detenham o mesmo nível de poder 

e conhecimento, para que uma das partes no contrato não tire proveito das debilidades ou 

ignorância da outra parte. Só assim estaríamos em presença de um acordo hipotético baseado 

na equanimidade. Um contrato como esse, entre partes com essa posição relativa, não daria 

margem a coerção, engano ou outras vantagens injustas, porquanto, seus termos seriam justos, 

quaisquer que fossem baseando-se apenas num genuíno acordo entre elas5. Se o objeto desse 

contrato forem os princípios que governam a nossa vida em conjunto, que determinam nossos 

direitos e deveres como cidadãos, a sociedade como um todo seria justa. Como explica Sandel, 

no seu curso sobre a Justiça,  

O véu de ignorância” garante a equanimidade do poder que a posição original 

requer. Ao fazer com que as pessoas ignorem sua posição na sociedade, suas 

forças e fraquezas, seus valores e objetivos, o véu de ignorância garante que 

                                                           
4 Rosas, J. C. (2017). Conceções da Justiça. Lisboa. Edições 70. p. 34-35.  
5 Cf. Sandel, M. J. (2017). Justiça. O que é a fazer a coisa certa. Rio de Janeiro. Civilização Brasileira. p. 187-188.  
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ninguém possa obter vantagens, ainda que involuntariamente, valendo-se de 

uma posição favorável de barganha6.  

Mas como se assegura que esse acordo é razoável? As pessoas na “posição inicial” devem 

ignorar os seus interesses próprios, os seus projetos de vida e até o que consideram bom para 

si (a sua conceção abrangente de bem). “Embora as pessoas ainda não sejam razoáveis – a 

razoabilidade é garantida pelo próprio véu de ignorância – as partes são pelo menos racionais 

e estão interessadas nos seus próprios fins e relativamente desinteressadas em relação aos fins 

alheios. Desta forma todos nós nos podemos sentir solidamente representados”7.  

Todavia, isso não impede, pelo contrário é importante que as partes tenham algum 

conhecimento sobre certas realidades sociais, e que prefiram os bens sociais primários; as partes 

também sabem que cada indivíduo tem uma conceção do bem (embora não saibam qual seja a 

sua própria conceção devido ao véu de ignorância); finalmente, as partes sabem igualmente que 

a justiça é possível e necessária devido às circunstâncias da justiça. Os diferentes aspetos da 

caraterização das partes, justamente com o véu de ignorância visam garantir que a escolha dos 

princípios seja tão bem justificada quanto possível8.  

A maneira segundo a qual devemos pensar na justiça é, pois, perguntando que princípios 

escolheríamos caso partíssemos de uma posição equânime, sob um véu de ignorância que 

cobriria os nossos próprios interesses e convicções. Que princípios surgiriam daí? Segundo 

Rawls, não optaríamos pelo princípio de utilidade, quer dizer, simplificando um pouco, pela 

mera consideração das consequências da escolha – embora para ele o utilitarismo seja o 

principal concorrente da ideia de equidade. Como não sabemos nada sobre a nossa situação ou 

posição social rejeitaríamos o que beneficia o maior número. Como Sandel explica:  

Sob um “véu de ignorância”, não sabemos qual será nossa posição na sociedade, 

mas sabemos que vamos buscar nossos objetivos e vamos querer ser tratados 

com respeito. Se por acaso pertencêssemos a uma minoria étnica ou religiosa, 

não gostaríamos de ser oprimidos, ainda que isso satisfizesse uma maioria. Uma 

vez que o “véu de ignorância fosse retirado e a vida real tivesse início, não íamos 

querer ser vítimas de perseguição religiosa ou discriminação racial. Para nos 

proteger contra esses perigos, repudiaríamos o utilitarismo, aceitando um 

                                                           
6 Sandel, M. J. (2017). Justiça... p. 188. 
7 Rosas, J. C. (2017). Conceções da Justiça, p. 35.  
8 Cf. Rosas, J. C. (2017). Conceções da Justiça, p. 35-36.  
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princípio de liberdades básicas iguais para todos os cidadãos, incluindo o direito 

à liberdade de consciência e pensamento. E insistiríamos na supremacia desse 

princípio sobre qualquer tentativa de maximização do bem-estar geral. Não 

sacrificaríamos nossos direitos e nossas liberdades fundamentais em prol de 

benefícios sociais ou económicos9.  

Impõe-se, portanto, a necessidade de “construir” uma lista de princípios alternativos a serem 

considerados pelas partes. Rawls entende ser necessário fazer uma comparação da conceção 

da justiça que propõe com os princípios de utilidade e o princípio de perfeição. Como refere J. 

C. Rosas:  

Ao escolher o princípio de utilidade e o princípio de perfeição Rawls mais não 

faz do que reproduzir o grande debate da Filosofia Moral entre uma conceção 

deontológica como a sua, que afirma a prioridade do justo em relação a uma 

teoria completa do bem, e as duas conceções teleológicas mais relevantes, para 

as quais o justo consiste na realização do próprio bem, seja ele entendido como 

bem-estar – como no utilitarismo – ou como a realização da perfeição humana 

– como no perfeccionismo10.   

Rawls considera igualmente outros princípios alternativos, mas os exclui rapidamente: as 

conceções ou princípios intuicionistas e as conceções egotísticas: “Os primeiros por serem 

uma espécie de casuística da justiça, usando os princípios mais apelativos em função as 

circunstâncias, mas insatisfatórias por não permitirem uma hierarquização estável e a 

justificação das reivindicações em relação à distribuição dos benefícios e encargos da 

cooperação social. São também excluídas as diversas formas de egoísmo (egoísmo em geral, 

ditadura do eu, ideia de “passageiro clandestino” que se aproveita do esforço dos outros) 

devido àquilo que Rawls designa como as “condições formais do justo”, a saber: generalidade, 

universalidade, publicidade, ordenação de reivindicações e a finalidade no sentido de 

conclusividade)11. É imperiosa para Rawls a ideia de que a justiça permita ordenar as 

reivindicações dos diferentes indivíduos ou cidadãos livres e iguais.  

Segundo C. J. Rosas, “Rawls recorre à chamada “Teoria da Escolha Social”. Em condições de 

incerteza (como aquelas geradas pelo véu de ignorância) os seres racionais deverão adotar a 

chamada “regra maximin”. Ou seja, é racional para as partes procurar maximizar aquele 

                                                           
9 Sandel, M. J. (2017). Justiça, p. 188-189. 
10 Rosas, J. C. (2017). Conceções da Justiça, p. 36.   
11 Rosas, J. C. (2017). Conceções da Justiça, p. 36-37.  
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mínimo que podem obter de qualquer coisa – neste caso, de bens sociais primários – em vez 

de simplesmente obter o máximo com grande risco de ficar pior, ou adotar outra qualquer 

estratégia”12.  

Os princípios de justiça de Rawls, a essa luz, têm vantagens importantes sobre o princípio de 

utilidade. Ou seja, o princípio de utilidade poderia conduzir a uma forma de organização social 

que fosse mais próspera e tivesse outras vantagens em relação às alternativas existentes, mas 

essa forma de ordenação da estrutura básica continuaria a ser inaceitável para as partes na 

medida em que alguns dos que elas representam poderiam ficar numa situação especialmente 

desfavorecida. Ao passo que, os princípios de justiça que Rawls defende garantem que as 

liberdades das pessoas representadas nunca serão sacrificadas em nome do bem-estar da 

maioria e, mais do que isso, que todos têm acesso a oportunidades equitativas e, mais 

importante ainda, que mesmo aqueles que ficarem pior em termos económicos podem ter a 

expetativa de ser especialmente beneficiados pelas próprias regras da “estrutura básica” da 

sociedade13.   

Os princípios de justiça de Rawls são a base de um equilíbrio estável para uma sociedade bem 

ordenada, uma vez que está entre dois extremos: excesso e o defeito, e como dizia Aristóteles, 

a virtude está no meio-termo14.  

  

1.3.  Como entender os princípios de justiça propostos por Rawls?  

O que é exatamente a justiça como equidade e quais são os princípios que a asseguram? Rawls 

considera as pessoas como seres livres e iguais e numa sociedade bem ordenada, isso implica 

dois princípios fulcrais:  

Primeiro, cada pessoa deve ter um direito igual ao mais extenso sistema de 

liberdades básicas que seja compatível com um sistema de liberdade idênticos 

para as outras. Segundo as desigualdades económicas e sociais devem ser 

distribuídas por forma a que, simultaneamente: a) se possa razoavelmente 

                                                           
12 Rosas, J. C. (2017). Conceções da Justiça, p. 37.  
13 Cf. Rosas, J. C. (2017). Conceções da Justiça... p. 41. Há vários outros argumentos, do ponto de vista da posição original, que tornam os 

princípios da justiça, claramente superiores em relação ao princípio de utilidade, particularmente, o argumento das tensões geradas pelo 

compromisso e o da estabilidade do respeito próprio.   
14 Aristóteles. (2018). Ética a Nicómaco. 3ª Edição. Editora Quetzal. Mangualde. p. 50.  
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esperar que elas sejam em benefício de todos; b) decorram de posições e funções 

às quais todos têm acesso15.  

Como J. C. Rosas sublinha, esta formulação dos princípios não admite a possibilidade de uma 

desigualdade na distribuição do valor da liberdade. Mas introduz essa possibilidade quanto aos 

aspetos económicos e sociais. A ideia subjacente é que a desigualdade económica e social cria 

um sistema de incentivos16. Na mesma linha, Sandel também comenta que o princípio da 

diferença não subentende a distribuição igualitária de renda e riqueza, mas deixa implícita a 

ideia de uma visão de igualdade poderosa e de uma justificação restritiva do sistema de 

incentivos17. Não se almeja uma sociedade com uma igualdade absoluta, uma vez que isso não 

passaria de uma utopia; todavia, a desigualdade só é admissível caso esteja associada a funções 

e posições às quais todos tenham acesso e seja efetivamente em benefício de todos:  

A alternativa de Rawls, que ele denomina princípio da diferença, corrige a 

distribuição desigual de aptidões e dotes sem impor limitações aos mais 

talentosos. Como? Estimulando os bem-dotados a desenvolver e exercitar suas 

aptidões compreendendo, porém, que as recompensas que tais aptidões 

acumulam no mercado pertencem à comunidade como um todo, sendo 

partilhados com aqueles que não têm os mesmos dotes18.  

Na mesma ordem de ideias, também, Amartya Sen sublinha que “na teoria distributiva de 

Rawls, as desigualdades com elas relacionadas acabam por ser permitidas e até defendidas, 

contanto que a consequência dessas desigualdades se traduza na melhoria das condições dos 

mais desabonados, por exemplo, através da ativação de incentivos”19. Sen argumenta ainda 

que:  

O princípio da diferença vem expor a importância da equidade para os arranjos 

sociais, de tal modo que a atenção passa a centrar-se, especialmente, sobre as 

provações por que são assaltadas as pessoas que se encontram em piores 

condições. Assim, na teoria da justiça de Rawls, um importante lugar é o que é 

atribuído a extirpação dessa pobreza que vai medida em termos de privação de 

bens primários, e, de facto, este foco de atenção da teoria rawlsiana tem exercido 

                                                           
15 Rawls, J. (1993). Uma Teoria da Justiça. Lisboa. Presença. p. 68.  
16 Cf. Rosas, J. C. (2017). Conceções da Justiça, p. 26.  
17 Cf. Sandel, M. J. (2017). Justiça, p. 194. 
18 Sandel, M. J. (2017). Justiça, p. 194. 
19 Sen, Amartya. (2012). A Ideia de Justiça. Edições Almedina SA. Tradução de Nuno Castello-Branco Bastos. Coimbra. p. 107.  
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uma poderosa influência sobre a análise das políticas públicas a prosseguir em 

matéria de eliminação da pobreza20.  

Neste sentido, Sandel apresenta um exemplo concreto relativo ao trabalho dos médicos, nos 

seguintes termos: “suponhamos que médicos bem remunerados proporcionassem melhores 

condições de atendimento médico nas regiões rurais de baixo rendimento. Neste caso, as 

diferenças salariais, mesmo significativas, seriam coerentes com o princípio de Rawls”21. Não 

obstante as várias interpretações que podemos fazer, nomeadamente sobre a questão das 

desigualdades económicas importa sublinhar como nota J. C. Rosas que:  

Esta formulação da justiça em dois princípios se justifica em sociedades que 

não estão afetadas por condições extremas de escassez. Nas restantes, não há 

necessariamente que dar prioridade à liberdade na medida em que os bens 

materiais são a principal urgência. Mas as condições de escassez extrema são 

raras. A maior parte das sociedades, mesmo as mais pobres, vivem em 

condições de escassez moderada. O seu problema maior tem precisamente a ver 

com a ausência de liberdades e de justiça distributiva22.  

Obviamente, o que entender por “escassez moderada”, especialmente nas sociedades 

sobrecarregadas por dificuldades como a guerra externa, ou a guerra civil, a ditadura, ou a 

ausência de um estado minimamente eficiente, é para o objetivo da nossa análise algo muito 

importante.   

Temos que salientar, contudo, que Rawls prefere falar de liberdades no plural, tendo por 

referência a tradição do constitucionalismo moderno. (...) As liberdades consagradas no 

primeiro princípio são aquelas de que os cidadãos necessitam para exercerem os seus “poderes 

morais”, no quadro da razoabilidade dos indivíduos, como cidadãos livres e iguais. As 

liberdades básicas são, em primeiro lugar, civis e políticas, correspondendo ao que se costuma 

designar como primeira geração dos direitos de cidadania, sem os quais o cidadão, 

infelizmente, estaria severamente limitado na sua ação.23 De qualquer das formas, como refere 

J.C. Rosas “algumas liberdades têm de ser limitadas em função de outras (mas não em função 

                                                           
20 Sen, Amartya. (2012). A Ideia de Justiça, p. 112.  
21 Sandel, M. J. (2017). Justiça, p. 189.  
22 Rosas, J. C. (2017). Conceções da Justiça, p. 27.  
23 Cf. Rosas, J. C. (2017). Conceções da Justiça, p. 27-28.  
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de outros valores). Assim, a liberdade de expressão, por exemplo, tem de ser compatibilizada 

com o direito à privacidade (que também é uma liberdade)”24.   

Por conseguinte, quando se diz que as desigualdades devem estar necessariamente associadas 

a funções e posições acessíveis a todos, isso pode significar duas coisas muito distintas: a 

primeira é a ideia das “carreiras abertas à competência”. E, a segunda é a ideia de igualdade 

equitativa de oportunidades. A ideia de que a desigualdade deve ser para benefício de todos 

implica que se alguém fica melhor em termos de riqueza ao menos exige-se que ninguém fique 

pior25.  

Podemos compreender melhor a ideia olhando para o princípio de Pareto, segundo o qual: “há 

um ganho em eficiência sempre que alguém fica melhor sem que ninguém fique pior”.26 Este 

princípio ultrapassa em exigência o princípio de utilidade, no qual é aceitável que alguém fique 

pior desde que isso redunde num aumento real da utilidade total ou média. Porém, o critério 

paretiano tem, mesmo assim, o defeito, segundo Rawls, de não definir nenhum padrão 

distributivo, ao passo que o princípio da diferença corretamente interpretado substitui com 

vantagem o princípio de Pareto na medida em que indica pelo menos uma tendência 

distributiva, ainda que não a quantifique: “qualquer ganho para todos ou para alguns deve ser 

para o maior benefício dos mais desfavorecidos”27.  

J. C. Rosas apresenta quatro leituras diferentes dos princípios da justiça, atribuindo-lhes os 

nomes escolhidos por Rawls: O sistema de liberdade natural; A igualdade em sentido liberal; 

Aristocracia natural; A igualdade democrática28. Rawls prefere uma leitura liberal igualitária 

por incluir a realização tanto do primeiro princípio da justiça quanto do segundo. Sandel, na 

mesma linha de pensamento, fala antes de “quatro teorias” diferentes de justiça distributiva 

(teorias e não apenas princípios): o sistema feudal ou de castas, isto é, uma hierarquia fixa 

estabelecida em função do nascimento; a libertária que implica o livre mercado com igualdade 

de oportunidades formal; a meritocracia, isto é, o livre mercado com igualdade de 

oportunidades justa, e, finalmente a igualitária que equivale ao princípio da diferença de 

Rawls29.  

                                                           
24 Rosas, J. C. (2017). Conceções da Justiça, p. 27-28.  
25 Cf. Rosas, J. C. (2017). Conceções da Justiça, p. 28.  
26 Rosas, J. C. (2017). Conceções da Justiça, p. 29.  
27 Rosas, J. C. (2017). Conceções da Justiça, p. 29.  
28 Cf. Rosas, J. C. (2017). Conceções da Justiça, p. 31-32.  
29 Cf. Sandel, M. J. (2017). Justiça, p. 195. 
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Segundo Sandel, Rawls argumenta que as três primeiras teorias baseiam a distribuição de 

justiça em fatores arbitrários do ponto de vista moral – seja o nascimento, um melhor 

posicionamento social e económico, ou até aptidões e habilidades naturais. Apenas o princípio 

da diferença evita que a distribuição de renda e riqueza seja fundamentada nessas 

contingências30.  

Para evitar a ambiguidade, o segundo princípio deve ler-se do seguinte modo:  

As desigualdades económicas e sociais devem satisfazer duas condições: em 

primeiro lugar, ser a consequência do exercício de cargos e funções abertos a 

todos em circunstâncias de igualdade equitativa de oportunidades; e, em 

segundo lugar, ser para o maior benefício dos membros menos favorecidos da 

sociedade31.  

Finalmente, importa referir, mais uma vez, que os princípios de justiça de Rawls são fulcrais 

para a solução dos problemas sociais essenciais numa sociedade que se deseja bem ordenada, 

desde que as instituições saibam aplicar as regras, tirando maior proveito delas, para o 

benefício de todos. São os princípios que se adotam nestas sociedades bem ordenadas com 

indivíduos ou cidadãos livres e iguais, isto é, racionais e razoáveis e que têm como princípio a 

cooperação social de pessoas que nasceram numa sociedade onde provavelmente passarão toda 

a vida até morrerem, tendo o dever de construir instituições à altura das circunstâncias.   

Rawls admite, contudo, que as referidas regras deverão adequar-se a cada realidade social, 

desde que seja para o benefício de todos. Até que ponto os princípios devem ser 

“flexibilizados” numa sociedade sobrecarregada por dificuldades é o que fica por examinar. 

Noutras obras faz concessões a sociedades hierárquicas decentes, etc. Mas a escolha dos 

princípios da justiça tem subjacente uma conceção das pessoas e da sociedade.  

  

1.4.  Como Rawls encara a sociedade?  

Rawls encara a sociedade como um sistema de cooperação ao bem do que nela participam, 

envolvendo indivíduos ou cidadãos livres e iguais. Neste sentido, a liberdade e igualdade de 

todos e de cada um constituem propriedades morais básicas, assentes nos dois poderes morais 

                                                           
30 Sandel, M. J. (2017). Justiça, p. 195.  
31 Rosas, J. C. (2017). Conceções da Justiça, p. 33.  
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de cada indivíduo ou cidadão, a saber: a capacidade para uma conceção do bem e a capacidade 

para um sentido de justiça. Dito doutro modo, a capacidade de cada um para uma conceção do 

bem assenta na sua racionalidade, entendida esta como capacidade para escolher fins e para 

eleger os meios mais adequados para atingir esses fins. É nesta racionalidade que assenta, 

também, a liberdade individual, a possibilidade de cada um escolher e perseguir os seus 

próprios fins32.   

Por conseguinte, há que considerar a razoabilidade dos cidadãos. Estes são razoáveis na 

medida em que são dotados de um sentido de justiça. A igualdade de todos assenta nesta ideia 

de razoabilidade, juntamente com a de racionalidade. Os indivíduos são livres e iguais no 

sentido em que são todos dotados destes dois poderes morais33.   

Não obstante a sociedade ser um sistema de cooperação social, confronta-se com conflitos, 

resultantes da distribuição dos benefícios e encargos da vida social, uma vez que, a maior parte 

de indivíduos preferem mais benefícios e menos encargos. Mas, a solução disto passa pela 

racionalidade e razoabilidade, através delas, chega-se ao papel da justiça. O papel da justiça é 

o de definir a distribuição mais adequada dos benefícios e encargos, ou se se preferir dos 

direitos e deveres, que decorrem da cooperação social.  

 

1.5. Que instituições?  

O objeto da justiça é estrutura básica da sociedade que comporta a organização das suas 

instituições sociais e o modo como elas trabalham em conjunto para distribuir, de forma 

razoável, os direitos e deveres entre todos os cidadãos livres e iguais. “Essas instituições são, 

em primeiro lugar, a constituição do país, mas também as principais leis e arranjos no domínio 

da propriedade, da fiscalidade, ou ainda outros aspetos (implícitos, que Rawls não explica em 

pormenor) como o conjunto das instituições que asseguram os direitos sociais (na cobertura 

dos riscos sociais, na educação e na saúde). Portanto, a estrutura básica da sociedade 

condiciona a nossa vida desde que nascemos até que morremos. Neste sentido, ela determina, 

em função das regras institucionais, quem tem direito a quê desde o início da sua existência e 

ao longo da vida”34. Neste sentido, 

                                                           
32 Cf. Rosas, J. C. (2017). Conceções da Justiça, p. 22-23.  
33 Cf. Rosas, J. C. (2017). Conceções da Justiça, p. 23.  
34 Rosas, J. C. (2017). Conceções da Justiça, p. 24-25. 
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Se o objeto da justiça é a estrutura básica da sociedade, o seu objetivo consiste 

na definição dos princípios que, aplicados à estrutura básica, fazem com que a 

sociedade seja bem ordenada. Assim, se o conjunto de regras institucionais, 

estiver desenhada de acordo com os princípios da justiça, então a sociedade é 

justa, sejam quais forem os resultados finais obtidos por todos e cada um dos 

membros da sociedade. Por conseguinte, a justiça não consiste na afetação de 

bens a pessoas concretas, mas antes na distribuição tornada possível por regras 

institucionais35.  

Por isso, é necessário que os cidadãos sejam razoáveis para que, de forma ponderada, utilizem 

as regras da melhor maneira possível, tirando o maior proveito delas, para uma distribuição 

equitativa para todos. Mas, como fazer essa distribuição de forma equitativa, uma vez que a 

sociedade confronta-se com conflitos entre os cidadãos, por uns preterirem os benefícios dos 

encargos, por um lado e, por outro, uns terem mais dotes naturais e outras diferenças que os 

favorecem, em caso de disputa com os outros? É neste sentido que devem ser entendidos os 

dois princípios de justiça36.    

                                                           
35 Rosas, J. C. (2017). Conceções da Justiça, p. 25. 
36 Cf. Rosas, J. C. (2017). Conceções da Justiça, p. 45. É importante referir que, alguns vazios deixados por Rawls, na sua principal obra, Uma 
Teoria da Justiça, têm sido a base de importantes debates, um dos quais refere-se ao facto de não ter em conta a diversidade de bens, dando 
azo a algumas críticas, por exemplo, de Ronald Dworkin que prefere falar sobre recursos materiais e Amartya Sen que introduz a ideia de 
“capabilidades”, isto é, capacidades para realizar determinadas funções essenciais à vida humana.  
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CAPÍTULO 2 - CRÍTICA DE SANDEL À TEORIA DE RAWLS 

As críticas de Michael Sandel à teoria de Rawls foram geralmente lidas como a crítica de um 

filósofo comunitarista a um filósofo liberal. Na medida em que na obra mais importante de 

Sandel, intitulada O Liberalismo e os Limites da Justiça, de 1982 (portanto cerca de dez anos 

posterior à edição inicial da Teoria da Justiça), uma parte do seu “argumento é que o 

liberalismo contemporâneo não oferece uma explicação adequada da comunidade, esta 

caraterização é até certo ponto justa”.37 

Essa “parte do argumento” de Sandel centra-se no facto de Rawls considerar a justiça como a 

primeira virtude das instituições sociais. Segundo Sandel, para que isso aconteça, certos 

pressupostos têm que ser aceites, nomeadamente “devemos ser criaturas de um determinado 

tipo, relacionadas de uma certa forma com as circunstâncias humanas”38. Mas, segundo Rawls, 

temos de ser pessoas imparciais dos nossos interesses, capazes de recuar para melhor 

analisarmos e revermos os fenómenos. Sandel objeta que, infelizmente, no mundo real não nos 

podemos libertar dos interesses e lealdades que não só determinam as nossas obrigações, como 

também estabelecem as nossas identidades39.  

 

2.1. O eu desprovido de experiência moral e desincorporado 

Como sintetiza com vigor o incisivo estudo de Kukathas e Pettit, os liberais como Rawls 

insistem em que nos libertemos da nossa identidade para podermos descobrir os princípios 

através dos quais organizamos a nossa sociedade e segundo os quais devemos julgar a 

associação humana pela sua conformidade com princípios justos. Ao proceder deste modo, 

enfatiza Sandel, vivemos segundo uma moral que escolhemos ou construímos e é por isso que 

somos livres (demasiado livres, para parafrasear Nietzsche). No entanto, essa pretensão não faz 

sentido porque pressupõe uma capacidade que não possuímos: a capacidade de escolher ou de 

construir uma moral sem autoconhecimento ou, na verdade, sem experiência moral40. 

Portanto, para Sandel, os argumentos de Rawls que defendem o primado da justiça baseiam-se 

numa conceção do eu (self) que não faz sentido, porquanto, o eu é desincorporado dos atributos 

naturais e socioculturais que lhe são seus, e que, por isso, não pode fornecer as bases para avaliar 

                                                           
37 Prefácio à segunda edição, O Liberalismo, p. 9. 
38 Kukathas C. e Pettit P. (2005). Rawls: Uma Teoria da Justiça e os seus críticos. 2º Edição. Lisboa. p. 116. 
39 Cf. Kukathas C. e Pettit P. (2005). Rawls, p. 116. 
40 Cf. Kukathas C. e Pettit P. (2005). Rawls, p. 116. 
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as nossas instituições sociais ou práticas morais, alheias a experiência. Ao defender o primado 

da justiça, Rawls defende a prioridade do justo sobre o bom. Neste sentido, as relações entre os 

indivíduos e as pessoas que perseguem diversos fins devem ser reguladas por uma conceção do 

justo ou de justiça, e não deixadas, por assim dizer, às vicissitudes da política41.  

Portanto, são os “eus” que precedem os seus “fins”. Aliás, o próprio Rawls o reconhece ao 

escrever que “o eu precede os fins por ele afirmado”42. Sandel explica os possíveis sentidos da 

tese, nos seguintes termos: 

A prioridade do eu sobre os fins significa que não me limito a ser o recetáculo 

passivo de objetivos, atributos ou propósitos acumulados, produtos da 

experiência, nem simplesmente um produto de caprichos das circunstâncias, mas 

sempre e irredutivelmente um ator ativo, voluntário, distinto do que me rodeia e 

capaz de escolher43. 

Sandel considera a existência de dois sentidos em que o eu pode preceder os fins. Podemos 

distinguir, fins que escolhe, se é visto como autónomo e lhe é concedido o respeito devido à 

pessoa, considerada como ‘portadora de uma dignidade que merece os papéis que desempenha 

e os fins que pode perseguir’44”. Num outro sentido, “o eu deve preceder os fins que afirma, 

visto que deve ser “’identificável de forma independente’45”. Como explica Pettit,  

Para Sandel, Rawls insiste em que o eu deve ser encarado como algo mais do 

que “uma concatenação de diversos desejos, vontades e necessidades 

contingentes”, sem nenhuma espécie de unidade nem de justificação. Se o eu 

fosse formado apenas dessa soma, seria difícil separar os diferentes eus que se 

encontrariam por detrás dos atributos que podemos ver. Mas mesmo aceitando a 

reserva, Sandel, questiona-se: o que é esse “eu” a quem atribuímos estes desejos 

e fins? E mais: se o eu é sempre totalmente constituído pelos seus atributos, então 

qualquer alteração nas minhas circunstâncias modificaria a pessoa que sou. Não 

haveria distinção entre sujeito e o objeto de posse, seria impossível distinguir o 

que eu sou daquilo que é meu, e ficaríamos com um “sujeito radicalmente 

situado”46. 

                                                           
41 Cf. Kukathas C. e Pettit P. (2005). Rawls, p. 116. 
42 Rawls, J., (1971). A Theory of Justice, p. 560. 
43 Sandel, M. (1982). O Liberalismo, p. 19. 
44 Sandel, M. (1982), O Liberalismo, p.20. 
45 Kukathas C. e Pettit P. (2005), p. 117. 
46 Sandel, M. (1982). O Liberalismo, p. 20. 
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A questão fundamental que Sandel deseja levantar é a da conceção de Rawls do sujeito moral 

dos princípios de justiça como um eu totalmente desligado das suas caraterísticas provenientes 

da experiência. Tal conceção de pessoa nada mais seria que uma abstração, um sujeito 

“radicalmente desincorporado” (unencumbered) como oposto ao sujeito “radicalmente 

situado”.47 Um sujeito assim seria incapaz de realizar escolhas racionais. Um sujeito despido 

de experiências não teria qualquer interesse ou capacidade para decidir. Nestas condições, 

enfatiza Sandel, “o preço do desinteresse tão completo é a arbitrariedade, que, na escolha de 

princípios de justiça, dificilmente é uma virtude”48. 

Pode argumentar-se, todavia, que quando Rawls defende a imparcialidade da pessoa como 

sujeito moral na posição original, livre de quaisquer interesses para que faça uma escolha 

objetiva de princípios, não está a ir tão longe, mas a propor uma alternativa moderada entre os 

extremos da desincorporação radical e da situação radical. Contudo, Sandel objeta que, de 

acordo com a perspetiva de Rawls, qualquer explicação do eu e dos fins deve precisamente 

dizer como o eu se distingue dos fins e como se relaciona com eles. Essa distinção deve ter duas 

partes: “sem a primeira ficamos com um sujeito radicalmente situado; sem a segunda, com um 

sujeito radicalmente desincorporado. Portanto, a solução de Rawls está implícita na conceção 

da posição original: é conceber o eu como um sujeito de posse. O eu é o detentor dos seus 

atributos e dos seus fins. Na posse, o eu distancia-se dos fins sem deles se desligar”49. 

Neste sentido, a identidade do sujeito é independente das coisas que possui, isto é, 

independentemente dos seus interesses, fins, porquanto, todas as pessoas na posição original 

demonstram desinteresse mútuo, das suas relações com os outros.  

Como é que o eu se relaciona com os seus fins e atributos? Através da “pura” escolha, o eu 

escolhe os seus fins; deseja a ligação a eles. “Por conseguinte, uma pessoa moral é um sujeito 

com os fins que escolheu, e a sua preferência fundamental é pelas condições que lhe permitem 

construir um modo de vida que exprima a sua natureza, como ser livre e racional, o mais 

plenamente que as circunstâncias lhe permitam”50. Esta explicação do eu e da ligação aos seus 

fins é insustentável porque a pessoa (assim descrita) é incapaz de escolher no verdadeiro sentido 

da palavra, uma vez que, o eu não é identificável de forma independente e anterior aos seus 

fins51. 

                                                           
47 Sandel, M. (1982). O Liberalismo, p. 21. 
48 Kukathas C. e Pettit P. (2005), p. 118 
49 Kukathas C. e Pettit P. (2005), p 118.  
50 Rawls, J. (1971). A Theory of Justice, p. 561. 
51 Cf. Kukathas C. e Pettit P. (2005), p. 119. 
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O “eu” pressuposto na teoria de Rawls não tem a capacidade de escolha porque é incapaz de 

deliberar e refletir, no verdadeiro sentido da palavra, ao menos segundo Sandel. Com efeito, 

para Rawls: 

Enquanto os princípios racionais podem focalizar os nossos juízos e estabelecer 

linhas orientadoras de reflexão, devemos escolher por nós, no sentido de que a 

escolha depende frequentemente do nosso autoconhecimento direto não apenas 

das coisas que queremos, mas também da medida em que as queremos52. 

Mesmo aquilo que liga os desejos, fins, planos, etc. que conferem a unidade ao eu é um puro 

plano racional abstrato:  

O plano sobre o qual se decidirá como resultado de uma cuidadosa reflexão em 

que o agente analisou, à luz de todos os factos relevantes, o que seria realizar 

esses planos, garantindo, desse modo, o curso da ação que melhor realizaria os 

seus desejos mais fundamentais53. 

Ainda segundo Sandel, para Rawls, “a faculdade de auto reflexão limita-se a ponderar a 

intensidade relativa das vontades e desejos existentes, e a deliberação que acarreta não pode 

questionar a identidade do sujeito (quem sou, na verdade?), mas apenas sensações e sentimentos 

do sujeito (o que me apetece realmente ou o que prefiro?). E isto não surpreende Sandel porque 

o eu de Rawls é concebido como desprovido de caraterísticas próprias, ou identitárias, socorre-

se apenas de atributos acidentais mantidos a uma certa distância, e, por isso, nada existe no eu 

passível de reflexão, visando perscrutar ou apreender”54. 

Um corolário lógico é que “independentemente da influência de desejos ou vontades 

preexistentes, o agente pode simplesmente inclinar-se, arbitrariamente, para um lado ou para o 

outro, sem invocar nenhuma preferência ou desejo”55. Esta total liberdade é não só impossível, 

mas incoerente. Parece-nos, todavia, que Sandel se esqueceu (ao menos à primeira vista) que a 

posição original de Rawls se refere a um acordo hipotético e não a um acordo de pessoas como 

sujeitos de facto. 

Rawls nega a total arbitrariedade das escolhas. Diz mesmo explicitamente que “a noção de 

escolha radical não encontra nenhum lugar na justiça como equidade56”. Mas mesmo assim, 

                                                           
52 Rawls, J. (1971). A Theory of Justice, p. 416.  
53 Rawls, J. (1971). A Theory of Justice, p. 417. 
54 Sandel, M. (1982). O Liberalismo, p. 160-161. 
55 Sandel, M. (1982). O Liberalismo, p. 164. 
56 Rawls, J. (1980). A Theory of Justice, p. 568.  
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enfatiza Sandel, é difícil imaginar como o sujeito moral que Rawls descreveu escolha no sentido 

apropriado do termo (Sandel desenvolve este argumento destacando uma série de objeções a 

Rawls que tinham sido levantadas por Nozick).57 

Sandel entende que Rawls ao defender a sua posição é forçado a ter em conta um sujeito 

possuidor muito mais vasto do que o indivíduo. Apesar de insistir em que a sua teoria se baseia 

na ideia de um eu que precede os seus fins e se relaciona com eles através da escolha, Rawls é 

na prática continuamente levado pela lógica da sua teoria a admitir que o seu argumento 

pressupõe a existência de uma determinada comunidade de pessoas.  

Mas Rawls nunca negou isto, embora talvez tenha sido clarificado melhor a sua tese na sua obra 

posterior, A Justiça como Equidade. 

 

2.2. Os objetivos da crítica de Sandel 

Qual é o objetivo fundamental de Sandel para com todos esses ataques a Rawls? Sandel ataca, 

propriamente, a asserção fundamental de Rawls e do liberalismo de que,  

A comunidade é o produto da associação de indivíduos independentes e de que 

o valor dessa comunidade deve ser estimado pela justiça dos termos segundo os 

quais esses indivíduos se associam. Sandel (como outros comunitaristas) 

pretende sustentar que não faz sentido pensar numa comunidade dessa forma, 

porque a própria existência de indivíduos capazes de estabelecerem acordos para 

formarem associações, ou de assentarem nos termos dos acordos pressupõe a 

existência de uma comunidade. Por conseguinte, qualquer explicação da 

comunidade que tente mostrá-la como produto do acordo de indivíduos pré-

                                                           
57 Nozick também opõe-se a defesa que Rawls faz do princípio da diferença, sobretudo à sua ideia de que a distribuição dos talentos naturais 
deve beneficiar os menos talentosos e, por isso, é uma propriedade comum ou coletiva a ser distribuída por toda a sociedade. Rawls afirma que 

“o princípio da diferença” representa, de facto, um acordo no sentido de encarar a distribuição dos talentos naturais como um bem comum e 

de partilhar os benefícios desta distribuição, qualquer que venha a ser. Nozick entende que assumir esta perspetiva é não respeitar a 
inviolabilidade das pessoas e o imperativo de Kant no sentido de tratar as pessoas como fins e nunca como meios. Assim sendo, enfatiza 

Nozick, “na teoria de Rawls este imperativo só é respeitado pelo excesso de acentuação na “distinção entre homens e os seus talentos, bens, 

capacidades e caraterísticas especiais”, que acaba por colocar a questão da permanência de uma conceção coerente de pessoa – a ser tratada 
como um fim e nunca como um meio57. Também, refere Nozick, “não é clara a razão por que nós, carregados de caraterísticas particulares, 

devemos aplaudir o facto de os homens assim purificados não serem encarados como meios. Contra este argumento, Rawls insiste na distinção 

entre o sujeito e os atributos que possui – deixando o sujeito desprovido das caraterísticas empiricamente identificáveis e, por isso, sem nada 
que lhe possa servir de base para o mérito. Mas, se a arbitrariedade mina a posse de talentos naturais e o mérito individual, pergunta Nozick, 

por que aceitaríamos o princípio da diferença em vez da teoria do justo título, que permite que os dons fiquem onde calham? Posso não merecer 

os dons naturais que possuo, mas daí não se segue que não tenha direito a eles ou que pertença à comunidade, uma vez que, os direitos dos 
indivíduos são invioláveis (Cf. Nozick, 1974, p. 225). Rawls defende que os talentos naturais ou traços de caráter, é uma questão de acaso, 

uma vez que, ninguém, por isso mesmo, pede para nascer pobre, deficiente, numa família pobre ou rica, por isso, defende ele, ninguém merece 

os dons com que nasce. Aliás, de um ponto de vista moral, esses dons são distribuídos arbitrariamente. Daí ser evidente, a razão para desejar 
encarar os dons naturais como propriedade coletiva. Nozick opõe-se a esta perspetiva, afirmando que a arbitrariedade dos dons não mina o 

mérito, porque eu não tenho de merecer para ser merecedor, nem merecer para ser merecedor. “Não é necessário que as bases subjacentes ao 

mérito sejam elas próprias merecidas e assim sucessivamente (Kukathas C. e Pettit P. (2005). Rawls: Uma Teoria da Justiça e os seus críticos.). 
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sociais acabará por ser incoerente, porque a tais pessoas acabará por faltar a 

capacidade para deliberar, refletir, escolher58. 

Os argumentos comunitaristas estarão sempre em oposição aos liberais, porquanto defendem 

posições diferentes. Para os comunitaristas o indivíduo é sempre fruto da comunidade e não o 

contrário, por isso, com este argumento Sandel tenta demonstrar o fracasso da teoria de Rawls, 

pois a sua tentativa de estabelecer os termos de associação (princípio da justiça) de uma 

sociedade justa entre pessoas livres e independentes falha porque essas pessoas acabam por ser 

algarismos informes sem motivação ou capacidade de reflexão ou de escolha. “Essas pessoas 

não podem chegar a conclusões essenciais. Para que tal aconteça, Rawls é forçado a invocar 

uma hipótese inconsistente com a sua teoria: a de que já existe uma comunidade em cuja vida 

o indivíduo está plenamente integrado”59. 

A defesa de Rawls consiste em que os princípios da justiça não dependam de fatores naturais e 

socioculturais que sejam tão contingentes como a comunidade concreta em que os indivíduos 

se inserem, mas isso, sublinha Sandel, não resolve o problema, porquanto os objetos de reflexão 

são desejos arbitrários, indiferenciados no que respeita ao seu valor, os princípios escolhidos 

não são produto de um exame sério do bem das diversas formas de vida, ou do valor das várias 

ordens de desejos, mas antes o resultado de uma explicação empobrecida do bem60. E, “esta 

visão empobrecida do bem seria partilhada não apenas pelo utilitarismo, mas também pela 

justiça como equidade”61. 

Ele julga que o sujeito da justiça é um eu desincorporado, desinteressado com os seus desejos, 

afetos e tudo quanto se refere a objetos que dizem respeito da sua vida social, o que para Rawls 

é o mais adequado para que não haja arbitrariedade na conceção dos princípios da justiça. Como 

notam Kukhatas e Pettit, segundo Sandel:  

A nossa preocupação não deve ser a de nos isolarmos das nossas circunstâncias 

para tentarmos julgar as nossas práticas morais a partir de um qualquer ponto de 

vista independente ou imparcial. O objetivo do raciocínio moral não é o juízo, 

mas a compreensão e a autodescoberta. E não pergunto “ o que devo ser, que 

tipo de vida devo ter?” mas “quem sou?”. Colocar esta questão significa 

preocuparmo-nos primeiro e antes de tudo com o caráter da comunidade que 

                                                           
58 Kukathas C. e Pettit P. (2005). Rawls: Uma Teoria da Justiça e os seus críticos. p. 124 -125. 
59 Kukathas C. e Pettit P. (2005). Rawls: Uma Teoria da Justiça e os seus críticos. p. 125. 
60 Cf. Kukathas C. e Pettit P. (2005). Rawls: Uma Teoria da Justiça e os seus críticos. p. 125.   
61 Sandel, M. (1982). Liberalismo, p.167.  



 

32  

  

constitui a identidade de cada um. Significa preocuparmo-nos com a política – a 

atividade que se ocupa das exigências da comunidade -, em vez de com 

abstrações tão filosóficas como a justiça62.  

Mas segundo estes filósofos políticos, as críticas de Sandel não têm o alcance que parece ter, 

porque o homem é um ser limítrofe.  

 

2.3. Qual é o alcance da crítica de Sandel? 

Qual o alcance da crítica de Sandel? Para Sandel, uma das debilidades da teoria de Rawls é o 

facto de ela pressupor a existência de uma comunidade cujos valores e preocupações estão 

implícitos nos raciocínios das pessoas na posição original. Por isso, Rawls não pode afirmar 

com propriedade que os seus princípios de justiça são produto da deliberação de atores 

independentes sem compromissos ou valores sociais particulares63.  

Todavia, embora apareça estranho por ser algo que Rawls admitiu de bom grado na altura em 

que Sandel acabava de escrever o seu livro nas suas conferências Dewey de 1980, tendo 

reconhecido de forma inequívoca que a sua preocupação não era de fornecer um padrão 

universal de justiça, mas descobrir princípios morais que pudessem servir melhor a sua própria 

sociedade, com todas a suas preocupações particulares. Aliás, o ponto de partida da sua 

investigação filosófica não é a posição original, mas as crenças morais e instituições 

dominantes nas sociedades modernas democrático-liberais. Rawls, neste texto, torna claro que 

a estrutura na posição original é concebida para nos permitir ver com mais clareza o que 

pressupostamente já existe64. 

Por conseguinte, parece, excessivamente, exagerado afirmar que o meu contexto social 

constitui a minha identidade, seja qual for o conceito de constituição. Aliás, é bastante claro 

que posso identificar-me com a minha comunidade e que posso ser identificado através do lugar 

que nela ocupo (sou angolano, por exemplo). Porém, tal não quer dizer que o meu contexto 

defina quem sou e todas as minhas convicções65. A definição da identidade de cada um 

dependerá de cada caso em particular, em função das circunstâncias a que cada um pode estar 

sujeito.  

                                                           
62 Kukathas C. e Pettit P. (2005). Rawls: Uma Teoria da Justiça e os seus críticos, p. 126-127. 
63 Cf. Kukathas C. e Pettit P. (2005). Rawls: Uma Teoria da Justiça e os seus críticos. p. 127 
64 E, Sandel não desconhece as conferências de Dewey, nem que existem outras obras à sua disposição que traduzem melhor o trabalho de 

Rawls KUKATHAS C. e PETTIT P. (2005). RAWLS: Uma Teoria da Justiça e os seus críticos. p. 127-128.  
65 Cf. Kukathas C. e Pettit P. (2005). Rawls: Uma Teoria da Justiça e os seus críticos.  p. 128. 
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Sandel admite que as pessoas são capazes de algo mais do que da mera autodescoberta. Segundo 

ele, o sujeito está habilitado a participar na constituição da sua identidade. É capaz de fazer 

algumas escolhas sobre qual dos propósitos e fins possíveis que afetam indiscriminadamente a 

sua identidade seguirá e qual não seguirá. Neste sentido, torna-se difícil perceber como é que o 

conceito do eu de Sandel difere do de Rawls66.  

Kymlicka tinha sublinhado no seu confronto entre as teses de Rawls e Sandel que a diferença 

entre as pretensões de Sandel de que o eu é constituído pelos seus fins e de que os limites do eu 

são fluídos, e a perspetiva de Rawls, de que o eu precede os seus fins e de que o seus limites 

são previamente fixados, ocultam um acordo mais fundamental. Ambos aceitam que a pessoa 

antecede os seus fins67. 

Por mais difícil que pareça, Sandel nunca indica por que razão pensa que o eu deve ser 

politicamente criado. Kukathas e Pettit entendem que, 

Pode ter razão ao sugerir que a identidade do eu é o produto da experiência [...] 

e deva ser o produto de experiência política. Na medida em que o caráter é 

formado pelo ambiente social, o que normalmente é importante é a família, a 

vizinhança e a comunidade local, que não têm de ser, e não são tipicamente, 

comunidades políticas. As questões políticas quando surgem são muitas vezes 

devidas a conflitos entre essa comunidades e pessoas previamente individuadas 

– entre essas entidades já existentes. Portanto, é indubitável que muitos dos que 

crescem em qualquer comunidade adquirem compromissos políticos68.  

Finalmente, Kukathas e Pettit, sublinham que uma coisa é a autodescoberta outra o dever: o 

autoconhecimento não substitui o juízo sobre como viver a própria vida nem impede que as 

pessoas se interroguem (ou que lhes seja perguntado) “ que devo ser”, que ação devo levar a 

cabo?69. 

 

                                                           
66 Cf. Sandel, M. (1982). O Liberalismo, p. 152. 
67 Cf. Kymlicka, W. (1988). Liberalism and Communitarianism. Canadian Journal of  philosophy. p. 192. 
68 Kukathas C. e Pettit P. (2005). Rawls: Uma Teoria da Justiça e os seus críticos. p. 129. 
69 Cf. Kukathas C. e Pettit P. (2005). Rawls: Uma Teoria da Justiça e os seus críticos. p. 130. Dizem os autores que Portanto, a crítica de Sandel 

a Rawls, apesar de enérgica e importante, não é decisiva. Embora seja possível que os argumentos de Rawls se fundem em bases incertas, os 

pressupostos da análise de Sandel são, por natureza, questionáveis. Contudo, Sandel é apenas um dos comunitaristas que colocam objeções ao 
liberalismo de Rawls. 
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2.3.1. Quem está na posição original e que escolhas faz? 

No entanto, mesmo reconhecendo que o contrato social de Rawls é hipotético, e a posição 

original uma ficção com valor heurístico, que Kukhatas e Pettit comparam à alegoria da caverna 

de Platão, não é menos verdade que a heurística de Rawls visa revelar as nossas intuições morais 

e não apenas persuadir e que – portanto – é importante saber quem está na posição original e 

que escolhas faz. Essa é provavelmente a análise mais interessante e mais importante que 

podemos encontrar na obra de Sandel. 
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CAPÍTULO 3 – O QUE SE PASSA DE FACTO DETRÁS DO VÉU DE IGNORÂNCIA 

 

3.1. A fragilidade dos argumentos contratualistas 

Sandel tenta mostrar que em certo sentido a teoria de Rawls não se baseia (como poderíamos 

julgar) realmente na noção de contrato enquanto instrumento de justificação. Como ele diz: “o 

mero facto de existir um acordo” não constitui prova da sua equidade. Por um lado, “o acordo 

alcançado na posição original não dá lugar a quaisquer obrigações (pelo menos não de forma 

direta), mas antes a princípios de justiça que são de dois tipos: ‘princípios destinados a 

instituições’, aplicáveis à estrutura básica da sociedade, e ‘princípios destinados a indivíduos’, 

que estabelecem os deveres e as obrigações das pessoas perante as instituições e entre si. Os 

primeiros visam definir o quadro daquilo que torna uma instituição ou uma prática social justa, 

enquanto os segundos especificam os termos obrigacionais em que os indivíduos estão sujeitos 

a manterem-se fiéis aos princípios”70. 

Por conseguinte, os princípios destinados aos indivíduos implicam dois tipos de obrigações: as 

que decorrem do dever natural e as que decorrem de uma obrigação. Os deveres naturais são 

aquelas reivindicações morais aplicáveis às pessoas independentemente do seu consentimento. 

Por exemplo, fazer justiça. Ao passo que as obrigações descrevem vínculos morais que 

assumimos voluntariamente, seja por contrato, por promessa ou por qualquer outra 

manifestação de consentimento71. 

As obrigações surgem apenas se certas condições de fundo estiverem cumpridas, 

quer dizer, a aceitação, ou mesmo o consentimento, de instituições claramente 

injustas, como as que se encontram nas sociedades sobrecarregadas, não dá 

origem a obrigações. É geralmente aceite que as promessas obtidas por extorsão 

são nulas ab initio. Da mesma forma, as estruturas sociais injustas constituem, 

elas próprias, uma espécie de extorsão, ou até de violência, e o consentimento 

que se lhes preste não é vinculativo72. 

Ou seja, 

Em particular, não faz sentido que nasçam obrigações para com uma forma de 

governo autocrática e arbitrária. Em tais casos, não existe o enquadramento 

                                                           
70 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 151. 
71 Cf. Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 152. 
72 Rawls, J. (2017). Uma Teoria da Justiça. p. 268. 
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necessário para que os atos dos sujeitos deem origem a obrigações, sejam ou não 

esses atos consensuais e seja qual for a forma por que se manifestam. Os vínculos 

obrigacionais pressupõem instituições razoavelmente justas, ou, pelo menos, 

atendendo às circunstâncias concretas, minimamente justas73. 

Para Rawls, pois, os princípios da justiça aplicam-se às relações entre diversas pessoas ou 

grupos. “A palavra contrato sugere esta pluralidade”74. Assim, sendo a cooperação social e a 

reciprocidade de esforços são essenciais na formulação dos contratos, sendo a objetividade e a 

imparcialidade caraterísticas fulcrais para a concretização dos justos termos do contrato. Mais 

uma vez, é importante que, na conceção de contratos, o eu se dispa dos seus atributos, para que 

esses não interfiram de forma negativa na sua celebração. 

 

3.2. O que se passa, de facto, sob o véu de ignorância? 

Segundo Sandel, na posição original não há propriamente uma escolha, mas apenas um acordo, 

quer dizer, as partes acordam os princípios da justiça. Já a maior parte dos contratos reais não 

são assim: o contrato hipotético acordado pelas partes é capaz de se justificar a si mesmo, uma 

vez que, os princípios adotados pelas partes são justos em virtude de terem sido escolhidos 

pelas partes, porquanto, a conceção “voluntarista” da justificação leva-nos a deduzir que os 

princípios da justiça decorrem de uma pura escolha (embora não uma escolha arbitrária)75.  

Como refere Rawls,  

A ideia condutora é antes a de que os princípios da justiça aplicáveis à estrutura 

básica formam o objeto do acordo original. Assim, somos convocados a imaginar 

que os sujeitos que estabelecem uma forma de cooperação em sociedade 

escolhem em conjunto, num ato comum, os princípios que devem orientar a 

atribuição de direitos e deveres básicos e a divisão dos benefícios da vida em 

sociedade. Decidem antecipadamente o modo como vão resolver as pretensões 

que tiverem uns contra os outros76. 

Assim, é razoável que da mesma forma que cada pessoa deve decidir, através de uma análise 

racional, o que é que constitui o seu bem, isto é, o sistema de objetivos que lhe é racional 

                                                           
73 Rawls, J (2017). Uma Teoria da Justiça. p. 104 
74 Rawls, J. (2017). Uma Teoria da Justiça. p. 36.  
75 Cf. Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 167.  
76 Rawls, J (2017). Uma Teoria da Justiça. p. 33. 
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prosseguir, também, como seres livres e iguais e, sobretudo, razoáveis, um conjunto de pessoas 

deve decidir, de uma vez por todas, o que é que para elas deverá ser considerado justo ou injusto, 

na sociedade. Portanto, hipoteticamente, essa seria a escolha feita por sujeitos racionais em que 

todos beneficiam de igual liberdade – aceitando por agora que os problemas colocados pela 

escolha têm solução – que determina os princípios da justiça77.  

Em jeito de comparação o contrato hipotético de Rawls tem vantagens em relação aos contratos 

reais, uma vez que, estes são influenciados pelas contingências humanas, o que os torna 

potencialmente injustos, ao contrário do idealizado na posição original que, com o véu de 

ignorância, evita todas as contingências, estando todos participantes ao acordo num ponto de 

partida igual. Por conseguinte, é importante sublinhar que a justiça como equidade difere do 

utilitarismo pela ênfase que coloca na pluralidade e no caráter distinto dos indivíduos na sua 

justificação.  

Enquanto o utilitarismo estende à sociedade o princípio da escolha que é 

aplicado a um sujeito isolado, a justiça como equidade, sendo uma teoria 

contratualista, parte da ideia de que os princípios da escolha social e, portanto, 

os princípios da justiça são eles próprios objeto de um acordo inicial. Por isso, 

na perspetiva da teoria contratualista, não é possível obter um princípio da 

escolha social apenas mediante o alargamento do princípio da prudência racional 

ao sistema de desejos elaborado pelo espetador imparcial. Tomar esta opção 

significa, segundo Rawls, não levar a sério a pluralidade e a individualidade dos 

indivíduos, nem reconhecer como base da justiça aquilo em que os homens 

consentiriam. Neste sentido, o contrato hipotético comporta duas caraterísticas 

as quais partilha com os contratos reais: a escolha e a pluralidade78.  

Sandel sublinha de forma irónica a generosidade das partes, apontando para nada menos do que 

a adoção das provisões voluntaristas: “desde que as partes se encontrem numa situação 

equitativa tudo vale, o alcance da sua escolha é ilimitado e, quaisquer princípios que venham a 

adotar serão considerados justos”79. Todavia, preocupa-lhe como os princípios seriam justos, 

se nenhuma negociação poderia ter lugar, na posição original nem se poderia desencadear um 

debate? Rawls sugere a apresentação de várias alternativas antes que se chegue a um acordo 

final.  

                                                           
77 Cf. Rawls, J (2017). Uma Teoria da Justiça, p. 33. 
78 Rawls, J (2017). Uma Teoria da Justiça, p. 45. 
79 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 173.  
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Considerando que os indivíduos na posição original são todos iguais, dificilmente haveria uma 

negociação, uma vez que esta pressupõe a existência de algumas diferenças nas perceções ou 

nos interesses, no conhecimento ou nas preocupações dos participantes, e, na posição original 

nenhuma destas diferenças se verifica. Sendo assim, temos de assumir que as deliberações das 

partes decorrem de forma tácita produzindo uma única conceção, que é acordada de forma 

unânime80. 

E tal como a posição voluntarista da posição original cede lugar a uma interpretação cognitiva, 

também o pressuposto de pluralidade é posto em causa, uma vez que, Rawls fala sempre das 

partes na posição original. Mas, “o véu de ignorância produz o efeito de privar as partes, 

enquanto partes da posição original, de todas as caraterísticas que as possa distinguir umas das 

outras, tornando-se, portanto, difícil perceber em que poderia consistir a sua pluralidade”81. Em 

parte, diz Sandel, Rawls reconhece esta condição quando argumenta que “todos os participantes 

estão em situação semelhante”82. Em meio a todas essas questões, Rawls responde: “as 

condições incorporadas na descrição da posição original são, de facto, aceites por nós. Ou, se o 

não forem, talvez a reflexão filosófica nos leve a aceitá-las”83. 

  

3.3. A Justiça e o bem 

Sandel parte da afirmação de Rawls, segundo a qual uma teoria moral completa tem de oferecer 

alguma explicação não só do justo, mas também do bom. Certamente que, a primazia da justiça 

constitui, em si mesma, uma reivindicação não só acerca da justiça, mas também acerca da sua 

relação com aquelas virtudes que se inserem no conceito do bem84. 

Sandel relaciona a teoria moral com a teoria do sujeito na teoria de Rawls: “enquanto a 

moralidade do sujeito se reporta aos limites do eu dirigindo-se àquilo que nos distingue, a 

moralidade do bom reporta-se à unidade da pessoa e dirige-se àquilo que nos une. Assim, 

primeiro somos indivíduos distintos e depois é que estabelecemos relações entre nós e 

desenvolvemos acordos de cooperação uns com os outros. Daí a prioridade da pluralidade sobre 

a unidade. Primeiro somos sujeitos de posse estéreis, elegendo depois os fins que nos propomos 

adotar. Daí a prioridade do eu sobre os seus fins”85.  

                                                           
80 Cf. Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 175. 
81 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 178. 
82 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 178. 
83 Rawls, J. (2017). Uma Teoria da Justiça, p. 441. 
84 Cf. Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 181.   
85 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 181-182 
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Por conseguinte, “Rawls fixaria a identidade das pessoas independentemente das caraterísticas 

ou dos atributos comuns que possuam e definiria o justo fora de qualquer referência à teoria do 

bem, a noção de que o princípio de diferença depende à partida de uma teoria da comunidade 

negaria estas prioridades com argumentos importantes”86.  

 

3.3.1. O argumento a favor da discriminação positiva 

Certamente, a procura de resposta de um problema, muitas vezes gera outros problemas, 

independentemente das possíveis respostas que forem dadas. Sandel chama a atenção para a 

abordagem de um filósofo que defende também princípios de justiça que podemos descrever 

como liberais-igualitários. Trata-se de “Dworkin, filósofo americano, [que] defende as políticas 

de discriminação positiva na admissão a certas faculdades, como as de Medicina e de Direito, 

por exemplo, por constituírem um mecanismo eficaz, para atingir um objetivo social desejável: 

aumentar a presença de negros e de outras minorias nestas profissões estratégicas, para, como 

‘reduz o nível em que a sociedade norte-americana é, deste modo, em termos globais, uma 

sociedade em que o tema racismo se faz sentir’87. Portanto, “ajudá-los neste momento constitui 

um mecanismo eficaz para combater um problema social”88.  

Como referimos acima, beneficiar os negros e os grupos minoritários, significa, prejudicar a 

classe daqueles que não fazem parte dessas classes, pelo menos, por hipótese. Dworkin, tal 

como Rawls, defende que, nenhuma política social pode ser justificada se violar direitos 

individuais. Por exemplo, a discriminação positiva viola os direitos daqueles brancos que 

coloca numa posição de desvantagem e que nalguns casos chega a excluir89. Dworkin conclui 

pela negativa, afirmando que a ideia de que o tratamento preferencial “apresenta um conflito 

entre um objetivo social desejável e direitos individuais importantes mais não é do que um 

exemplo de confusão intelectual”90. 

Ninguém escolhe a raça a que pertence, tão pouco, a sua inteligência, família e outros fatores 

naturais e socioculturais. Uma vez que a cor de pele das pessoas é uma qualidade muito além 

do controlo delas, não depende de nenhum de nós. O mesmo pode dizer-se da inteligência e de 

outros atributos naturais, estão além das capacidades de qualquer indivíduo, que no dizer de 

Rawls, são frutos do acaso, ou de uma lotaria genética, pois é “verdade que aqueles que obtêm 

                                                           
86 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 182-183.  
87 Dworkin, R. (1977b) Why Bakke Has no Case. New York Review of Books, (10 de novembro), p. 11. 
88 Dworkin, R. (1977b) Why Bakke Has no Case, p. 12. 
89 Cf. SANDEL, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 184. 
90 Dworkin, R. (1977b) Why Bakke Has no Case, p. 12. 
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classificações baixas nos exames de admissão não escolhem os seus níveis de inteligência. Tão-

pouco aqueles a quem é negado o acesso à universidade por serem demasiado velhos, ou por 

não virem de uma região do país que esteja sub-representada na universidade, ou porque não 

são capazes de jogar bem basketball, escolheram não possuir estas qualidades que, para eles, 

marcaram a diferença”91. Dito doutro modo, 

Podemos ser levados a pensar que a raça é um fator diferente na medida em que 

as conclusões que se têm baseado nela exprimem historicamente um preconceito 

ou um desprezo pela raça excluída, enquanto tal. Porém, os brancos excluídos 

em função de políticas de discriminação positiva não são por desdém, mas 

apenas pelo mesmo tipo de cálculo instrumental que justifica os critérios que nos 

são mais familiares. Se bem que seja verdade que um branco que obtenha 

resultados baixos nos exames de acesso seria admitido se fosse negro92.  

Segundo Dworkin: “também é verdade, exatamente no mesmo sentido, que ele teria sido 

admitido se fosse mais inteligente, ou se tivesse causado uma impressão melhor na sua 

entrevista. [...] A raça, no seu caso, não assume um papel diferente do desempenhado por estes 

outros fatores; todos estão igualmente para além do seu controlo”93. 

Porventura ao admitir negros com resultados nos exames de acesso com avaliações mais baixas 

(respeitando os requisitos) do que as obtidas por alguns brancos que foram excluídos, a 

discriminação positiva viola o direito de todos os candidatos a serem julgados com base no 

mérito? O mérito, bem como aquilo que o exprime, não pode ser determinado em abstrato, antes 

depende daquelas qualidades que forem consideradas relevantes para os propósitos sociais de 

que a instituição está incumbida a alcançar. É verdade que “a inteligência pode muito bem 

encontrar-se entre as caraterísticas relevantes, mas, não é, de modo algum, o único critério 

adequado, de admissão nestas faculdades. Assim, embora outros atributos da pessoa, bem como 

o seu currículo, sejam tidos em conta na avaliação da capacidade provável do candidato para 

desempenhar as tarefas necessárias (…), na medida em que ser negro seja relevante para o 

propósito social em causa, então, ser negro tem de contar também como um elemento, essencial, 

de mérito94.  

 

                                                           
91 Dworkin, R. (1977b) Why Bakke Has no Case, p. 15. 
92 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 184-185. 
93 Dworkin, R. (1977b). Why Bakke Has no Case, New York Review of Books (10 de novembro), p. 15. 
94 Cf. Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 185. 
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Como afirma Dworkin, 

Não há nenhuma combinação de capacidades, proficiência e traços pessoais que, 

no abstrato, constituam o mérito. Se a destreza manual conta como mérito no 

caso de um futuro cirurgião, isto fica a dever-se ao facto de que esta caraterística 

lhe irá permitir servir o público melhor, e a mais nenhuma outra razão. Se, por 

uma questão de facto lamentável, ter uma pele negra permitir a outro médico 

exercer melhor a sua profissão, então, e pelo mesmo critério, o facto de se ter 

pele negra terá de contar como mérito também, em circunstâncias particulares, 

com a noção totalmente diferente e desprezível de que uma raça pode ser 

inerentemente mais digna e meritória do que outra.95. 

Embora apareça prejudicial para uns, é um mecanismo, que no dizer de Dworkin, serve para 

salvaguardar um interesse nacional e consta do leque de requisitos a ter-se em conta para a 

admissão nas universidades. Todavia, estas são caraterísticas fora do alcance dos indivíduos, 

ou seja, fora do seu controlo (o que se chamou “acaso moral”). 

Ninguém tem o direito antecipadamente definido de ser admitido. Com certeza 

que aqueles que cumprem de forma mais completa as condições estabelecidas 

para admissão têm o direito a ser admitidos, e seria injusto excluí-los. No 

entanto, não se pode dizer que estas pessoas, ou quaisquer outras, mereçam ser 

admitidas, pelo menos por duas razões. Em primeiro lugar, o facto de possuírem 

as caraterísticas relevantes não decorre na maioria das vezes do seu próprio 

esforço. A sua inteligência inata, o seu ambiente familiar, as oportunidades 

sociais e culturais que lhes foram oferecidas, etc., são, na sua maior parte, fatores 

que se encontram para além do seu controlo, constituindo uma questão de boa 

sorte. Em qualquer caso, e em segundo lugar, ninguém merece que as faculdades 

de Medicina e de Direito procurem premiar este ou aquele tipo de qualificações. 

Aquilo que se considera ser uma qualificação para uma tarefa particular depende 

das qualidades que essa tarefa venha a exigir, nada mais. Portanto, os benefícios 

associados às profissões não constituem prémios desenhados como recompensa 

por desempenhos superiores, mas incentivos que visam atrair as qualidades 

relevantes96. 

                                                           
95 Dworkin, R. (1977b). Why Bakke Has no Case, New York Review of Books (10 de novembro), p. 12-13. 
96 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 186. 
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Por tudo quanto referimos acima, tornam-se claras algumas semelhanças do argumento de 

Dworkin com a teoria de Rawls, conforme refere Sandel, para proceder depois à sua 

desmontagem. Vejamos:  

A noção de que os critérios tradicionais de admissão, tal como a raça, não são da 

responsabilidade do candidato faz lembrar o argumento rawlsiano de que, de um 

ponto de vista moral, as vantagens dos mais afortunados são arbitrárias. O 

argumento de Dworkin de que mérito, no abstrato, fora de qualquer referência 

aos propósitos que as instituições possam desenvolver e implementar, é coisa 

que não existe, assemelha-se ao argumento de Rawls contra a meritocracia 

assente sobre o princípio de que os conceitos de mérito, virtude e valor moral 

não possuem um estatuto moral anterior ou pré-institucional, razão pela qual não 

são capazes de nos fornecer uma perspetiva independente a partir da qual se 

possa proceder a uma crítica das instituições que à luz de outros princípios se 

apresentarão como sendo justas. E a conclusão geral do argumento de Dworkin, 

de que ninguém, branco ou negro, merece entrar numa faculdade de Medicina 

ou de Direito, isto é, que ninguém detém um direito de admissão anterior, 

corresponde à distinção estabelecida por Rawls entre mérito moral e expetativas 

legítimas97. 

As suas teorias são baseadas em direitos perspetivados em oposição explícita às conceções 

utilitaristas, ao mesmo tempo que procuram defender certas reivindicações individuais contra 

o cálculo do interesse social. Dworkin quer tomar a sério os direitos, como indica o título de 

uma das suas obras. Porém, “não obstante as suas inspirações individualistas, ambas dependem 

de uma teoria do sujeito que produz o efeito paradoxal de confirmar os aspetos mais frágeis, 

talvez até mesmo a incoerência, do próprio indivíduo cujo direito procurava acima de tudo 

garantir”98.  

Sandel descreve essa teoria do sujeito nos seguintes termos: uma vez que os atributos e dons 

são acidentais aos indivíduos, e, por isso, não são essenciais e, por não serem essenciais, os 

indivíduos não possuem nenhum direito prévio sobre os benefícios decorrentes dos referidos 

atributos e dons. Neste caso, parece ser a sociedade como um todo que os detém. Sandel refere 

ainda que, 

                                                           
97 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 186-187. 
98 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 187.  
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Eu tenho de partilhar os meus atributos com a sociedade como um todo, não por 

esta sociedade me ter feito naquilo que sou, e por isso ser senhora destes atributos 

e destes dons de uma maneira que eu, em termos individuais, não sou, mas antes 

no pressuposto, dúbio, de que a sociedade é o beneficiário residual dos atributos 

que permanecem e que circulam livremente a partir do momento em que o 

indivíduo se vê destituído de posses. E, isto equivale a assumir, sem a 

apresentação de um argumento que o justifique, que, nalgum sentido 

indeterminado, a sociedade detém um direito anterior sobre todos os atributos 

que não são, de direito, dos indivíduos99. 

O que acima afirmámos, citando Sandel, é confirmado tanto por Dworkin quanto por Rawls. 

Dworkin fala da necessidade de se servir “os interesses sociais mais gerais, bem como de 

fornecer aquilo de que a sociedade mais geral mais necessita”100. E, Rawls, por sua vez, escreve 

a acerca da necessidade de se encontrar mecanismos distributivos capazes de assegurar o 

interesse público e de servir objetivos sociais anteriores e independentes101. 

Sandel vê aqui a confirmação de que a justiça não faz sentido, é mesmo ininteligível, sem 

alguma conceção de bem comum e de que há uma “metafísica do eu” oculta por detrás da visão 

de Rawls.  

 

3.3.2. Três conceções de comunidade 

A teoria de comunidade de Rawls centra-se no sujeito e não no objeto, porquanto, o eu é 

analisado destituído de qualquer ligação com as suas caraterísticas, um eu, no dizer de Sandel, 

desincorporado, uma vez que não se tem em conta as suas capacidades tanto naturais quanto 

socioculturais, sendo consideradas como contingentes e fruto do acaso. Segundo Sandel “os 

interesses que as partes na posição original procuram satisfazer não são interesses no eu, mas 

interesses de um eu, mais concretamente os interesses de um eu antecipadamente 

individuado”.102 E, prossegue, sublinhado que, Rawls crê poder evitar a dependência de uma 

teoria particular das motivações humanas e muito em particular do pressuposto comum a 

algumas teorias liberais tradicionais de que o homem é por natureza interesseiro103. 

                                                           
99 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 195-196.   
100 Dworkin, R. (1977b). Why Bakke Has no Case, p. 15. 
101 Cf. Rawls, J. (2017). Uma Teoria da Justiça, p. 245-247. 
102 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 199. 
103 Cf. Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 199. 
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Esta visão do homem como essencialmente “interessado” no que o interessa é ou uma 

tautologia, ou o resultado de uma visão pessimista que nasce com a filosofia moderna104. 

Sandel defende que, “na medida em que se deixa em aberto o conteúdo das motivações, torna-

se possível supor que os indivíduos podem perseguir objetivos sociais ou comunitários ao 

mesmo tempo que perseguem fins meramente privados, especialmente no quadro de uma 

sociedade governada por um mecanismo de reciprocidade que funciona como garante e 

catalisador da sua autoestima”105. Sandel socorre-se dos seguintes dizeres de Rawls: 

Não há qualquer razão que leve a que uma sociedade bem organizada deva 

encorajar em primeiro lugar valores individualistas, se com isto se quiser apontar 

para modos de vida que conduzem os indivíduos a procurar o seu próprio 

caminho e a não apresentarem qualquer cuidado pelos interesses dos outros (se 

bem que respeitando os seus direitos e liberdades). Normalmente, esperar-se-ia 

que a maioria das pessoas pertençam a uma associação ou outra e, neste sentido, 

partilhem pelo menos alguns objetivos comuns106. 

Sandel faz uma leitura dupla sobre a “ideia de união social” defendida por Rawls, e apresenta 

dois sentidos de bem da comunidade. Por um lado, a “conceção instrumental”, onde os agentes 

são individualistas e se baseiam no interesse próprio, na qual os indivíduos, tendo fins últimos 

partilhados, olham os dispositivos sociais como sendo um fardo necessário e cooperam apenas 

por causa dos seus propósitos privados, servindo da comunidade como mero meio para 

alcançarem seus propósitos. E, por outro, uma conceção sentimentalista, segundo a qual que o 

bem da comunidade consiste não apenas em benefícios diretos da cooperação, mas também na 

qualidade das motivações concretas e nos laços sentimentais que possam servir esta cooperação, 

fazendo com que saiam do processo robustecido, pela reciprocidade de esforços107.  

Segundo Sandel, estas conceções não parecem ser capazes de dar origem à teoria forte de 

comunidade aparentemente exigida pelos argumentos de Rawls e de Dworkin. Pelos de Rawls, 

para salvar a noção de património comum, posta em causa no princípio de diferença. Pelos de 

Dworkin, para definir a comunidade relevante em que se procede à partilha, no quadro do seu 

argumento em favor da discriminação positiva108. Neste caso, sugere uma terceira conceção que 

ele denomina, conceção constitutiva de comunidade, considerando-a a mais consistente e 

                                                           
104 Cf. RAWLS, J. (2013). Palestras Sobre História da Filosofia Política. Tradução: Sandra Campos. Instituto Piaget. Lisboa. 
105 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 199. 
106 Rawls, J. (2017). Uma Teoria da Justiça, p. 396. 
107 Cf. Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 199-200. 
108 Cf. Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 201. 



 

45  

  

completa. Na sua visão, “os membros de uma sociedade se encontram irmanados, mas antes 

concebem a sua identidade, isto é, o sujeito, com suas caraterísticas, e não apenas o objeto dos 

seus sentimentos e das suas aspirações, tal como definida em certa medida pela comunidade da 

qual fazem parte. Portanto, para eles, o conceito de comunidade descreve não apenas aquilo 

que possuem enquanto concidadãos, mas também aquilo que eles são; não uma inter-relação 

que escolheram manter (tal como se verifica numa associação voluntária), mas uma ligação que 

descobrem; não um mero atributo, mas um elemento constituinte da sua identidade”109.  

 

3.4. A Justiça e a comunidade 

A justiça exige uma confluência relacional de, pelo menos, dois entes iguais em busca de uma 

solução, uma vez que, ela é fruto da comparação de dois entes iguais e em posição equitativa. 

Aristóteles, na sua Ética a Nicómaco, define “a justiça como aquela disposição de caráter a 

partir da qual os homens agem justamente, ou seja, é o fundamento das ações justas e o que os 

faz ansiar pelo que é justo. De modo oposto, a injustiça é a disposição do caráter a partir da qual 

os homens agem injustamente, ou seja, é o fundamento das ações injustas e o que os faz ansiar 

pelo injusto”110. 

A justiça, neste caso, implicará (quase sempre) uma relação entre seres livres e iguais sobre os 

fenómenos práticos do quotidiano ou da comunidade. Assim, para aferirmos se um ato é justo 

ou injusto dependerá do modo como um cidadão, uma associação, grupo, comunidade, ou, mais 

propriamente, uma instituição trata as outras pessoas livres e iguais na repartição dos benefícios 

sociais. Os reflexos sociais, circunscritos no grau de satisfação ou insatisfação dos membros da 

comunidade, no tratamento que mereceram pela instituição levar-nos-ão a deduzir sobre a 

justiça ou injustiça dos atos praticados.  

Em função aos pressupostos funcionais e seus reflexos sociais, surgem em qualquer sociedade, 

questões de vária ordem, como por exemplo: até que ponto uma sociedade é justa ou “bem 

ordenada”, no dizer de Rawls? Até que ponto ela constitui uma comunidade justa? 

Perguntar se uma sociedade particular é justa não equivale simplesmente a 

perguntar se, por acaso, um grande número dos seus membros apresenta entre os 

seus múltiplos desejos o desejo de agir de forma justa – se bem que isto possa 

ser uma das caraterísticas de uma sociedade justa -, mas perguntar se a própria 

                                                           
109 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 201-202. 
110 Aristóteles. (2018). Ética a Nicómaco. Liv. V., p. 117-118. 
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sociedade é, ela mesma, de um certo tipo, se está ordenada de tal maneira que a 

justiça descreve a sua estrutura básica e não apenas as disposições de algumas 

das pessoas que se encontram no seu seio111.  

Portanto, a sociedade sendo constituída por seres razoáveis desinteressadas com os interesses 

dos outros, jamais permitiria a satisfação dos desejos de uns prejudicando outros, antes pelo 

contrário, a sociedade é o conjunto de seres livres e iguais eivados de um cooperativismo 

objetivo e imparcial, dispostos a fazer tudo aquilo que, de forma razoável, estão conscientes de 

que, também, os outros farão, num exercício de reciprocidade de esforços, circunscritos pela 

cooperação e vantagem de todos. Por isso, para Rawls,  

O objeto primário da justiça é a estrutura básica da sociedade, ou, mais 

exatamente, a forma pela qual as instituições sociais mais importantes 

distribuem os direitos e deveres fundamentais e determinam a divisão dos 

benefícios da cooperação em sociedade. Por instituições mais importantes 

entendo a constituição política, bem como as principais estruturas económicas e 

sociais. [...] A justiça de um modelo de sociedade depende essencialmente da 

forma como são atribuídos os direitos e deveres fundamentais, bem como das 

oportunidades económicas e condições sociais nos diferentes setores da 

sociedade”112.  

A cooperação social é também um pressuposto essencial para o benefício de todos, aliás, Sen 

confirma isso ao afirmar o seguinte: 

Nas palavras de Rawls, a ideia de cooperação inclui a ideia de vantagem ou do 

bem racional de cada participante, e a ideia de vantagem racional vem especificar 

o que é isso que, do ponto de vista do seu próprio bem, todos aqueles 

empenhados na cooperação estão a tentar fazer progredir. Neste ponto, temos 

algo em comum com a perspetiva (auto) interessada da escolha racional, se bem 

que aqui o seu uso se faz rodeado das condições próprias da posição original, 

com um véu de ignorância acerca das identidades pessoais. Além disso, é 

manifesto que todas as pessoas envolvidas reconhecem não poder alcançar o que 

                                                           
111 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 229. 
112 Rawls, J. (2017). Uma Teoria da Justiça, p. 30.  
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desejariam sem a cooperação dos demais. É este o tipo de comportamento 

cooperativo a ser então escolhido como norma conjunta113. 

Segundo Sandel, para que uma sociedade constitua uma comunidade no sentido forte a 

comunidade tem de ser constitutiva da Auto compreensão partilhada por aqueles que nela 

participam, e bem assim, integrar os seus dispositivos institucionais, não um mero atributo dos 

planos de vida de alguns daqueles que nela participam114. Mas, Rawls discorda dessa conceção 

constitutiva de comunidade como pressuposto de que para uma sociedade “a ideia essencial é 

que os valores sociais, o bem intrínseco das atividades comunitárias institucionais e 

associativas, são analisados mediante uma conceção da justiça que, nas suas bases teóricas, é 

individualista”115. Como ele declara explicitamente: “por razões de clareza, entre outras, não 

quero apoiar-me num conceito indefinido de comunidade, nem supor que a sociedade é um todo 

orgânico, com uma vida própria distinta e superior à de todos os seus membros nas relações 

que estabelecem entre si”116. 

Portanto, Rawls defende uma conceção constitutiva de justiça, ao passo que Sandel defende 

uma conceção constitutiva de comunidade, que para ele, parece menos problemática em termos 

metafísicos que a de Rawls. Para Sandel a comunidade é anterior ao indivíduo, por isso, ela 

não pode depender dos desejos e sentimentos particulares dos mesmos, porquanto, “esta noção 

de comunidade descreve o quadro de auto compreensão que é distinto e num determinado 

sentido anterior aos sentimentos e às disposições dos indivíduos situados dentro desse quadro, 

só o faz no mesmo sentido em que a justiça como equidade descreve a estrutura básica ou o 

quadro que é igualmente distinto e anterior aos sentimentos e às disposições dos indivíduos que 

nele se encontram”117. 

Infelizmente, segundo Sandel, tanto o utilitarismo quanto a justiça como equidade falham. Por 

um lado, o utilitarismo não leva a sério os direitos individuais do sujeito, uma vez que, em 

certas circunstâncias não passa de um mero instrumento para alcançar os propósitos sociais, 

para o maior benefício de todos. Por outro lado, a justiça como equidade não consegue levar a 

sério o facto de os indivíduos partilharem caraterísticas e atributos comuns, por antepor 

fronteiras ao eu, “fixas de uma vez para sempre, remetendo as caraterísticas e os aspetos comuns 

                                                           
113 Sen, Amartya. (2012). A Ideia de Justiça. Edições Almedina SA. Tradução de Nuno Castello-Branco Bastos. Coimbra. p. 283. 
114 Cf. Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 230. 
115 Rawls, J. (2017). Uma Teoria da Justiça, p. 213. 
116 Rawls, J. (2017). Uma Teoria da Justiça, p. 213. 
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que partilham para a condição de constituírem um aspeto do bem que, por sua vez, se vê 

reduzido a uma mera contingência, irrelevante de um ponto de vista moral”118.  

Certamente, Rawls não nega (dedica até bastante esforço a explicitá-lo) que para escolha dos 

princípios da justiça os indivíduos são despidos dos seus atributos naturais e socioculturais, no 

sentido de evitarem interferências subjetivas que possam prejudicar o melhor funcionamento, 

possível, dos referidos princípios nas instituições. Aliás, “a justiça é, segundo Rawls, a virtude 

primeira das instituições sociais, tal como a verdade o é para os sistemas de pensamento”119. 

Sandel entende que é só “perante uma conceção do bem assim tão diminuída” que a prioridade 

do justo surge como inatacável. Mas não é a única conceção de bem: foi “o utilitarismo [que] 

deu um mau nome ao bem, e ao adotá-lo de forma acrítica, a justiça como equidade conquistou 

para a deontologia uma vitória falsa”120. 

Quem estará certo? Ambos. Ou seja, é um debate filosófico-político e social, de todo, 

imprescindível para o bem dos indivíduos e da própria sociedade. Todavia, são visíveis as 

divergências entre ambos, o que é razoável para filósofos que operam a partir de conceções 

diferentes, (liberal igualitário e comunitarista) tornam o debate frutuoso e necessário para 

debater soluções sociais concretas.  

Por um lado, temos a questão da desincorporação do eu rawlsiano, afastado dos seus atributos 

e caraterísticas que o identificariam dos outros. Se entendêssemos que cada indivíduo é, ele 

mesmo, irrepetível, e que, antes da escolha, houvesse a possibilidade de debate (o que não 

acontece, na posição original, porquanto, é um contrato hipotético). Todavia, os princípios dela 

decorrentes fazem o nosso quotidiano, porquanto, vivemos num mundo onde cada pessoa tende 

a fazer o que mais gosta, desde que respeite a liberdade dos seus semelhantes. A diferença 

prática pode não ser tão grande como parece. Aliás, os princípios da justiça servem, também, 

para o comunitarismo de Sandel, uma vez que, os atributos dos indivíduos são um património 

comum, ou se quisermos, comunitário, para beneficiar os menos afortunados.  

Há uma preocupação mais fundamental que ambos partilham. Os princípios da justiça são 

essenciais e uma vez concretizados, de forma razoável, geram e torna possível uma convivência 

social saudável entre os indivíduos. Aliás, como afirma Hayek: “se a política é a arte de tornar 

possível, a filosofia política é a arte de tornar em politicamente possível aquilo que parece 
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impossível”.121 Neste caso, cabe aos atores dos vários âmbitos da sociedade aproveitarem o de 

melhor que há, nestes princípios da justiça rawlsiano. 

A total oposição da desincorporação do eu, defendida por Sandel, parece mais metafísica que 

política. Ele perspetiva um eu incorporado, ou seja, capaz de conhecer e de escolher. Segundo 

ele, por mais que isso tarde, as diferenças sempre virão ao de cima e serão visíveis. Por isso, a 

falta de identificação do eu, considerando os seus atributos como sendo acidentais e 

contingentes é um perigo na escolha dos princípios da justiça e torna não só pobre a escolha, 

como quase impossível. Sandel defende uma conceção constitutiva do eu, através da qual o eu 

não se pode desincorporar do objeto, para que não perca de vista as suas caraterísticas essenciais 

(e não contingentes e acidentais como defende Rawls), que o distingam dos seus semelhantes. 

Dito doutro modo, ele defende que o eu deve participar na criação da sua identidade. Todavia, 

apesar do autoconhecimento que o indivíduo tem sobre si, só pode realizar-se na comunidade, 

como o dono dos atributos desincorporados do eu de Rawls.  

É verdade que, como indivíduos, precisamos da comunidade para nos completarmos através 

dos outros, ao mesmo tempo que, só pelos indivíduos é possível a criação da comunidade. 

Assim sendo, tanto o indivíduo quanto a comunidade complementam-se, uma vez que, sem os 

indivíduos não há comunidade. 

Para Rawls, pelo contrário, são os indivíduos que criam a comunidade e não o contrário. Mas 

nós sabemos e Rawls não nega que, apesar de tudo, por mais objetivos que sejamos, sofremos 

a influência daquilo que somos, pelo meio familiar, religioso, laboral e outras formas, e que o 

desapego que ele julga necessário como dispositivo heurístico é muito difícil de conseguir. E, 

mais, somos caraterizados e avaliados em função daquilo que transmitimos: na forma como 

lidamos com outros nos vários âmbitos da vida. Portanto, somos chamados a agir em função as 

circunstâncias, em concreto, se quisermos prosperar e contribuir para a comunidade onde nos 

encontramos inseridos. Mas, como afirma Kant, “quando a lei é por si só o móbil, sem qualquer 

interferência dos propósitos decorrentes da sensibilidade (eu despido de acidentes e 

contingências humanas), as ações não só se realizam em conformidade ao dever, mas também 

por dever”122. 

                                                           
121 Hayek, F. A. (2018). A constituição da Liberdade. Tradução de Pedro Elói Duarte. Edições 70. Lisboa. p. 151. Pode-se conferir também: 

H. Schoeck. (1958). What Is Meant by Politically Impossible? Pall Mall Quarterly, vol. I. Ver também C. Philbrook. (1953). Realism in Policy 

Espousal, A. E. R., vol XLIII. 
122 Kant, I. (2017). A Metafísica dos Costumes. 3ª Edição. Tradução: José Lamengo. Fundação Calouste Gulbenkian. Lisboa. p. 386. 
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Não se pode dizer de modo algum que Rawls seja um individualista moral, como se pode talvez 

dizer de Nozick ou Hayek. Em qualquer caso, quando Sandel acaba de formular a sua crítica, 

Rawls concede que a sua visão da justiça não é formulada no vácuo, mas a partir da cultura 

pública de uma sociedade liberal democrática e que o seu liberalismo é político e não 

abrangente.  

O conceito chave que nos interessa examinar é o de “razão pública”, porque articula o espaço 

da esfera pública e o género de justificações e fundamentos que podem (ou devem ser 

invocados) nos documentos legais, nas decisões dos tribunais e mesmo nos discursos políticos 

de uma sociedade democrática estável. Esta ideia parece-nos uma ideia chave para as 

sociedades sobrecarregadas, onde este discurso público não conta (ainda) como uma tradição 

sólida.  
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CAPÍTULO 4 – OS LIMITES DO LIBERALISMO POLÍTICO 

 

Numa reedição da sua obra o Liberalismo e os Limites da Justiça, Sandel incluiu um capítulo 

final (depois da conclusão) em que responde à versão revista do liberalismo que John Rawls 

apresentara entretanto em O Liberalismo Político em 1993. Mas, antes de fazê-lo contextualiza 

a obra Uma Teoria da Justiça descrevendo as diferentes linhas de pensamento e de controvérsia 

que tinha vindo a inspirar.  

Começa por referir que, a obra inicial de Rawls provocou não um debate, mas três (uma medida 

da sua grandeza, como reconhece). O primeiro respeita à polémica entre os utilitaristas e os 

liberais que se norteiam pelos direitos individuais: é a controvérsia entre a “justiça é alicerçada 

na utilidade”, como defendem Jeremy Bentham e John Stuart Mill, ou “o respeito pelos direitos 

dos indivíduos exige um fundamento para a justiça independente de considerações utilitaristas”, 

conforme sustentam Kant e Rawls123? 

Importa referir que, antes da obra de Rawls, o utilitarismo era a perspetiva dominante no mundo 

anglo-americano, mas desde a publicação de Uma Teoria da Justiça, o liberalismo norteado 

pelos direitos tornou-se crescentemente importante (alguns falam até de uma indústria de 

Rawls). 

O segundo debate diz respeito à polémica que se desenvolve no interior do liberalismo orientado 

para os direitos, tendo como questão básica que “se certos direitos individuais são tão 

importantes que nem sequer considerações de bem-estar geral se lhes podem sobrepor, restará 

indagar que direitos são estes”.124 Neste debate, que envolve os defensores da primazia da 

economia de mercado não regulada (laissez faire) que deve ser respeitada pela autoridade 

pública e os que propõem uma forma de estado de bem-estar (welfare state). Temos por um 

lado, os liberais “libertários”, como Robert Nozick e Friedrich Hayek, para os quais, “o governo 

deve respeitar as liberdades civis e políticas fundamentais, bem como o direito aos frutos do 

trabalho, tal como outorgado pela economia de mercado (…) [para os quais] as políticas 

redistributivas que lançam impostos sobre os ricos de modo a auxiliar os pobres violariam, por 

isso, os nossos direitos”125. E, por outro, os liberais igualitários, como Rawls, discordam e 

argumentam que “não podemos exercer com significado as nossas liberdades civis e políticas 

se as nossas necessidades económicas e sociais básicas não se encontram satisfeitas. Neste 

                                                           
123 Cf. Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 243. 
124 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 243. 
125 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 244. 
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sentido, os governos deverão garantir a cada pessoa, por uma questão de justiça, um nível 

decente de bens como a educação, o rendimento, a habitação, a saúde, e similares”126. 

O terceiro debate, ao contrário dos outros, está centrado num pressuposto que é igualmente 

partilhado pelos libertários e pelos igualitários, pois todos defendem a noção de que os governos 

devem olhar com neutralidade para as conceções alternativas da vida boa que se apresentem127. 

É no âmbito deste terceiro debate que as críticas de Sandel tinham sido dirigidas a Rawls 

anteriormente.  

Mas a teoria de Rawls foi alterada (nalguns casos apenas clarificada) e Sandel examina se essa 

nova formulação responde às objeções que tinha feito.  

 

4.1. Contestando a prioridade do justo sobre o bem 

Na teoria de Rawls (tal como no construtivismo de Kant), o justo é anterior ao bom em dois 

sentidos: em primeiro lugar, o justo é anterior ao bom no sentido em que certos direitos 

individuais funcionam como “trunfos”, sobrepondo-se a considerações do bem comum (a 

expressão é de Dowrkin). Em segundo lugar, o justo é anterior ao bom na medida em que os 

princípios da justiça que especificam os nossos direitos não dependem para a sua justificação 

de qualquer conceção particular da vida boa128. É no segundo sentido desta prioridade que a 

controvérsia das décadas de 80 e 90 do século XX entre liberais e comunitaristas, como Alasdair 

MacIntyre, Charles Taylor, Michael Walser e o próprio Michael Sandel se desencadeia. Todos 

contestam, de uma forma ou de outra, “a noção de que é possível destacar a justiça de 

considerações do bem”129. 

Sandel é, porém, cauteloso (e está até reticente em aceitar a etiqueta de comunitarista): 

O termo comunitarista é, no entanto, equívoco, na medida em que implica que 

os direitos repousam sobre os valores e as preferências prevalecentes numa 

determinada comunidade e num período específico. Sandel prossegue afirmando 

que, poucos se é que alguns, daqueles que desafiaram a prioridade do justo serão 

comunitaristas neste sentido. A questão não é saber se os direitos devem ser 

respeitados, mas se eles podem ser identificados e justificados de um modo que 

                                                           
126 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 244. 
127 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 244. 
128 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 245. 
129 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 245. 
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não pressupõe uma qualquer conceção particular do bem. Portanto, aquilo que, 

por exemplo, está em causa no terceiro debate acerca do liberalismo de Rawls 

não é o peso relativo das reivindicações dos indivíduos e das comunidades, 

respetivamente, mas os termos da relação entre o justo e o bom130. 

Certamente que, para os comunitaristas parece ambígua a prioridade do justo sobre o bem, 

porquanto, entendem que os direitos individuais, defendidos pelos liberais, devem habitar em 

uma determinada comunidade e dizem respeito a um período de tempo específico, parecendo 

às vezes que a comunidade é a última reserva dos valores.  

Isto é o que Sandel questionara: “será que, enquanto agentes morais, apenas temos obrigações 

relativamente aos fins e aos papéis que elegemos para nós próprios, ou será que, por vezes, 

também temos uma obrigação de cumprir certos fins que não escolhemos – fins que nos são 

dados pela natureza, ou por Deus, por exemplo, ou pela nossa identidade enquanto membros de 

uma família, de um povo, de uma cultura ou de uma tradição?”131. Para ele, “não é razoável 

pressupor que, enquanto exercício filosófico, as nossas reflexões acerca da justiça possam ser 

desligadas das nossas reflexões acerca da natureza da vida boa e dos fins mais elevados do 

homem”.  

Admite é certo que, “no domínio da política, as nossas deliberações do bem que encontram 

expressão nas múltiplas culturas e tradições dentro das quais estas deliberações se efetuam”132. 

Mas ainda assim Sandel sublinha que, tomando o estado ideal como um quadro neutro, nós 

somos “eus” independentes, libertos de quaisquer laços morais anteriores, capazes de eleger os 

nossos fins por nós próprios, de tal modo que nesse quadro, basear os direitos numa qualquer 

conceção do bem equivaleria a impor a alguns os valores de outros e, deste modo, a não respeitar 

a capacidade de cada um para escolher os seus próprios fins133. E, Rawls, seguindo Kant, 

defende que as perspetivas teleológicas estão radicalmente equivocadas, na medida em que 

correlacionam de forma errada o justo do bem, nos seguintes termos: 

Não devemos tentar dar forma às nossas vidas olhando primeiro para o bem 

definido de forma independente. O que primariamente revela a nossa natureza 

não são os objetivos, mas antes os princípios que aceitaríamos como regendo as 

condições de fundo sobre as quais estes objetivos devem ser formados, bem 

                                                           
130 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 245.   
131 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 246.  
132 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 246.  
133 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 246 
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como o modo pelo qual eles são prosseguidos. O eu é anterior aos objetivos que 

defende; mesmo um objetivo dominante deve ser escolhido de entre numerosas 

possibilidades. Não há qualquer forma de ultrapassar a deliberação racional. 

Logo, devemos inverter a relação entre o justo e o bom que é proposta pelas 

doutrinas teleológicas, de modo a reconhecer a prioridade do justo. A teoria 

moral é, pois, desenvolvida na direção oposta134. 

Portanto, em Uma Teoria da Justiça, a prioridade do eu em relação aos seus fins sustenta a 

prioridade do justo sobre o bom. Assim, tinha sublinhado Rawls, “um sujeito moral é alguém 

que possui objetivos por si escolhidos, e cuja preferência fundamental se dirige para condições 

que lhe permitem construir um modo de vida que expresse a sua natureza enquanto ser racional 

livre e igual, de forma tão plena quanto as circunstâncias o permitam”135 (sublinhados nossos). 

Portanto, um eu livre e isento de laços morais anteriores é o garante de que as considerações da 

justiça prevalecerão sempre face a objetivos particulares (perfeccionistas). Rawls tinha sido 

claro ao sublinhar a importância moral da prioridade do justo da seguinte forma: 

(…) O desejo de expressar a nossa natureza enquanto seres racionais livres e 

iguais pode ser preenchido agindo como se os princípios do justo e da justiça 

tivessem a primeira prioridade. (...) é ao agir de acordo com esta prioridade que 

expressamos a nossa liberdade relativamente às contingências do acaso. Assim, 

para realizar a nossa natureza, não temos outra alternativa que não seja a de 

planear a preservação do nosso sentido da justiça e fazê-lo dominar os nossos 

restantes objetivos. Este sentimento não pode ser satisfeito se aceitarmos 

compromissos e se ponderarmos este objetivo, relativamente aos restantes, como 

não sendo senão um de entre muitos desejos. Trata-se do desejo de que, acima 

de tudo, nos conduzamos de certa forma, constituindo um esforço que contém 

em si mesmo a sua própria prioridade. (...) Pelo contrário, o sucesso na expressão 

da nossa natureza depende da coerência com que agirmos em acordo com o 

nosso sentido da justiça, considerado como determinante de forma irrevogável. 

O que não podemos fazer é expressar a nossa natureza seguindo um plano que 

veja o sentido da justiça como apenas um desejo a ser ponderado entre outros. 

Este sentimento revela aquilo que o sujeito é, e o compromisso nesta matéria não 

                                                           
134 Rawls, J. (2017). Uma Teoria da Justiça, p. 422. 
135 Rawls, J. (2017). Uma Teoria da Justiça, p. 423. 
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permite ao eu atingir a liberdade plena, antes cedendo aos acidentes e 

contingências do mundo136.   

Os comunitaristas entraram no debate questionando a prioridade do justo e contestam a 

conceção da pessoa de Rawls, perspetivada como eu livre e independente, destituído de laços 

morais. Segundo Sandel, “uma conceção do eu dada antes dos seus objetivos e dos seus vínculos 

não consegue fazer sentido de determinados aspetos importantes da nossa experiência moral e 

política. E, certas obrigações morais e políticas que comummente reconhecemos – obrigações 

de solidariedade, por exemplo, ou deveres religiosos – podem constituir para nós obrigações 

que nada têm a ver com uma escolha”137.  

O pessimismo dos comunitaristas nasce ao defenderem que certas obrigações morais e políticas 

que comummente reconhecemos – obrigações de solidariedade, por exemplo, ou deveres 

religiosos – podem constituir para nós obrigações que nada têm a ver com uma escolha.  

A existência de deveres objetivos pode parecer em consonância com o segundo princípio da 

justiça, mas com uma justificação substantiva e não processual. Estarão os comunitaristas a 

defender a imposição de obrigações às pessoas? Ou seja, as pessoas no cumprimento das 

obrigações à que são sujeitas, não têm elas direito de negar alguma obrigação que viole os seus 

direitos?  

A adesão a qualquer associação ou grupo é livre e não obrigatória; é uma questão de escolha 

individual, neste sentido, ao escolhermos pertencer a uma religião, teremos de submeter-nos 

aos seus preceitos. Não se aplicará isto também à pertença à comunidade política? A isso, 

Rawls, chama “cultura de fundo”.138 

 

4.2. Defendendo a prioridade do justo sobre o bom: liberalismo político e não abrangente 

Em O Liberalismo Político, na perspetiva de Sandel, Rawls defende de forma ainda mais 

profunda o seu postulado de prioridade do justo sobre o bom. Em face da controvérsia acerca 

da conceção kantiana da pessoa que sustenta a prioridade do justo, é possível apresentar pelo 

menos duas respostas. Uma será defender o liberalismo a partir da conceção kantiana da pessoa 

                                                           
136 Rawls, J. (2017). Uma Teoria da Justiça, p. 432-433. 
137 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 248. (Veja-se Larmore, Pateterns of Moral Complexity, 1987, p. 118-130; Cf. MacIntyre, After 
Virtue, p. 190-209). 
138 As culturas de fundo têm as suas normas, que devem ser cumpridas pelos seus membros, mas, não podem interferir no interesse público. 

(Cf. Rawls, J. (1997). O Liberalismo Político. p. 216). 
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como agente moral autónomo que dá a lei a si mesmo segundo imperativos categóricos; a outra 

será defender o liberalismo desligando-se da conceção kantiana. O liberalismo, nesta nova obra 

de Rawls, não depende de modo algum de uma tal conceção da pessoa. A prioridade do justo 

sobre o bom não pressupõe qualquer conceção particular da pessoa139 (note-se que Rawls já em 

vários artigos tinha clarificado o seu distanciamento de Kant). 

Aqui Rawls defende um liberalismo que não exclui possibilidade de as pessoas apresentarem 

de forma emblemática conceções distintas acerca do bem. Mas, porquanto as conceções morais 

e religiosas das mesmas muito provavelmente não irão convergir, torna-se mais razoável 

procurar consensos sobre princípios da justiça que sejam neutros relativamente a estas 

controvérsias.  

O ponto culminante da teoria é a distinção que faz entre o liberalismo político e o liberalismo 

enquanto parte de uma doutrina moral mais abrangente. Aliás, “o liberalismo abrangente, tal 

como as outras doutrinas abrangentes, propõe dispositivos políticos liberais em nome de certos 

ideais morais, como autonomia, a individualidade ou a autoconfiança. Exemplos de liberalismo 

abrangente são as perspetivas liberais de Kant e de John Stuart Mill140”.  

Todavia, Rawls, talvez por uma questão de humildade científica e académica, acaba também 

por reconhecer que o liberalismo que apresenta em Uma Teoria da Justiça, não passa de mais 

uma doutrina abrangente, nos seguintes termos: “o problema importante que me ocupa respeita 

à irrealista ideia de uma sociedade bem-ordenada tal como aparece na Teoria. Uma caraterística 

essencial de uma sociedade bem-ordenada associada com a justiça como equidade é a de que 

todos os seus cidadãos subscrevem essa conceção de acordo com o que designo de doutrina 

filosófica abrangente”141.  

Neste sentido, O Liberalismo Político passa a propor uma conceção política da justiça que não 

dependa da visão abrangente que antes tinha proposto. O liberalismo político recusa-se a tomar 

partido perante as controvérsias das doutrinas religiosas que emergem a partir das doutrinas 

abrangentes. Assim, o liberalismo político, em vez de se referir à sua conceção política como 

“verdadeira” ou justa, refere-se-lhe como “razoável”. Como explica agora,  

O problema do liberalismo político é o de arquitetar uma conceção da justiça 

política para um regime democrático constitucional que possa ser subscrita pela 

                                                           
139 Cf. Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 248-249. 
140 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 249. 
141 Rawls. J. (1997). O Liberalismo Político. Tradução de João Sedas Nunes. Lisboa. p. 15. 
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pluralidade de doutrinas razoáveis – pluralidade que é sempre um traço 

caraterístico da cultura de um regime democrático livre. Não há a intenção de 

substituir essa perspetiva abrangente, nem tão-pouco de lhes conferir uma 

fundamentação verdadeira. Até porque essa intenção seria ilusória, mas essa não 

é a questão. (...) parte da aparente complexidade do liberalismo político – 

demonstrada, por exemplo, pela necessidade de introduzir mais uma família de 

ideias – surge da aceitação do pluralismo razoável. Com efeito, uma vez aceite, 

assumimos então que, numa situação ideal de consenso de sobreposição cada 

cidadão ratifica quer uma doutrina abrangente, quer uma conceção política focal, 

estando ambas de alguma forma relacionadas142. 

O liberalismo político deseja assentar na sobreposição de conceções políticas diferentes, mas 

razoáveis, por formas a que todas as pessoas participem dela, desde que sejam não só racionais, 

mas razoáveis, buscando o consenso no meio das divergências possíveis.  

Sandel considera a solução insatisfatória, referindo que,  

Apesar de renunciar a depender da conceção kantiana de pessoa, o liberalismo 

político não abdica por inteiro de uma conceção de pessoa. Rawls é o primeiro a 

reconhecer que tal conceção é necessária para a ideia da posição original, bem 

como para o contrato social hipotético que dá origem aos princípios da justiça. 

E, prossegue, Rawls havia argumentado em Uma Teoria da Justiça que o modo 

adequado para se pensar a justiça consiste em indagar quais são os princípios da 

justiça que seriam adaptados por comum acordo por pessoas que se 

encontrassem reunidas numa situação inicial de igualdade, em que cada uma 

ignorasse temporariamente qual é a sua raça e a sua classe social, a sua religião 

e o sexo, os seus objetivos e os seus vínculos. Porém, para que este modo de 

reflexão possa ser procedente, o projeto da posição original tem de refletir algo 

acerca do tipo de pessoas que somos na realidade ou do tipo de pessoas que 

seríamos quando inseridos numa sociedade143. 

Sandel continua preocupado por que não vê razão para excluir as nossas convicções morais e 

religiosas como pessoas e as nossas conceções de vida boa. O liberalismo político responde-lhe 

que “a razão pela qual devemos pensar a justiça a partir da perspetiva de pessoas que se elevam 

                                                           
142 Rawls. J. (1997). O Liberalismo Político, p. 17. 
143 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 251. 
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acima dos seus fins não se prende com o facto de este procedimento exprimir a nossa natureza 

enquanto eus livres e independentes, dados antes dos seus fins. Pelo contrário, este modo de 

pensar a justiça justifica-se pelo facto de que, nos devemos perspetivar a nós próprios como 

cidadãos livres e independentes, sem nos encontrarmos sujeitos a deveres ou obrigações 

anteriores. Para o liberalismo político aquilo que justifica o projeto da posição original é uma 

conceção da pessoa. Portanto, a conceção política da pessoa encarnada na posição original 

assemelha-se muito a conceção kantiana da pessoa, com a diferença importante de que o seu 

alcance se encontra limitado à nossa identidade pública, isto é, à nossa identidade enquanto 

cidadãos”144. 

Note-se que essa limitação à identidade pública é muito significativa e corresponde à matriz 

kantiana do liberalismo contemporâneo, não só pela sua conceção da agência como fonte do 

dever moral como pela distinção entre o significado da liberdade enquanto parte da doutrina da 

virtude e enquanto doutrina do direito (ou seja a identidade pessoal e pública, para falar 

simplificadamente).  

Sandel observa que a nossa identidade pública não é afetada pelas alterações que se operam 

com o tempo sobre as nossas conceções do bem. Rawls admite que podemos encarar os nossos 

“fins e vínculos de modo muito diferente do pressuposto pela conceção política”145. Neste 

sentido, as convicções religiosas, morais e filosóficas, bem como os compromissos e lealdades 

que vincula as pessoas as referidas doutrinas, sejam elas razoáveis ou abrangentes, não afetam 

o interesse público, por ser um pacto entre a pessoa, em particular, com tais doutrinas.  

Simplesmente, essas pessoas não poderão transpor os seus compromissos, com as suas 

convicções, ao interesse público, pelo que, as convicções religiosas não passam de uma “cultura 

de fundo”, com regras próprias às quais os seus membros são obrigados a submeter-se, 

porquanto aderiram de forma livre e voluntária a esta ou aquela associação. Mas, enquanto 

cidadãos na defesa do interesse público, devem despir-se das suas convicções, quaisquer que 

sejam, em defesa do bem comum.  

Não obstante, as convicções religiosas, morais e filosóficas abrangentes, desde que aceitem ser 

razoáveis, participem e contribuam para o aperfeiçoamento dos mecanismos democráticos da 

conceção política da justiça, pois, como afirma Rawls, “desde que as conceções do bem e as 

doutrinas morais que os cidadãos afirmam sejam compatíveis com a conceção pública da 
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145 Rawls. J. (1997). O Liberalismo Político, p. 56. 
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justiça, esses deveres e obrigações serão autoverificantes de um ponto de vista político”146 

(sublinhado nosso). Os cidadãos consideram-se no direito de exigir que as suas instituições 

promovam a sua conceção de bem desde que essas conceções se incluam no intervalo permitido 

pela conceção da justiça147. 

No entanto, pode parecer (e assim parece a Sandel) que do ponto de vista político, na teoria de 

Rawls, as exigências alicerçadas em deveres e obrigações de cidadania, de solidariedade ou de 

fé religiosa, mais não são do que objetos do desejo das pessoas – nada mais, nada menos. Em 

termos políticos, até mesmo os mandamentos divinos e os imperativos de consciência estão 

incluídos nas exigências que se autenticam a si mesmas. Assim, o que garante que, para efeitos 

políticos, até mesmo aqueles que se encaram a si mesmos como vinculados por obrigações 

morais religiosas ou sociais são como na Teoria da Justiça eus pobres e destituídos de 

conteúdo148. 

Como referimos, a refutação da conceção do eu como destituído de conteúdo ou desincorporado 

mantém-se, pois “de acordo com o liberalismo político, devemos refletir acerca da justiça, tal 

como a posição original nos convida a fazer, sem termos em conta os nossos fins”149. E continua 

a questionar por que razão as nossas identidades políticas não devem exprimir as convicções 

morais, religiosas e comunais que afirmamos nas nossas vidas privadas? Porque insistir na 

separação entre a nossa identidade enquanto cidadãos e nossa identidade enquanto pessoas 

morais, concebidas de forma mais ampla? Porque é que, quando deliberamos acerca da justiça, 

devemos pôr de parte os juízos morais que enformam o resto das nossas vidas?150 

Relativamente as questões colocadas por Sandel, Rawls tem, contudo, uma nova resposta que 

apresentou em O Liberalismo Político. Diz ele que esta separação, ou este dualismo, entre a 

nossa identidade enquanto cidadão e a nossa identidade enquanto pessoas, “tem origem na 

natureza especial da cultura política democrática que se encontra marcada pelo pluralismo 

razoável. Esta natureza especial explica a especificidade, pelo menos numa boa parte, segundo 

creio, dos diferentes problemas da filosofia política no mundo moderno por comparação ao 

antigo”151. Portanto, a conceção política da pessoa enquanto eu livre e independente encontra-

se “implícita na cultura pública de uma sociedade democrática. Os cidadãos, no âmbito do 

                                                           
146 Rawls, J. (1997). O Liberalismo Político, p. 58. 
147 Cf. Rawls, J. (1997). O Liberalismo Político, p. 57-58. 
148 Cf. Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 253-254. 
149 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 254. 
150 Cf. Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 254. 
151 Rawls, J. (1997). O Liberalismo Político, p. 19. 
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pensamento e na discussão das questões políticas, não encaram a ordem social como uma ordem 

fixa natural, nem hierarquia institucional justificada por valores religiosos ou aristocráticos”152. 

Mas suponhamos, diz Sandel, que Rawls tem razão e que a autoimagem liberal se encontra 

implícita na nossa cultura política. Será que isso nos fornece um fundamento suficiente para 

afirmarmos e para adotarmos a conceção da justiça que sustenta? Segundo Rawls “aquilo que 

justifica uma conceção da justiça não é o facto de ser verdadeira relativamente a um 

ordenamento que a antecede e que nos tenha sido dado, mas a sua congruência com os nossos 

entendimentos mais profundos de quem somos e das nossas aspirações, bem como a nossa 

perceção de que, dada a nossa história e as tradições implantadas na nossa vida pública, ela 

constitui a doutrina mais razoável”153.  

Fica claro que uma conceção política de justiça pluralista se identifica, ou se compagina com 

todas as conceções políticas razoáveis de seres livres e iguais. Richard Rorty considera a 

perspetiva revista de Rawls como sendo plenamente historicista e anti-universalista. Refere 

mesmo que enquanto em Uma Teoria da Justiça “parecia alicerçar a justiça numa conceção 

kantiana da pessoa, o liberalismo de Rawls já não parece estar comprometido com uma 

conceção filosófica do eu humano, mas apenas com uma descrição histórico – sociológica do 

modo como agora vivemos”. Assim, Rawls, “não nos fornece fundamentos filosóficos para as 

instituições democráticas, mas apenas procura sistematizar os princípios e as instituições típicas 

dos liberais norte-americanos”154. 

Tal leitura é certamente possível e, para Sandel, significa que Rawls parece ter concedido 

demais ao particularismo (que ele curiosamente parecia defender). Mas no entendimento de 

Sandel, mesmo em O Liberalismo Político, Rawls mantém-se afastado de uma conceção 

puramente pragmática.  

Se bem que Rawls defenda que os seus princípios da justiça poderiam ganhar o 

apoio de um consenso de sobreposição, o consenso de sobreposição que procura 

não é um mero modus vivendi, ou um compromisso entre perspetivas 

alternativas. Defensores de conceções morais e religiosas diferentes começam 

por sancionar os princípios da justiça por razões que retiram do seio das suas 

próprias conceções. Porém, na parte final, enfatiza, se tudo correr bem, acabarão 

                                                           
152 Rawls, J. (1997). O Liberalismo Político, p. 43. 
153 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 255. 
154 Cf. Richard Rorty. (1988). The Priority of Democracy to philosophy, in Merrill D. Peterson e Robert C. Vaughan, eds. The Virginia Statute 
for Religius Freedon. p. 262-268. 
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por apoiar estes princípios pelo facto de exprimirem valores políticos 

importantes. À medida que as pessoas aprendem a viver numa sociedade 

pluralista governada por instituições liberais, elas adquirem virtudes que 

reforçam os seus compromissos para com os princípios liberais.155. 

Sandel afirma que o consenso de sobreposição que Rawls procura não é um mero modus 

vivendi, que por isso, não precisa de ser apoiado em princípios (resulta de um equilíbrio instável 

de maiorias e até de forças relativas); os defensores de conceções morais e religiosas sancionam 

os princípios da justiça por razões que retiram do seio das suas próprias conceções. À medida 

que as pessoas aprendem a viver numa sociedade pluralista governada por instituições liberais, 

adquirem virtudes que reforçam o seu compromisso para com os princípios liberais, pelo facto 

de estes exprimirem valores políticos importantes. Fica claro que Sandel concorda com Rawls 

desde que se admita que o seu liberalismo seja razoável e participe da conceção política da 

justiça adotada numa sociedade em concreto. Esta situação numa comunidade concreta eleva o 

homem segundo princípios que Rawls considera perfecionistas.  

Como afirma Rawls, 

As virtudes da cooperação política que tornam possível um regime 

constitucional são, portanto, virtudes muito elevadas. Refiro-me, por exemplo, 

às virtudes da tolerância e estar pronto a selar compromissos com outrem na base 

de cedências semelhantes e à virtude da razoabilidade e ao sentido da equidade. 

Quando estas virtudes estão difundidas na sociedade e sustentam a sua conceção 

política da justiça, constituem um bem público muito importante, uma parte 

significativa do capital político dessa sociedade156. 

Portanto, o liberalismo político visa, essencialmente, assegurar e afirmar as virtudes liberais 

para efeitos políticos, em defesa de um regime constitucional que protege os direitos das 

pessoas. E embora assegure que o perfeccionismo e as doutrinas abrangentes não fazem parte 

da cultura pública das sociedades democráticas, reconhece que essas sociedades carecem de um 

aperfeiçoamento dos mecanismos democráticos, resultante do pluralismo razoável de 

conceções políticas razoáveis baseadas num certo conjunto de virtudes, simplesmente são as 

virtudes de cooperação numa sociedade liberal e democrática, com um limite claro: nem todas 

as razões devem ser invocadas, mas apenas a razão pública.  
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62  

  

CAPÍTULO 5 – A IDEIA DE RAZÃO PÚBLICA 

 

A ideia de “razão pública” parece à primeira vista uma ideia paradoxal, pois julgaríamos que a 

racionalidade e até a razoabilidade são capacidades ou virtudes dos indivíduos ou membros de 

uma sociedade e não um atributo coletivo. 

Mas Rawls, com efeito, defende que a razão pública é a forma como uma sociedade concebe 

os seus programas, numa ordem de prioridades, em função as necessidades dos seus cidadãos, 

sobre os problemas mais prementes. A razão e razoabilidade dos indivíduos projeta-se na vida 

comum, impregna-se na sociedade. Ou seja, para Rawls é a razão pública uma faculdade 

intelectual e moral, firmada nas capacidades dos seus membros humanos, na conceção e 

aplicação dos interesses públicos. A razão pública é a caraterística de um povo democrático, ou 

seja: 

É a razão dos seus cidadãos, daqueles que partilham o estatuto da igual 

cidadania. O objeto da razão dos cidadãos é o bem da esfera pública (do povo 

em geral): o que a conceção política da justiça requer da estrutura básica de 

instituições da sociedade e dos propósitos e fins que essas instituições devem 

servir. Assim, a razão pública é pública em três modos: enquanto razão típica 

dos cidadãos, é a razão da esfera pública. O seu objeto é o bem do domínio 

público e as questões de justiça fundamental. A sua natureza e o seu conteúdo 

são públicos, dado que são estipulados pelos ideais e princípios expressos pela 

conceção de justiça política eleita pela sociedade, sendo administrados 

abertamente nessa base157. 

A razão pública é, no sentido mais profundo, o mecanismo democrático que faz com que os 

cidadãos vivam na diversidade e aceitem os outros cidadãos livres e iguais pela cooperação 

social, aceitando as razões dos outros sabendo que, também, os outros aceitarão as suas. Aqui, 

o outro aparece como fonte de aperfeiçoamento e inovação, encaminhado para o equilíbrio 

social. Por exemplo, “assim, reconhecemo-nos como estando obrigados perante um pobre a ser 

seus benfeitores; mas, dado que este favorecimento coenvolve também que o seu bem-estar 

esteja na dependência da minha generosidade, generosidade que, decerto, o (pode) humilha, é 

dever evitar a humilhação ao recetor (cooperação social, nos termos de Rawls), apresentando 
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esta ação de beneficência ou como uma mera obrigação ou como um pequeno obséquio, 

permitindo-lhe, assim, conservar o respeito por si próprio”158. 

Por isso, a razão pública não é apenas uma questão de legislação que deve ser respeitada pelos 

cidadãos, mas antes algo que se deve refletir no quotidiano dos cidadãos através de debates dos 

problemas sociais que mais afetam a população, apresentando sugestões que se possam 

enquadrar em políticas públicas exequíveis, e, sobretudo, das boas práticas de governação por 

parte dos governantes. Dito doutro modo, a conduta dos governantes deve ser, em princípio, 

razoável, de tal forma, exemplar, que se adequa às boas práticas de gestão do bem comum. 

Neste sentido, os cidadãos estariam, razoavelmente, bem representados, e como seres livres e 

iguais se sentiriam no dever de adotarem uma conduta, igualmente, razoável, para o 

cumprimento do “dever de civilidade”, na comunidade. Aliás, coo afirma Montesquieu: 

A virtude, numa república, é uma coisa muito simples: é o amor à pátria; é um 

sentimento, e não o resultado de conhecimentos; o último homem do Estado 

pode ter esse sentimento tal como o primeiro (cooperação social, nos termos de 

Rawls). Quando o povo adquire boas máximas, atém-se a elas por mais tempo 

do que aqueles a quem se chama homens de bem. É raro que a corrupção comece 

pelo povo. Da mediocridade das suas luzes o povo frequentemente gerou uma 

ligação mais forte por aquilo que está estabelecido. O amor a pátria conduz à 

bondade dos costumes, e a bondade dos costumes leva ao amor à pátria. Quantos 

menos podemos satisfazer as nossas paixões particulares, mais nos entregamos 

às gerais159. 

Portanto, as práticas do quotidiano governativo contribuem, em grande medida, na cultura 

política dos cidadãos no seu relacionamento com as instituições do Estado. Assim sendo, 

impera-se dos governantes que sejam, de facto, dignos representantes do povo, para que não 

façam com que, pela sua conduta, os cidadãos desrespeitem as instituições do Estado, o que, 

infelizmente, é de práxis para a maioria dos governantes, em sociedades sobrecarregadas como 

a angolana. Mas, acreditamos que, como cidadãos razoáveis, sejam capazes de bons exemplos 

aos seus cidadãos, para que as más práticas estejam em via de extinção e se inverta o quadro, 

para dias melhores. Aqui está a grande aplicabilidade da razão pública: A solução conjunta dos 
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interesses comuns, onde os cidadãos (cada um à sua medida), pela cooperação, se sintam 

satisfeitos. 

5.1. Aplicabilidade da razão pública 

A ideia de razão pública remete-nos aquilo que é comum. E, implica a participação de todos os 

cidadãos, independentemente da sua conceção religiosa, filosófica, na constante busca do 

aperfeiçoamento dos mecanismos democráticos de uma sociedade, em concreto, circunscritos, 

através da produção da legislação, o que os torna unidos, pelo consenso comum dos problemas 

sociais que partilham. Assim, “numa sociedade democrática a razão pública é a razão dos iguais 

cidadãos que, como corpo coletivo, exercem um poder político e coercivo decisivo uns sobre 

os outros por intermédio da produção de legislação corrente e do melhoramento da sua 

constituição”160.  

A razão pública é um exercício constante de adequação e aperfeiçoamento das normas e 

mecanismos que asseguram o funcionamento das instituições, através dos cidadãos nos três 

poderes do Estado – executivo, legislativo e judicial – para que cada um dos poderes, dentro 

dos seus limites, faça o que lhe cabe, cumprindo com as suas responsabilidades sociais numa 

relação de interdependência e complementaridade, na solução dos problemas sociais nos seus 

vários níveis. Não obstante a importância fulcral da razão pública, Rawls não defende que se 

aplica em todas as circunstâncias: 

Os seus limites não se aplicam a todas as questões públicas: aplicam-se apenas 

às que envolvem o que podemos designar como elementos constitucionais 

essenciais e questões de justiça básica. Isto significa que a resolução de questões 

fundamentais – como quem tem direito a votar, quais as religiões que serão 

toleradas, a quem se deve assegurar a igualdade equitativa de oportunidades ou 

a posse de propriedade – deve fazer-se unicamente com valores políticos. Estas 

e outras questões semelhantes constituem o objeto da razão pública161.  

Dito doutro modo, a razão pública aplica-se essencialmente aos elementos básicos que afetam 

diretamente o quotidiano dos cidadãos com mais realce, por isso, “uma análise plena da razão 

pública exige a consideração e a explicação com um nível de pormenorização de todas as 

questões supletivas, o que, por exemplo, não se impõe em grande parte da legislação fiscal e 
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das leis que regulam a propriedade; das leis que protegem o ambiente e controlam a 

poluição”162.  

Ao limitar a razão pública em certas questões, é natural que surjam várias questões, como por 

exemplo, qual é o objetivo, concreto, da razão pública? Senão pode responder à todas as 

questões dos cidadãos, para que serve? Para Rawls, “o objetivo da razão pública é focalizar 

primeiramente o caso mais importante em que as questões políticas se relacionam com os 

assuntos fundamentais. Ou seja, se não formos capazes de respeitar nesse caso os limites da 

razão pública, por certo será inútil procurar respeitá-los em qualquer outro. Se eles provarem, 

poderemos então avançar para outros casos. Todavia, o desejável é sempre a resolução dos 

problemas, embora nem sempre é possível isso acontecer”163. 

Isto quer dizer que as nossas crenças religiosas, as nossas conceções filosóficas, a nossa forma 

de pensar como membros de uma associação, qualquer que seja, não podem influenciar a nossa 

participação no debate político em fórum público, porquanto, “o ideal da razão pública 

prevalece quando os cidadãos se envolvem no debate político em fórum público. Isto, também, 

é válido para os membros dos partidos políticos e para os candidatos no decorrer das campanhas 

eleitorais, uma vez que, o discurso público nos períodos eleitorais no debate daquelas questões 

fundamentais, pode direcionar o sentido do voto dos cidadãos”164.  

Por isso, os discursos e ações políticos, neste sentido, devem, imprescindivelmente, ser 

imparciais, objetivos, e representar uma solução dos anseios e problemas sociais prementes e 

refletir a inclusão de todos os cidadãos. É importante, que os candidatos, nas suas campanhas 

sejam neutros, porquanto, a manifestação da defesa de interesses de uns em detrimento de 

outros, implicaria a divisão dos eleitores em alas. Todavia, não há razões para o efeito, uma vez 

que, os candidatos ao cargo de Presidente da República ou de deputado, no caso, particular, de 

Angola, depois de eleito, representa todos os eleitores, isto é, os angolanos. Como diz um trecho 

do Hino Nacional de Angola: “um só povo uma só nação”165. E, não nos parece diferente em 

qualquer democracia constitucional. 

Neste ínterim, os interesses particulares dos partidos políticos concorrentes, devem submeter-

se aos interesses dos eleitores, isto é, do povo, mas isso, deve sair da teoria à prática, ou seja, 

os interesses partidários não podem continuar a suplantar os interesses públicos, do povo. Só 
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com e pelo povo se torna possível a eleição. Os partidos, como diz a própria palavra, “partido” 

significa parte e nunca o todo, portanto, em parte nenhuma do mundo, um partido representa 

todo o povo. Salvo nas ditaduras. Então, a povo está acima de qualquer partido político.  

Não obstante as vicissitudes humanas e as circunstâncias concretas, acreditamos que os 

políticos angolanos, como pessoas razoáveis, são capazes de inverter o quadro e melhorar, a 

gestão do bem comum, da coisa pública. Aliás, contrariamente, seriam irrazoáveis, o que 

ninguém assume, nem aceita ser, por isso, impera-se a razoabilidade, pelo menos, em respeito 

ao nosso Estado Democrático e de direito, instituído pela “Constituição da República”, nos 

seguintes termos: “a República de Angola é um Estado democrático de direito que tem como 

fundamentos a soberania popular, o primado da Constituição e da lei, a separação de poderes e 

interdependência de funções, a unidade nacional, o pluralismo de expressão e de organização 

política e a democracia representativa e participativa”166. Por isso, anuímos o que é sublinhado 

por Rawls, sobre as democracias constitucionais, como a nossa, embora não se referia à Angola. 

O ideal da razão pública aplica-se nos fóruns caraterísticos das democracias 

constitucionais. Aplica-se, assim, quer ao poder legislativo, quando os 

legisladores se pronunciam no espaço parlamentar, quer ao poder executivo, 

quando, nos atos e declarações públicas do governo. Aplica-se, igualmente, de 

uma forma especial, ao poder judicial – acima de tudo, ao Supremo tribunal de 

Justiça numa democracia constitucional com revisão de juízo. Os juízes do 

Supremo têm de explicar e justificar as suas decisões associando-as à sua 

interpretação da Constituição e das leis e precedentes relevantes167. 

Portanto, todas as pessoas razoáveis e racionais, mas, sobretudo os juízes devem agir, sempre 

de boa-fé, fazendo aquilo que os outros subscrevem, como dever de civilidade, para que, as 

suas ações se adequem com o seu quotidiano e possam contagiar os demais cidadãos neste 

sentido. 

 

5.2. Como alcançar o ideal da cidadania democrática pela razão pública? 

A razão pública ajuda os cidadãos a viverem na diversidade de opiniões e a aprenderem a ser 

recíprocos uns com os outros às causas que visam a consecução do bem comum. O espírito de 
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cidadania democrática implica estar disposto a inovar e a ouvir os outros para as decisões 

razoáveis e racionais mais importantes da sociedade. 

Em função aos limites impostos pela razão pública, os cidadãos jamais podem invocar a verdade 

tal como a entendem, porquanto, apenas devem basear-se numa conceção pública da justiça. E, 

isso gera interpretações diversas. Como, por exemplo, isso é possível ou acontece? 

As questões mais fundamentais devem ser resolvidas através da invocação das 

verdades mais importantes, e essas podem transcender em muito a razão pública. 

E, no relacionamento político entre cidadãos democráticos há duas caraterísticas 

específicas: em primeiro lugar, “é um relacionamento de pessoas no contexto da 

estrutura básica da sociedade dentro da qual nasceram e onde normalmente 

decorrerá a vida inteira de cada um; em segundo, “numa democracia, o poder 

político, que é sempre poder coercivo, é o poder do público, isto é, o poder dos 

livres e iguais cidadãos considerados como corpo coletivo168.  

Neste sentido, o “consenso de sobreposição” (overlapping consensus) de doutrinas filosóficas 

e religiosas ou morais e razoáveis, dentro da sociedade, é uma caraterística permanente da 

cultura pública. Aliás, a razão apela a que os cidadãos estejam todos a favor da conceção que 

melhor sirva os interesses comuns, na gestão da coisa pública. Todavia, isso não implica que, 

não haja alternância de conceção, caso a conceção pública da justiça eleita, não satisfaça os 

anseios almejados. Como refere Rawls, “a única justificação para mantermos uma teoria errada 

está na ausência de uma alternativa melhor”169. Mas, em nosso entender, em democracias 

constitucionais, haverá quase sempre uma alternativa melhor. 

Os cidadãos exercem o seu poder político coercivo pelo voto. Geralmente, optam pelo programa 

(do candidato ou do partido) que lhes oferece mais garantias, em termos de bem-estar social, e, 

em contrapartida, sancionam o (s) outro (s), provavelmente, ou por não ter prestado melhores 

esclarecimentos sobre o programa, ou por não ter sido coerente na sua governação, depois de 

eleito, não cumprindo, de forma satisfatória, com as suas promessas eleitorais (situação muito 

comum, em países africanos, e dentre eles Angola, que achamos que pode fazer melhor do que 

já tem feito), vê-se castigado nas urnas, pelo grande decisor, que são os cidadãos. 

O exercício do poder coercivo só é apropriado, e nessa medida justificado, 

quando é exercido em acordo com uma constituição cujos elementos essenciais 

                                                           
168 Rawls, J. (1997). O liberalismo Político, p. 212 – 213.  
169 Rawls, J. (2017). Uma Teoria da Justiça, p. 27. 



 

68  

  

é razoável esperar que todos os cidadãos subscrevam em face de princípios e 

ideais por eles considerados aceitáveis como razoáveis e racionais. E dado que 

o exercício do poder político deve ser, ele próprio, legítimo, o ideal da cidadania, 

quanto àquelas questões fundamentais, impõem um dever moral (que não um 

dever legal) – o dever de civilidade – de se ser capaz de explicar, mutuamente 

entre cidadãos, o modo como os princípios e políticas que advogam e votam 

podem ser sustentados pelos valores políticos da razão pública. Este deve incluir 

igualmente uma disponibilidade para ouvir as razões de outrem e um espírito de 

lealdade e equidade quando se trata de decidir quando é que, razoavelmente, se 

devem realizar ajustamentos para acolher as suas perspetivas170. 

Assim sendo, quando os membros de uma sociedade cumprem com o “dever de civilidade”, 

estamos em presença de uma “sociedade bem ordenada” ou “decente”. Mas, isso significa que, 

“cada cidadão deve estar pronto a explicar os valores políticos da razão pública, isto é, os 

fundamentos das suas ações em termos que cada um possa razoavelmente esperar que os outros 

poderiam subscrever como consistentes com a sua liberdade e igualdade. E assimilar a conduta 

apropriada de um cidadão democrático inclui a compreensão de um ideal da razão pública”171. 

Aqui, impõe-se de forma cívica o cumprimento do critério de reciprocidade, através da 

cooperação social, e, esse critério nos parece circunscrever a complementaridade entre cidadãos 

livres e iguais, que constituem uma sociedade equilibrada. 

No dizer de Rawls, “a combinação do dever de civilidade com os elevados valores do político 

produz o ideal de cidadãos que se orientam e governam a si próprios segundo preceitos que 

cada um acredita que os outros podem razoavelmente aceitar. E, por sua vez, este ideal é 

favorecido pelas doutrinas abrangentes que as pessoas razoáveis defendem. Os cidadãos 

afirmam o ideal da razão pública não em resultado de um compromisso político, como sucede 

num modus vivendi, mas a partir – de dentro – das suas próprias doutrinas razoáveis”172. Ou 

seja: 

O respeito dos limites da razão pública por todos os cidadãos é exigido por certos 

direitos e liberdades básicos e pelos seus correspondentes deveres ou, em 

alternativa, que o respeito da razão pública promove certos valores elevados ou 

ambas as coisas. E, o liberalismo político assenta na conjetura de que os direitos 
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e os deveres básicos e os valores em questão são suficientemente determinantes 

para que os limites da razão pública sejam justificados pelas avaliações globais 

das doutrinas abrangentes razoáveis quando essas doutrinas se hajam adaptado 

à própria conceção da justiça173. 

Em suma: em questões de políticas fundamentais, a ideia da razão pública rejeita as perspetivas 

vulgares que consideram o voto um assunto privado ou mesmo pessoal. A razão pública com o 

seu dever de civilidade afirma uma perspetiva do voto em questões fundamentais reminiscente 

do Contrato Social, de Rousseau, para quem “o ato de votar exprime o ideal da nossa opinião 

acerca de qual das alternativas em jogo melhor promove o bem comum”174.  

Neste sentido, o dever de civilidade dos cidadãos democráticos liberta-os de quaisquer 

tendências egocêntricas, estando dispostos a aceitar os outros, independentemente das suas 

diferenças, para o alcance da estabilidade social que se traduz no bem-estar social de todos. 

Portanto, para se alcançar o ideal da cidadania democrática pela razão pública impera-se a luta 

de todos os cidadãos razoáveis livres e iguais, a participarem de forma objetiva e imparcial nos 

debates sobre os problemas políticos mais relevantes da sociedade, para que os governantes a 

seu nível, possam considerar as sugestões dos participantes, para o bem de todos, através das 

críticas e sugestões vindas da sociedade civil, em geral. Aliás, como refere Charles Taylor, “ 

existe um lugar para se estar, mentalmente, fora da política, a partir do qual se poderia, por 

assim dizer, julgar a sua ação e a sua prática (pela esfera pública). Por isso, é sumamente 

importante a exigência de que a sociedade política se baseie no consentimento daqueles que por 

ela estão ligados”175 (os cidadãos, nos seus vários âmbitos). Aqui, é importante ressaltar, para 

o bem de todos, “o consenso de sobreposição” razoável, para o melhor aproveitamento das 

várias ideias, em jeito de sugestão, como forma de aperfeiçoamento dos mecanismos 

democráticos e das políticas públicas. 

Acima referimos que as nossas deliberações pessoais, religiosas, ou das associações e 

conceções filosóficas das quais participamos, não entram no debate político público, assim, 

podemos falar de uma razão pública e várias razões não públicas.  
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5.3. Como perceber a diferença que há entre a razão pública e as razões não públicas? 

Diríamos que, elas diferem-se em função a especificidade e âmbito de atuação. Enquanto a 

razão pública remete-nos aquilo que é comum a todos os cidadãos, as razões não públicas fazem 

parte, daquilo que Rawls denomina, “culturas de fundo”. Onde cada cidadão de forma 

voluntária participa e acolhe os princípios que regem tal cultura, que pode ser: religiosa 

(igrejas); cientifico-académica (universidades entre comunidades científicas e grupos 

profissionais); associações filantrópicas, conceções filosóficas abrangentes, razoáveis, uma vez 

que, as irrazoáveis, não fazem parte do consenso de sobreposição de uma conceção política da 

justiça pública. Assim, as entidades coletivas, bem como os indivíduos, agem de acordo com 

as suas normas sociais em respeito da conceção política da justiça eleita pela sociedade. Mas, 

comportam uma forma de raciocínio e de agir própria acerca do que deve ser feito, com 

razoabilidade e responsabilidade para o bem da comunidade, em particular. “Essa forma de 

raciocínio é pública no que respeita aos seus membros, mas não-pública no que se refere à 

sociedade política e à generalidade dos cidadãos. As razões não-públicas englobam as muitas 

razões da sociedade civil e pertencem a “cultura de fundo”, em contraste com a cultura política 

pública”176.  

Todavia, as razões não públicas, referidas acima, têm uma forma específica de agir e da 

prossecução dos seus fins. Por exemplo, “o poder não público que pode ser observado na 

autoridade das igrejas sobre os seus membros, é livremente aceite. No caso do poder 

eclesiástico, dado que a apostasia e a heresia não são legalmente punidas, aqueles que deixam 

de ser capazes de reconhecer a autoridade da igreja podem cessar o seu vínculo sem se 

preocuparem com a eventualidade de sobre eles ser exercido repressivamente o poder do 

Estado”177. Pelo contrário, “a autoridade do Estado não pode ser evitada excetuando se se deixar 

o território por ele governado e nem sempre isso o assegurará”178. 

Porém, há casos em que os direitos dos membros do grupo são violados, em detrimento do 

objetivo e o sentido da associação. Por exemplo, a igreja católica não ordena as mulheres para 

o sacerdócio, embora elas tenham direitos iguais aos homens. Todavia, por se tratar de uma 

restrição interna da associação, o Estado não pode interferir. Para tal, a razão pública precisa de 

sustentabilidade que sirva de suporte, da não violação dos direitos que constituem uma 

comunidade. 

                                                           
176 Rawls, J. (1997). O liberalismo Político, p. 215-216.  
177 Rawls, J. (1997). O liberalismo Político, p. 217.  
178 Rawls, J. (1997). O liberalismo Político, p. 217.  
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5.4. O que dá sustentabilidade à razão pública? 

A razão pública é sustentada por um conjunto de direitos, liberdades e oportunidades básicas 

(conteúdo), expressos pela conceção política de justiça razoável eleita pelos cidadãos de uma 

sociedade, que, pela sua natureza, é administrada abertamente. Neste sentido, a satisfação das 

necessidades básicas dos cidadãos é uma condição necessária e impreterível, porquanto, a sua 

não satisfação, condicionam o exercício de outros direitos (civis e políticos).  

Assim, a conceção política da justiça visa definir algumas prioridades especiais que garantam 

e “assegurem a todos os cidadãos os meios e todos-os-fins adequados para tornar efetivo o uso 

das suas liberdades e oportunidades básicas”179. 

Uma conceção da justiça é considerada política, se for concebida para se aplicar à estrutura 

básica da sociedade, baseada na cooperação social entre os cidadãos e tendo como objetivo o 

alcance do bem comum. Essa estrutura deve ser apresentada independente de qualquer doutrina 

filosófica ou religiosa abrangente e projetada em termos de certas ideias políticas fundamentais 

impregnadas na cultura política pública de uma sociedade democrática180. Assim a conceção 

política da justiça, fundamentados pelos princípios da justiça, deve incluir todos os elementos 

essenciais que visam garantir e assegurar uma convivência saudável, na sociedade, entre 

cidadãos livres e iguais, com vista a tornar possível o debate político mais fluente e produtivo, 

e os cidadãos exerçam, normalmente, os seus direitos civis e políticos, porquanto têm as 

condições essenciais resolvidas. 

Os princípios da justiça são subsidiados por parâmetros de orientação de inquérito, “princípios 

de raciocínio e regras de produção de prova, em face dos quais os cidadãos devem decidir da 

eventual propriedade da aplicação dos princípios substantivos181 e identificar as leis e políticas 

que melhor os cumpram”182. A prática da razão pública visa na sua essência exigir aos cidadãos 

as boas práticas de convivência, impregnadas na capacidade de justificar as ações que praticam, 

para que, também, os outros as pratiquem, no uso da cooperação mútua, sem prejuízo de 

nenhuma das partes. Esse exercício parte das instituições para os cidadãos.  

                                                           
179 Rawls, J. (1997). O liberalismo Político, p. 218.   
180 Rawls, J. (1997). O liberalismo Político, p. 218-219.  
181 Importa-nos sublinhar que temos dois tipos de valores políticos liberais. Por um lado, temos “os valores da justiça política (princípios da 

justiça para estrutura básica): os valores da igual liberdade política e civil; igualdade de oportunidades; os valores da igualdade social e da 

reciprocidade económica; os valores do bem comum. Por outro lado, os valores políticos (os valores da razão pública) inserem-se nos 

parâmetros de orientação do inquérito público, que o tornam livre e público. Neste campo incluem-se igualmente as virtudes políticas como a 

razoabilidade e uma disponibilidade para respeitar o dever (moral) de civilidade, as quais, na qualidade de virtudes dos cidadãos, ajudam a 

tornar possível uma discussão pública raciocinada de questões políticas” (Rawls, J. (1997) o Liberalismo Político... p. 219.) 
182 Rawls, J. (1997) O Liberalismo Político, p. 219. 
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Daí que, os governantes devem ser os mentores da cultura pública, para que não minem a 

confiança dos cidadãos às instituições que dirigem. Aqui, a justificação serve de parâmetro para 

avaliar não só a capacidade, mas o grau de cumprimento dos projetos das instituições que 

administram o bem comum. Por isso, “os elementos constitucionais essenciais e à justiça básica, 

a estrutura básica e as suas políticas devem apresentar-se como justificadas a todos os cidadãos 

– exigência do princípio da legitimidade política. Aliás, o princípio liberal da legitimidade faz 

deste conjunto a forma mais apropriada, se não mesmo a única, de especificação dos parâmetros 

de orientação do inquérito público”183. 

O sentido da razão pública impera aos cidadãos o uso do bom senso no seu quotidiano 

profissional, familiar e, sobretudo, a capacidade suficiente de aceitar os outros, tal como são, 

cooperando na base do respeito mútuo, isto é, evitando fazer o uso da sua doutrina religiosa ou 

filosófica abrangente. Ou seja, cada cidadão exerce, neste sentido, um papel dúbio (duplo), e 

deve saber posicionar-se nas suas discussões, para que não transponha os limites da razão 

pública, uma vez que, se por um lado, “os cidadãos têm de regular e conduzir as suas discussões 

fundamentais no quadro da configuração daquilo que cada um encara como uma conceção 

política da justiça baseada em valores que é razoável esperar que os outros subscrevam; por 

outro, que nestes termos, cada cidadão esteja, de boa-fé, preparado para defender essa 

conceção”184. Isto quer dizer que, cada cidadão deverá estar preparado para explicar as razões 

que o levam a defender essa conceção política de justiça, estando consciente que, também, os 

outros, sendo seres razoáveis, farão o mesmo. 

Portanto, o liberalismo político está na conceção da política da justiça razoável que congrega, 

imprescindivelmente, pessoas, associações, doutrinas e outra diversidade de conceções, 

razoáveis e racionais que, pela cooperação social e respeitando o princípio da diferença positiva, 

aperfeiçoam os mecanismos democráticos, sempre que as circunstâncias assim o exigirem, para 

o equilíbrio e paz social, de uma sociedade que se quer “bem ordenada” ou “decente”. Daí a 

grande importância dos elementos constitucionais essenciais. 

 

5.5. Que são elementos constitucionais essenciais? 

Entendem-se por elementos constitucionais essenciais aqueles que dada a sua natureza incluem 

os princípios fundamentais que regem um sistema de governo, e a grelha de direitos e liberdades 

                                                           
183 Rawls, J. (1997). O Liberalismo Político, p. 219. 
184 Rawls, J. (1997). O Liberalismo Político, p. 221. 
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dos cidadãos e os seus consequentes deveres, aliás, os direitos se fazem sempre acompanhar de 

deveres. A identificação da classe dessas questões fundamentais proporciona os valores da 

conceção política para a produção de respostas razoáveis dos problemas sociais.  

Para esse propósito fulcral, no que a organização da estrutura básica de uma sociedade diz 

respeito, Rawls sublinha que, “para os cidadãos, há uma urgência máxima em alcançar um 

acordo prático de juízo quanto aos elementos constitucionais essenciais, a saber: os princípios 

fundamentais do sistema de governo e do processo político, isto é, os poderes legislativo, 

executivo e judicial, e os iguais direitos e liberdades básicos, entre eles, o direito de voto e de 

participação na vida política, a liberdade de consciência, a liberdade de pensamento e de 

associação ou as proteções resultantes do princípio do domínio da lei185”. 

É importante sublinhar que os sistemas de governo podem ser presidenciais ou parlamentares. 

Em democracias em fase de consolidação, normalmente, os sistemas podem variar em função 

dos interesses do partido que assume o poder. Mas, situações desta natureza geram 

controvérsias, espero que em Angola, como uma democracia em fase de maturação, isso algum 

dia, não venha a acontecer, uma vez que, significaria uma revisão profunda da Constituição e 

talvez significasse um recuo do processo democrático angolano e vice-versa. Me refiro a 

Angola, por ser angolano e os discursos do maior partido da oposição (UNITA), se encaminham 

nesta direção, em caso de vitória, nas eleições presidenciais, passar para um sistema 

parlamentarista. Se for para o bem das instituições do Estado e do povo, é razoável. E, como 

refere Rawls, “a estrutura do sistema de governo, quando não são exigidas pela justiça política 

e as suas mudanças propostas tendem a favorecer alguns setores específicos, fazem aumentar 

os riscos do jogo político e podem levar à desconfiança e à perturbação que minam o Estado 

constitucional186”. 

O que referimos acima sobre Angola, não quer dizer que não se faça alguma revisão, não é isso. 

Sempre que as circunstâncias exigirem pode-se revisar a Constituição, desde que seja para o 

aperfeiçoamento dos mecanismos democráticos e para melhor servir as exigências do contexto 

em concreto, de forma objetiva e imparcial, sem favorecer ou desfavorecer ninguém. Aliás, a 

Constituição da República de Angola, teve a sua primeira revisão pontual, este ano, a pedido 

do Presidente da República, João Manuel Gonçalves Lourenço, pedido aceite pela Assembleia 

Nacional, tendo prosseguido a discussão dos pontos para a revisão e, posteriormente, a votação 

favorável, conhecendo a sua primeira revisão parcial na história de Angola, pode ler-se: 

                                                           
185 Rawls, J. (1997). O Liberalismo Político, p. 222. 
186 Rawls, J. (1997). O Liberalismo Político, p. 222. 
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“decorridos 11 anos desde que a Constituição da República de Angola entrou em vigor, impõe-

se proceder a 1.º revisão parcial para adequá-la ao atual contexto do País, ajustar e melhorar 

algumas matérias que não se encontram suficientemente tratadas e consagrar matérias nela 

ausentes”187. 

Na escala da importância dos elementos essenciais, tanto uns quanto os outros servem, em 

função a aplicação prática e as circunstâncias de cada caso, em particular. Neste sentido, 

sublinha Rawls: 

A distinção entre os princípios que regem as liberdades básicas e aqueles que 

cobrem as desigualdades económicas e sociais não se define pelo facto de uns, 

os primeiros, expressarem valores políticos, enquanto os outros, os segundos, 

supostamente não o fizerem. Ambos expressam valores políticos. Antes, a 

estrutura básica da sociedade detém dois papéis coordenados: os princípios que 

compreendem as desigualdades sociais e económicas especificam o segundo. No 

âmbito do primeiro papel, aquela estrutura especifica e assegura aos cidadãos 

iguais direitos e liberdades básicos e institui procedimentos políticos justos. No 

segundo, estabelece as instituições de fundo de justiça social e económica 

apropriadas para cidadãos considerados como livres e iguais. Ou seja, o primeiro 

papel respeita ao modo como o poder político é adquirido e aos limites do seu 

exercício188. 

O exercício do poder político determina a realização ou não dos princípios essenciais da 

constituição de qualquer Estado democrático. É o poder político que se sobrepõe aos demais e 

a ele cabe a gestão da coisa pública, por isso deve cumprir a lei e fazer cumpri-la. Infelizmente, 

o grande problema das sociedades sobrecarregadas está no cumprimento das leis. A maior parte 

de governantes dessas sociedades violam as leis, passando por cima dela.   

Por exemplo, no dia 17 de março de 2020, em Angola, depois de se terem tomado todas as 

providências e medidas possíveis contra a pandemia covid-19, tendo o Governo angolano 

decidido a quarentena institucional para todos os angolanos vindos de países infetados com 

covid-19, eis que aterra um avião no aeroporto 4 de fevereiro de Luanda, vindo do Porto, 

Portugal. Enquanto a Ministra da saúde angolana criava as condições para encaminhar os 

passageiros ao local da quarentena, apareceu o Ministro do Interior angolano que tinha a sua 
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filha, como uma das passageiras. Seguidamente, orientou a polícia que retirassem a sua filha 

daquele lugar, e fosse para casa, desrespeitando a decisão do governo angolano. 

Interrogado pela Ministra da saúde se o mesmo tinha consciência do que estava a fazer e das 

consequências que advinham daquela ação, simplesmente, respondeu que ele era o responsável 

de todas as forças de segurança que ali se encontravam e que ninguém lhe devia desobediência. 

Os outros passageiros ficaram atônitos com ação do governante angolano, e não aceitaram 

descer do avião. Permaneceram horas e horas no avião, para, finalmente ter-se decidido que, 

tendo em conta que a filha do Ministro tinha ido à casa, que outros também fossem as suas 

casas, assinando simplesmente uma ficha de controlo que os permitisse fazer o teste de controlo 

da covid-19. E, depois de dois dias, foram anunciados os dois primeiros casos da covid-19, em 

Angola. Por uma pessoa, um governante pós em risco toda uma nação!... E, depois disso, 

ninguém disse mais nada... até hoje. E, continua nas suas funções. Portanto, um exemplo de um 

governante que carece de razoabilidade. 

O grande problema das sociedades sobrecarregadas, em geral, não são as leis, mas a aplicação 

das leis. A cooperação política e social solícita é determinada entre cidadãos livres e iguais e a 

sua manutenção depende do firme acordo do cumprimento dos elementos constitucionais 

essenciais entre os governantes e governados, para que os reflexos das ações, na gestão da coisa 

pública, no respeito das leis, isto é, cumprir e fazer cumprir a lei e a distribuição dos benefícios 

aos cidadãos, fará com que sejam encarados como justos ou razoáveis.  

Aqui, impõe-se por parte dos dirigentes dos três poderes uma conduta exemplar, diante dos 

cidadãos, para os quais servem. Deles depende o respeito e a confiança dos cidadãos às 

instituições públicas. Qualquer conduta indecorosa repetida e não sancionada, mina a confiança 

dos cidadãos na relação entre governantes e governados. No caso particular de Angola o sentido 

do bem comum, faz muita falta a alguns governantes, se não a maioria. É imperiosa a criação 

de uma cultura pública decente, não justa, mas, pelo menos razoável, de homens capazes de 

reconhecer que são falíveis, o exemplo do atual Presidente da República de Angola (João 

Manuel Gonçalves Lourenço), no dia 23 de Maio de 2021, que reconheceu as falhas e pediu 

perdão dos atos que foram cometidos no passado, deve ser seguido pelos seus auxiliares e 

demais cidadãos. Não pode ser um único a reconhecer publicamente os erros dos atos praticados 

pelos governantes nos seus vários níveis, depende o prestígio das instituições.  
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5.6. Por que razão o Supremo Tribunal de Justiça é o paradigma da razão pública? 

Ao Supremo Tribunal de Justiça, de qualquer país que se rege por uma democracia 

constitucional, cabe a responsabilidade e o “papel de intérprete judicial mais elevado da lei 

fundamental, assente nos valores da razão pública”189. Neste sentido, impõe-se aos operadores 

da justiça toda a imparcialidade possível, no exercício das suas funções, para bem da instituição, 

em particular, e do país, em geral, no respeito da lei e das instituições do Estado. Podemos, 

normalmente, deduzir que os juízes são pessoas dotadas de razoabilidade, pela responsabilidade 

que pesa sobre eles. Por isso, a partida, como todos os outros cidadãos, devem ter uma conduta 

exemplar e que se adeque com o exercício das funções que exercem. Qualquer conduta má, 

reiterada, da parte deles, mancha o bom nome da justiça; e, isso no mínimo, deve refletir-se 

numa demissão, para que a sua mácula não afete o bom nome da instituição. 

Pelo que, “uma constituição democrática é uma expressão assente em princípios na lei 

fundamental do ideal político de um povo que os governa a si próprio de uma certa forma. O 

objetivo da razão pública é a articulação deste ideal”190. 

O Supremo Tribunal de Justiça, num sistema de governo constitucional, joga um papel 

importantíssimo, por ser a entidade que, a vista de todos, em função dos seus atos, cumpre a lei 

e faz cumpri-la, a todos os cidadãos, independentemente do seu estatuto social, porquanto, 

ninguém, num país democrático, está acima da lei. Por isso, o equilíbrio na tomada das decisões 

dos juízes é fundamental, para manter o paradigma da justiça. Aliás, 

Ao aplicar a razão pública, o Supremo Tribunal evita que a lei seja corroída pela 

legislação de maiorias passageiras ou, com maior probabilidade, por interesses 

parciais, organizados e influentes, que se mostrem particularmente capazes de 

levar a sua avante. Se o Supremo assumir este papel e o desempenhar com 

eficácia, é incorreto dizer que é manifestamente antidemocrático. É, com efeito, 

anti-maioritário no que respeita à legislação corrente, dado que um Supremo 

Tribunal, com a sua prerrogativa de revisão de juízo, pode considerar e declarar 

qualquer lei ordinária inconstitucional. No entanto, a autoridade superior do 

povo apoia essa competência191. 

                                                           
189 Rawls, J. (1997). O liberalismo Político, p. 228.  
190 Rawls, J. (1997). O liberalismo Político, p. 226.  
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Portanto, sobre o Supremo Tribunal de Justiça pesam responsabilidades imensuráveis, por ser 

até certo ponto, o poder regulador dos mecanismos democráticos que fazem com que a razão 

pública seja efetivada pelas instituições de uma sociedade. Uma vez que a justiça de um país 

seja fracassada, também o funcionamento das instituições é fracassado, porquanto, ninguém 

teme qualquer responsabilização dos seus atos administrativos, mesmo sendo praticados a 

margem da lei, originando a má gestão do bem comum, em sociedades sobrecarregadas, como 

angolana, e, por consequência, disso, a pobreza extrema, a fome, a morte descontrolada de 

crianças, a falta de condições sanitárias, a falta de água potável, a falta de energia elétrica, a 

falta de escolas, a falta de serviços de saúde condignos e outros males contra população. Isso 

ocorre quando há inversão das políticas públicas que, em vez de terem o povo como principal 

beneficiário, se beneficiam os próprios governantes às custas do povo, passando de servidores 

públicos, para servidores de si mesmo, o que é irrazoável, para cidadãos que se consideram 

razoáveis, por não assumirem as consequências das suas ações, por troca de favores, 

desfavoráveis, entre os poderes, deixando o povo à sua sorte. 

Neste sentido, “o papel do Supremo Tribunal como paradigma da razão pública consiste em 

atribuir vivacidade e vitalidade à razão pública no fórum público. Fá-lo através dos seus juízos 

de autoridade em questões fundamentais, interpretando de forma clara e efetiva a constituição 

de uma forma razoável”192 

Por isso, numa democracia constitucional, o povo é soberano, e os servidores públicos devem 

respeito ao povo, para que sejam representantes dignos do povo. Que nas sociedades 

sobrecarregadas os governantes, pelo menos, tenham o peso do voto dos eleitores, para o 

respeitar, exercendo dignamente as suas funções que têm a missão imprescindível de servir o 

povo para a consecução do bem comum. Não queremos dizer que, os juízes sejam anjos, mas 

que sejam, pelo menos razoáveis, como o são em “sociedades bem ordenadas” e “decentes”, 

colocando a conceção da justiça política, acima de tudo, e isso, requer dos governantes a prática 

da virtude política. 

O supremo tribunal de Justiça, embora seja o intérprete da lei fundamental, não está imune ao 

cumprimento da lei, antes pelo contrário, deve ser o primeiro cumpridor da lei, para que faça 

cumprir a lei. Por isso, como refere Rawls,  

O poder último e fundamental é detido pelos três poderes (Legislativo, Executivo 

e judicial), numa relação devidamente especificada entre eles, sendo cada um 
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responsável perante o povo. Não há maneira de contornar este facto, nem mesmo 

pela inclusão de cláusulas de entrincheiramento que tentem fixar 

permanentemente as garantias democráticas básicas. Não há nenhum 

procedimento institucional que seja imune a abusos ou distorções para aprovar 

leis que violem os princípios democráticos constitucionais básicos193. 

Quer dizer que, a violação da lei é o primeiro pressuposto sancionatório para qualquer cidadão, 

por constituir a base da não aplicação do ideal da razão pública na sociedade, prejudicando os 

direitos e deveres dos cidadãos, por não sentirem os benefícios do bem comum, refletidos nas 

suas vidas. Quem não beneficia dos seus direitos e que vê as suas liberdades limitadas ou, até, 

coartadas, por mais que o exijam a cumprir os seus deveres, dificilmente os cumprirá. Como 

diz o velho adágio popular, não se pode colher, o que não se semeou. 

Por conseguinte, essa ênfase, dirigimo-la, particularmente, às sociedades sobrecarregadas onde 

angolana é uma delas (não queremos dizer que em Angola não existam bons governantes, mas, 

que, pelo menos a maior parte deles, fossem razoáveis, porque não o são). Numa palavra, 

quando a justiça funciona, exercendo o seu papel, também as instituições do Estado não 

funcionam. Este funcionamento, de facto, reflete-se no bem-estar social dos cidadãos, à medida 

das circunstâncias de cada sociedade, em concreto. Aí, os cidadãos usufruem dos seus direitos 

e liberdades da melhor maneira possível, e, por sua vez, o Estado exige o cumprimento dos 

deveres por parte dos cidadãos. Havendo uma cooperação e reciprocidade de esforços entre 

governantes e governados, nos meandros do ideal da razão pública, podemos estar diante de 

uma justa ou, no mínimo, uma sociedade “bem ordenada” ou “decente”. E, é esta cultura 

política pública, saudável e virada para o interesse público, interesse da comunidade, para o 

bem de todos que quaisquer cidadãos razoáveis pedem aos seus governantes, em sociedades 

sobrecarregadas, como a angolana. 

Por isso, “os juízes devem agir, de forma imparcial e objetiva, colocando de fora sua moralidade 

pessoal, a sua doutrina religiosa ou filosófica abrangente e, acima de tudo invocarem os valores 

políticos que julgam pertencerem ao mais razoável entendimento da conceção pública e aos 

respetivos valores políticos da justiça e da razão pública. Estes são os valores acerca dos quais 

eles acreditam de boa-fé, tal como impõe o dever de civilidade, que todos os cidadãos, enquanto 

pessoas razoáveis e racionais, poderiam subscrever”194. Em sociedades democráticas 

constitucionais o dever de civilidade faz parte da cultura pública, isto é, todos os cidadãos 
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razoáveis se fazem guiar com esse dever, em respeito ao ideal da razão pública, para o alcance 

dos objetivos de cada um e de todos através da cooperação social. 

Todavia, “a constituição não é o que o Supremo Tribunal de Justiça afirma que ela é. Antes, é 

o que o povo, ao agir constitucionalmente através dos outros poderes, acaba por permitir que o 

Supremo tribunal diga que ela é”195. 

Em função as circunstâncias pode haver uma conformação de um ponto da constituição com o 

contexto, a chamada emenda no contexto em que Rawls escreveu (contexto dos Estados Unidos 

da América). Se fosse no caso de Angola, denominar-se-ia revisão pontual196 ou parcial, ou, 

até, profunda. “Uma emenda não é uma simples mudança. Um dos objetivos de uma emenda é 

ajustar os valores constitucionais básicos às circunstâncias políticas e sociais em transformação 

ou incorporar na constituição um entendimento mais amplo e inclusivo desses valores. Um 

outro objetivo da emenda é adaptar as instituições básicas de forma a eliminar as fraquezas 

reveladas pela subsequente prática constitucional”197. 

Em circunstâncias desta natureza o “Supremo Tribunal está condenado a ser centro de 

controvérsia. O seu papel força a discussão política a tomar uma forma assente em princípios 

de modo que a questão constitucional seja abordada segundo os valores políticos da justiça e 

da razão pública. A discussão pública torna-se mais que uma competição pelo poder e por 

posições”198. Aqui, o Supremo Tribunal faz o papel de árbitro, porquanto, deve analisar, 

pormenorizadamente, as razões de fundo e adequá-las aos factos evocados, aferindo se 

concatenam ou não com a realidade social, concreta, exigida no momento e, se poderá ser 

benéfica para o interesse público, evitando que, favoreça uns e prejudique outros. Esse exercício 

deve respeitar o ideal da razão pública e os valores políticos que a conceção política da justiça 

defende. Ao vencer as vicissitudes que advêm de decisões tão cruciais e fundamentais, os juízes 

são considerados razoáveis como os cidadãos livres e iguais razoáveis esperam. 

 

5.7. Aporias suscitadas pela razão pública 

As dificuldades suscitadas pela razão pública resultam, em grande medida, da forma como cada 

cidadão, grupo, doutrina religiosa ou filosófica abrangente, conceba, ou interpreta, a conceção 

                                                           
195 Rawls, J. (1997). O liberalismo Político, p. 230.  
196 Assembleia Nacional de Angola. Lei n. º 18/21 de 16 de Agosto. p. 1. Pode ler-se: “decorridos 11 anos desde que a Constituição da República 

de Angola entrou em vigor, impõe-se proceder a 1.º revisão parcial para adequá-la ao atual contexto do País, ajustar e melhorar algumas 

matérias que não se encontram suficientemente tratadas e consagrar matérias nela ausentes”196. 
197 Rawls, J. (1997). O liberalismo Político, p. 231-232.  
198 Rawls, J. (1997). O liberalismo Político, p. 232.  
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política de justiça razoável. E, num consenso de sobreposição de conceções é o normal que se 

pode esperar, uma vez que, para uma mesma questão pode haver mais de uma resposta, desde 

que, respeite os padrões da conceção política de justiça e valores políticos defendidos. A 

partida, sublinha Rawls que, 

Uma dificuldade resulta de a razão pública admitir, com frequência, mais de uma 

resposta razoável para uma questão específica. E, isto acontece porque há muitos 

valores políticos e muitas formas de os caraterizar. [...] Ou seja, um acordo 

consensual raramente é alcançado e o abandono da razão pública sempre que se 

verifique um desacordo na ponderação dos valores constituirá, com efeito, o seu 

completo abandono. Além disso a razão pública não nos pede que aceitemos 

exatamente os mesmos princípios de justiça, apenas que orientemos as nossas 

discussões fundamentais em termos do que encaramos como uma conceção 

política. Uma questão fundamental pode ser sujeita a voto como qualquer outra; 

e se a questão em causa for debatida recorrendo aos valores políticos e os 

cidadãos votarem em função das suas opiniões sinceras, então o ideal é 

mantido199. 

Nos casos em que as respostas sobre a questão em causa não sejam consensuais, e persista a 

diferença de opiniões, carecendo de uma solução eficiente do problema, “depois de provada a 

incapacidade da razão pública, os cidadãos poderiam legitimamente invocar princípios ligados 

a valores não-políticos, razoáveis, para resolver a dita questão da forma que eventualmente 

considerem mais satisfatória”200. 

Neste sentido, a ponderação de valores políticos que qualquer cidadão transporta deve ser 

razoável, para poder cumprir com o seu dever de civilidade, que os outros cidadãos, também, 

razoáveis e racionais possam subscrever. Através destes pressupostos, baseados na cooperação 

social, deduzimos que, as únicas doutrinas abrangentes irrazoáveis, são aquelas que, pela 

ausência de ponderação razoável, não patrocinam valores políticos. As demais, desde que, 

patrocinem a ponderação razoável, são a favor da razão pública. 

Ainda podemos encontrar outras dificuldades suscitadas pela razão pública, por exemplo, é 

possível que a razão pública dê uma resposta completa sobre uma questão, mas, ainda assim 

gera dúvidas por parte de alguns dada a extensão imensurável de questões fundamentais, daí 
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que, a conceção política da justiça dá resposta às questões específicas e fundamentais e não a 

generalidade de questões associadas ao quotidiano do homem. Uma outra dificuldade “traduz-

se na especificação das condições em que uma questão é resolvida com êxito pela razão pública. 

Alguns pensam que deixa muitas questões sem resposta. Mas, o que se pretende, neste caso, é 

que a conceção política da justiça seja completa: os seus valores políticos devem admitir uma 

ponderação que conceda uma resposta razoável à totalidade, ou quase, das questões 

fundamentais”201. 

A razão pública sendo um mecanismo aberto à sobreposição de conceções políticas, para uma 

sociedade bem-ordenada, permite que as doutrinas abrangentes irrazoáveis tenham um espaço 

de declinação, ou mudem para que contribuam para ponderação de uma conceção política da 

justiça razoável. Ou seja, “o espaço de declinação como a esfera de compreensão dentro da qual 

cada doutrina pode aceitar, mesmo que com relutância, as conclusões da razão pública, tanto 

em geral, como em qualquer caso específico. Por conseguinte, uma conceção política razoável 

e eficaz pode fazer fletir as doutrinas abrangentes na sua direção, moldando-as, se necessário, 

de modo que se transformem de irrazoáveis em razoáveis”202. 

A razão pública é um mecanismo com o qual todas a conceções políticas, doutrinas religiosas 

e filosóficas abrangentes têm lugar, desde que, para o bem de todos cheguem a um consenso 

razoável que favoreça a todos os participantes e a sociedade em geral. Aliás, acima de qualquer 

debate político público está o interesse público da esfera pública. “A esfera pública é o lugar de 

um debate que potencialmente implica toda a gente, no qual a sociedade pode chegar a uma 

opinião comum acerca de matérias importantes”203. Portanto, o ideal da razão pública consiste 

na preservação do espaço público, através do debate político dos valores políticos defendidos 

pela conceção política da justiça, encaminhados para preservação e consecução do interesse 

público. 

Mas é preciso reconhecer que nem sempre as controvérsias são razoáveis (nem às vezes são 

sequer racionais). Não só por divergência de interesses pessoais, ou um determinado grupo, ou 

de uma certa maneira de ver o mundo, mas porque o conflito e a desconfiança se perpetuam. 

 

                                                           
201 Rawls, J. (1997). O liberalismo Político, p. 236. 
202 Rawls, J. (1997). O liberalismo Político, p. 238.  
203 Taylor, C. (2010). Imaginários Sociais Modernos, p. 90-91.  
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5.8. Fronteiras da razão pública 

Rawls afirma que a razão pública comporta limites quanto às questões políticas fundamentais. 

Mas alguns aspetos da cultura de fundo devem ser excluídas da razão pública. Mesmo 

considerando a importância do seu valor político público certas doutrinas “jamais podem ser 

introduzidas na razão pública, por serem explicitamente abrangentes”204. Rawls distingue entre 

perspetiva exclusiva e inclusiva. 

Assim, “Sempre que, as razões públicas que uma doutrina patrocina podem ser formuladas, mas 

não sustentadas pela própria doutrina, estamos diante de uma perspetiva exclusiva. Em 

oposição a esta, há a perspetiva inclusiva que permite aos cidadãos, em certas situações, expor 

o que entendem ser a base dos valores políticos ancorados nas suas doutrinas abrangentes, desde 

que o façam por vias que fortaleçam o próprio ideal da razão pública”205. 

Qualquer dessas perspetivas pode fortalecer o ideal da razão pública, desde que encoraje o dever 

de civilidade. Todavia, numa sociedade democrática, “bem-ordenada” ou “decente” com bases 

na reciprocidade de esforços onde os cidadãos razoáveis livres e iguais, são mutuamente 

comprometidos uns para com os outros para a cooperação, a perspetiva ideal será a inclusiva. 

Aliás, através da inclusão é possível que, partindo do consenso de sobreposição de conceções 

políticas da justiça razoáveis e racionais se chegue a um consenso razoável, que defende e 

preserve o interesse público. 

A diferença nas sociedades democráticas faz a diferença, passa o pleonasmo. Mas essa 

diferença só é possível se for encarada como uma possibilidade de inovação e aperfeiçoamento 

dos mecanismos democráticos. Caso contrário as diferenças irredutíveis são um obstáculo à 

justiça. Pareceria, pois, importante que nas “sociedade sobrecarregadas” como a angolana, a 

perspetiva inclusiva predomine nos debates políticos, fazendo do contraditório um mecanismo 

de recolha de sugestões que melhorem as políticas públicas e contribuam para a solução dos 

problemas gritantes da população. 

Mas, impõem-se dizer que, na nossa perspetiva, a “virtude política” dos políticos, como pessoas 

razoáveis, sobreponham o interesse público independentemente da cor partidária, de fatores 

étnicos ou regionais, e as divisões deste tipo parecem mais importantes nas sociedades 

sobrecarregadas que uma visão abrangente do bem comum. Rawls considera que o que divide 

as sociedades justas são visões do bem, porquanto, “os seus membros reconhecem um sólido 
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consenso de sobreposição de doutrinas razoáveis que não é agitado por controvérsias profundas. 

E, os valores da conceção política são amplamente conhecidos e os cidadãos respeitam o ideal 

da razão pública de forma manifesta através do recurso a esses valores e os seus direitos 

fundamentais estão garantidos e não há quaisquer injustiças básicas contra as quais se sintam 

obrigados a protestar”206. 

Em suma, depois de termos analisado a noção de “razão pública” podemos fazer as seguintes 

notas. 

Para a efetivação da razão pública numa sociedade democrática constitucional a sobreposição 

de doutrinas razoáveis e racionais para o equilíbrio da sociedade é imprescindível; todavia, os 

cidadãos devem ser preparados para esse exercício de cooperação e flexibilidade para com os 

outros. É necessário que os cidadãos cumpram com o seu dever de civilidade e estejam 

preparados a partilhar os mesmos ideais razoáveis e racionais com outros cidadãos livres e 

iguais. A razão pública exerce dentre outros papéis o de apaziguar e equilibrar as diferentes 

conceções da política da justiça. O desafio das conceções políticas da justiça seria o de trabalhar 

para melhorar, dia após dia, a legislação corrente, para que se adeque aos eventos da sociedade 

hodierna de modo que todos os cidadãos se sintam incluídos e valorizados, como cidadãos livres 

e iguais e participem como podem, respeitando o princípio da cooperação e cumprindo com o 

dever de civilidade onde quer que estejam. Resta saber se este dever de civilidade está nas 

sociedades sobrecarregadas sempre ligada a visões abrangentes ou sequer à diversidade 

cultural.  
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CAPÍTULO 6- UMA AVALIAÇÃO DO LIBERALISMO POLÍTICO: OS LIMITES DA 

RAZÃO PÚBLICA 

 

Sandel apresenta três objeções a um liberalismo político “procedimental” como o de Rawls 

assente numa visão da justiça política assente na “razão pública”. As objeções estão todas 

relacionadas com o mesmo problema: será que um liberalismo político que defende a prioridade 

do justo separando-o de uma conceção da pessoa (kantiana ou outra) é convincente nessa sua 

defesa? Ele julga que não: em primeiro lugar, a exclusão de questões morais importantes não é 

sempre mais importante que as questões de procedimento; em segundo lugar, o “facto” do 

pluralismo razoável implica um certo irrealismo sobre os desacordos acerca da justiça e, em 

terceiro lugar, há severos limites na razão pública liberal. 

 

6.1. Excluindo questões morais importantes 

O liberalismo político insiste na exclusão, para efeitos políticos, dos nossos ideais morais e 

religiosos (as nossas doutrinas abrangentes), bem como na separação entre as nossas 

identidades política e privada. Pela seguinte razão, fácil de compreender: nas sociedades 

democráticas modernas como as nossas, as pessoas apresentam conceções diferentes sobre o 

que constitui a vida boa. Por isso, torna-se imprescindível a fim de se assegurar a cooperação 

social com base no respeito mútuo, a exclusão das nossas convicções morais e religiosas das 

justificações apresentadas na esfera pública e, sobretudo, a limitação da influência das nossas 

convicções privadas na esfera pública.  

Há nisto um certo irrealismo. Segundo Sandel, “este argumento suscita uma questão que o 

liberalismo político não é capaz de defender no quadro dos seus próprios termos”.207 Ou seja: 

“mesmo concedendo a importância de se assegurar a cooperação social com base no respeito 

mútuo, o que nos garante que este interesse é sempre tão importante ao ponto de superar 

quaisquer outros interesses alternativos que possam surgir a partir de uma perspetiva moral ou 

religiosa abrangente”?208 O liberalismo político concede que algumas destas doutrinas podem 

ser válidas, portanto nada nos garante que nenhuma visão abrangente alternativa seja 

igualmente capaz de produzir valores suficientemente pujantes e apelativos ao ponto de serem 

capazes de superar “moralmente” os valores políticos da tolerância, da equidade e da 
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cooperação social baseadas no respeito mútuo. Um exemplo seria a ideia forte da dignidade 

humana, mas certos ideais humanísticos, religiosos ou culturais, que estão muitas vezes 

presentes nas culturas das sociedades liberais e outras sociedades hierárquicas decentes.  

A proposta liberal assenta numa separação espartana. Por um lado, temos “valores políticos”, 

e, por outro, temos valores que emergem no quadro e doutrinas morais e religiosas abrangentes. 

Os dois conjuntos de valores correspondem a âmbitos distintos: os valores políticos aplicam-se 

à estrutura básica da sociedade e aos aspetos constitucionais essenciais, enquanto os valores 

morais e religiosos se reportam à conduta privada de uma pessoa e às associações de índole 

voluntária209. Com efeito, segundo Rawls, “os valores políticos normalmente preponderam 

sobre quaisquer valores não políticos que com eles se defrontem, pelo menos nas condições 

razoavelmente favoráveis que tornam possível uma democracia constitucional. E mais, a 

esperança da comunidade política deve ser, na verdade, abandonada, se nessa comunidade 

vemos uma sociedade política unificada pela afirmação de uma doutrina abrangente210” 

(sublinhado nosso).  

Importa sublinhar que, toda doutrina que se impõe como sendo “a única verdadeira”, não pode 

fazer parte do consenso de sobreposição do pluralismo razoável próprio de democracias 

constitucionais e, por serem irrazoáveis, não coabitam com o liberalismo político, salvo se, e, 

só se, converterem a si mesma em doutrinas abrangentes razoáveis, por uma espécie de processo 

de dissolução. 

Sandel apresenta dois exemplos famosos que o levam a questionar a primazia da razão pública 

em todos os casos: o primeiro diz respeito ao aborto e o segundo à escravatura. Tanto no 

primeiro quanto no segundo, o liberalismo político não pode intervir, sob pena de lesar as 

convicções “abrangentes” de alguém. No caso do aborto, por exemplo, é impossível aceitá-lo 

sem que os membros das igrejas cristãs se sintam lesados, em função a sua cultura de fundo. 

Pelo contrário, abster-se de dar à mulher a capacidade de agir como entender em função aos 

seus direitos individuais, em nome do interesse público no feto por nascer, não pode deixar de 

lesar a cultura de fundo da esquerda liberal. 

O outro exemplo é mais antigo, mas talvez mais clarificador. Pode realmente a permissão da 

escravatura, respeitando os princípios constitucionais, ser remetida para cada Estado, que em 

função as suas circunstâncias concretas afere a oportunidade da decisão de autorizar ou proibir? 
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Note-se que o debate a que se refere é o debate entre Lincoln e Douglas sobre o lugar da decisão. 

Não foi, como nota Sandel, primordialmente um debate acerca da moralidade da escravatura. 

O problema que Sandel levanta é se “é legítimo excluir uma controvérsia moral com o objetivo 

de se alcançar um acordo político.”211 

Os princípios da razão pública e do bem comum que presidem às duas decisões não devem ser 

incongruentes: “O debate entre ambos [Lincoln e Douglas] a propósito da soberania popular é 

análogo ao debate atual sobre o aborto. Do mesmo modo que alguns liberais contemporâneas 

defendem que o governo não deve tomar partido, por um lado, ou pelo outro, relativamente à 

moralidade do aborto, mas deve antes permitir que cada mulher decida por si própria sobre a 

matéria, também Douglas defendeu que a política nacional não deve tomar posição, por um 

lado, e, o por outro, sobre a moralidade da escravatura, mas deve, antes, permitir que cada 

território decida por si próprio sobre a matéria”212. 

Esta ideia parece-nos testar os limites da tolerância e de uma razão pública que exclua qualquer 

questão moral porque foi apresentada em nome de uma visão abrangente ou porque pode 

prejudicar a cooperação social.  

 

6.2. O facto de um pluralismo razoável: os desacordos sobre a justiça 

Segundo Sandel, o debate atual sobre aborto e a polémica de 1858 entre Lincoln e Douglas 

ilustra o modo como mesmo uma conceção puramente política de justiça tem de pressupor 

alguma resposta para as questões morais que se pressupõe excluir.  

Para o liberalismo apenas político e não abrangente, a assimetria entre o justo e o bom não se 

baseia já na conceção kantiana da pessoa, mas antes numa caraterística especifica das 

sociedades democráticas modernas. Rawls descreve essa caraterística como sendo “o facto do 

pluralismo razoável”, descrito nos termos seguintes: “uma sociedade democrática moderna não 

se carateriza simplesmente por um pluralismo de doutrinas abrangentes religiosas, filosóficas e 

morais, mas também por essas doutrinas serem simultaneamente incompatíveis e razoáveis. 

Nenhuma dessas doutrinas é afirmada pela generalidade dos cidadãos. Nem devemos esperar 

que num futuro previsível uma delas, ou outra qualquer doutrina razoável, venha a ser afirmada 

por todos, ou quase todos, os cidadãos”213. 
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A “razoabilidade” é, portanto, a condição essencial para a sobreposição de conceções políticas 

da justiça. Por isso, a liberalismo político acolhe todas as doutrinas religiosas e filosóficas 

abrangentes, desde que, se convertam em razoáveis, e não apareçam como detentoras da 

verdade. A verdade soberana é um pressuposto suficiente para a irrazoabilidade de uma 

doutrina, no espírito das atuais democracias constitucionais. 

O desacordo que Sandel manifesta é que não é só acerca da moral e da religião que são evidentes 

os desacordos, mas que há desacordos semelhantes acerca da justiça. O liberalismo político tem 

de pressupor não só que o exercício da razão humana em condições de liberdade produzirá 

desacordos acerca da vida boa, mas também que o exercício da razão humana em condições de 

liberdade não produzirá desacordos acerca da justiça. Tal é profundamente irrealista. O facto 

do pluralismo razoável acerca da moral e da religião cria uma assimetria entre o justo e o bom 

apenas quando associado ao pressuposto de que não há nenhum “facto de pluralismo razoável” 

comparável no âmbito da justiça214. 

Segundo Sandel, o pluralismo razoável de Rawls nem sempre é razoável. Vejamos: 

Consideremos, por exemplo, os debates contemporâneos acerca da discriminação 

positiva, da distribuição de rendimento e da equidade dos impostos, dos cuidados 

de saúde, da imigração, dos direitos dos homossexuais, do direito de liberdade de 

expressão face a discursos que convidam ao ódio, da pena da morte, para nomear 

alguns. Ou então, considere-se os votos discordantes e as opiniões incompatíveis 

de juízes do Tribunal supremo em casos envolvendo a liberdade religiosa, liberdade 

de expressão. Direitos de privacidade, os direitos de voto, os direitos dos acusados, 

entre tantos outros. Estes debates não demonstram um facto de um pluralismo 

razoável acerca da justiça? E, em caso afirmativo, como é que o pluralismo acerca 

da justiça que prevalece nas sociedades democráticas modernas é diferente do 

pluralismo acerca da moral e da religião? 215 

Um defensor do liberalismo político assente na razão pública não poderá apelar facilmente à 

distinção entre dois tipos diferentes de desacordo acerca da justiça. Sandel deduz que a questão 

da discordância não estará na forma da aplicação dos princípios, mas nos próprios princípios, e 

toma como exemplo o princípio da diferença de Rawls, através do qual só serão justas aquelas 

desigualdades sociais e econômicas que melhorem a condição dos membros da sociedade 
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menos favorecidos. “Defendem, por exemplo, que o governo, por uma questão de justiça, tem 

de assegurar a satisfação das necessidades fundamentais, como a educação, saúde, rendimento 

e outros similares”216, para que cada cidadão seja capaz de exercer os seus direitos civis e 

políticos. Os liberais libertários, como Robert Nozick e Milton Friedman, pelo contrário 

rejeitam o princípio da diferença, argumentando que é com certeza agradável que uma pessoa 

ajude outras, sobretudo aquelas menos favorecidas, mas só se isso acontecer de livre e 

espontânea vontade sem recurso à coerção. Para eles, o governo não deve usar o seu poder 

coercivo para redistribuir o rendimento e a riqueza, mas limitar-se a respeitar o direito de cada 

um a desenvolver os seus talentos como bem entender e a colher os prémios daí provenientes217. 

Este debate, enfatiza Sandel, é uma caraterística das sociedades democráticas modernas e, 

“reflete uma discordância acerca da identificação do princípio de justiça distributiva mais 

correto, e não uma discordância acerca do modo como o princípio de diferença deve ser 

aplicado. Isto parece sugerir que nas sociedades democráticas existe um facto de um pluralismo 

acerca da justiça tal como se verifica a propósito da moral e da religião. E, se assim é, a 

assimetria entre o justo e o bom não é sustentável”218. 

A esse respeito, Rawls sublinhava que,  

Quase sempre, estas questões sujeitam-se a amplas diferenças entre opiniões 

razoáveis; assentam em inferências razoáveis complicadas e juízos intuitivos que 

requerem a nossa avaliação de informação social e económica complexa acerca de 

tópicos insuficientemente compreendidos. Assim, embora as questões de ambos os 

tipos devam ser discutidas em termos de valores políticos, podemos esperar um 

acordo mais fácil sobre a realização ou não dos princípios relativos aos direitos e 

liberdades básicos do que acerca da concomitante realização dos princípios 

referentes à justiça social e económica. Isto não traduz uma divergência acerca da 

identificação dos princípios corretos; significa, simplesmente, uma diferença de 

dificuldade em observar a realização ou a verificação dos princípios219.  

Rawls ao sugerir a desejabilidade de um consenso de sobreposição quer transmitir a ideia de 

que, em certos debates, dada a diversidade de pessoas e das suas doutrinas religiosas, morais e 

filosóficas abrangentes, nem sempre se chegará a mesma conclusão: “não se pode esperar que 

                                                           
216 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 268. 
217 Cf. Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 268. 
218 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 268. 
219 Rawls, J. (1997). O Liberalismo Político, p. 224. 
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pessoas conscienciosas no pleno uso das suas faculdades da razão, mesmo no quadro de uma 

discussão livre, cheguem todas a mesma conclusão”220. Isto pode acontecer tanto nas questões 

de justiça política como nas visões abrangentes, mas julga que as divergências sobre as 

conceções de bem são mais fundamentais, como Sandel reconhece: 

Pode-se discordar a propósito daquilo que os princípios da justiça deverão ser, e 

discordar acerca do modo como esses princípios devem ser aplicados. Muitas das 

nossas discordâncias acerca da justiça, dir-se-á, são do segundo tipo. Se bem que 

geralmente concordemos em que a liberdade de expressão constitui um dos direitos 

e liberdades fundamentais, discordamos, por exemplo, quanto à questão de saber se 

o direito de liberdade de expressão deve proteger epítetos racistas, a pornografia 

hardcore, a publicidade comercial, ou contribuições ilimitadas para campanhas 

políticas. (...) Por contraste, os nossos desacordos cerca da moral e da religião 

podem ser perspetivados como sendo mais fundamentais. Poder-se-á dizer que 

refletem conceções incompatíveis da vida boa, em vez de constituírem 

discordâncias acerca do modo como se deverá pôr em prática uma conceção da vida 

que impõe, ou que – ao refletirmos sobre ela – conquistaria um acordo 

generalizado221. 

Mas ainda assim parece-lhe que a presunção de um acordo mais fácil sobre questões de justiça 

como o princípio da diferença equivale a considerar os que discordam de nós nestas matérias 

como irrazoáveis: pois para Rawls, “ao contrário das divergências acerca da moral e da religião 

as divergências acerca da validade do princípio de diferença não são razoáveis”.222 Ele acusa 

portanto o liberalismo político de não estar de acordo com a promessa da aplicação do princípio 

de tolerância à própria filosofia223. 

O facto do pluralismo razoável tem que abarcar tanto as questões de justiça como as questões 

morais profundas: “se for possível raciocinar acerca do bem do mesmo modo que o podemos 

fazer acerca do justo, então a assimetria entre um e outro apresentada pelo liberalismo político 

fica gorada. Segundo o liberalismo político essa assimetria assenta sobre o pressuposto de que 

as nossas divergências morais e religiosas refletem um facto de um pluralismo razoável, o que 

não se verifica no caso das nossas divergências acerca da justiça.”224 

                                                           
220 Rawls, J. (1997). O Liberalismo Político, p. 79. 
221 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 267. 
222 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 269. 
223 Cf. Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 269. 
224 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 269. 
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Não parece credível que a cultura pública das sociedades democráticas assente numa 

autolimitação acerca das morais abrangentes, mas não nos compromissos sobre as questões de 

justiça distributiva: “Se os governos podem afirmar a justiça de políticas redistributivas, até 

mesmo em face do desacordo dos libertários, por que razão não pode afirmar através da lei, 

digamos, a legitimidade moral da homossexualidade, apesar do desacordo daqueles que vêm na 

homossexualidade um pecado? Será que a objeção de Milton Friedman às políticas 

redistributivas constitui um pluralismo razoável menor do que a objeção de Pat Robertson aos 

direitos dos homossexuais?”225 

 

6.3. Os limites da razão pública liberal 

Os limites da razão pública constituem o mecanismo pelo qual são defendidos e debatidos os 

problemas e interesses que afetam todos os cidadãos, em geral, de forma objetiva e imparcial, 

não olhando para qualquer convicção religiosa, moral ou filosófica abrangente razoável, 

associação, grupo minoritário a que cada cidadão pertence, para não fazer degenerar o objeto 

da razão pública. Rawls afirma que “os limites da razão pública se aplicam a todas as discussões 

envolvendo elementos constitucionais essenciais e questões de justiça básicas. No que diz 

respeito a outras questões, é usualmente, muito desejável, mas muito desejável mesmo, resolver 

as questões políticas através da invocação dos valores da razão pública. Apesar disso, 

infelizmente, isso nem sempre acontecerá”226.  

Segundo Sandel, “se é possível chegar a acordo em qualquer controvérsia moral ou política 

através do diálogo e da deliberação é algo que só poderemos saber depois de o tentarmos”. 

Igualmente, “se uma controvérsia moral ou religiosa reflete conceções razoáveis, mas 

incompatíveis, do bem, ou se pode ser resolvida através da reflexão e da deliberação adequadas, 

é algo que só pode ser determinado pela reflexão e pela deliberação”227. 

Rawls, não obstante, respeitar e defender a liberdade de expressão defende que o liberalismo 

político, para evitar os excessos dos participantes nas deliberações dos interesses públicos deve 

limitar de forma rigorosa os tipos de argumentos que constituem contribuições legítimas para 

o debate político (especialmente o debate acerca dos elementos constitucionais essenciais e das 

questões de justiça básica). Esta limitação reflete a prioridade do justo sobre o bem. Como 

                                                           
225 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 274. 
226 Rawls, J. (1997). O Liberalismo Político, p. 210-211. 
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consequência portanto, não só o governo não deve poder defender uma conceção ou outra do 

bem, como os cidadãos não devem sequer introduzir no discurso político as suas convicções 

religiosas e morais abrangentes, pelo menos enquanto debaterem questões da justiça e dos 

direitos228. Uma limitação é exigida pelo ideal de uma “razão pública” separada das visões 

abrangentes.  

Todavia, os limites da razão pública não se aplicam as nossas deliberações pessoais sobre 

questões políticas, ou aos debates que tenhamos enquanto membros de associações como 

igrejas, ou as universidades, nas quais as considerações de natureza religiosa, filosófica e moral, 

podem ter um papel, preponderante a desempenhar. Como afirma Rawls: 

Contudo, no que respeita aos cidadãos, o ideal de razão pública prevalece quando 

eles se envolvem no debate político em fórum público. Dessa forma, ele á válido 

para os membros dos partidos políticos e para os candidatos no decorrer das 

companhas eleitorais, bem como para os grupos que os apoiam. Prevalece 

igualmente quanto ao modo como os cidadãos devem votar em eleições em que 

os elementos constitucionais essenciais e quaisquer questões de justiça básica 

estejam em jogo. Por conseguinte, o ideal de razão pública, para além de orientar 

o discurso público nos períodos eleitorais quando os temas propostos envolvem 

o debate daquelas questões fundamentais, direciona igualmente o sentido do 

voto dos cidadãos quanto a essas questões.229 

Mas como poderemos saber se os nossos argumentos políticos cumprem as exigências da razão 

pública e se encontram adequadamente livres de qualquer dependência de convicções morais e 

religiosas230? Rawls responde nos termos seguintes: “para averiguar se seguimos a razão 

pública, podemos perguntar, como é que a nossa argumentação se nos apresentaria caso 

aparecesse sob a forma de um acórdão do Tribunal Supremo?”231. Para se aferir se os nossos 

argumentos estão ou em linha de conta da razão pública, temos de colocar-nos no lugar de 

decisor, neste caso em concreto do juiz. Aqui, sugere Rawls, do que seria para um juiz 

interpretar a Constituição à luz dos seus princípios morais e religiosos232. 

Sandel entende que o caráter restritivo da razão pública mais evidente se considerarmos os tipos 

de argumentos políticos que excluiria, por exemplo no debate sobre o aborto, o mesmo pode 

                                                           
228 Cf. Rawls, J. (1997). O Liberalismo Político, p. 220. Pode ler-se também, em SANDEL, M. J. (2005). O Liberalismo, p.275). 
229 Rawls, J. (1997). O Liberalismo Político, p. 211-212. 
230 Cf. Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 276. 
231 Rawls, J. (1997). O Liberalismo Político, p. 245. 
232 Cf. Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 276. 



 

92  

  

notar-se na escravatura, nos grupos minoritários, ou acerca dos direitos dos homossexuais. São 

debates que, embora inclua cidadãos livres e iguais, para que se mantenha o respeito pelas suas 

conceções do bem e não se lhes retire o bom nome que granjeiam na sociedade, pelo respeito 

mútuo e da tolerância, não constam do leque dos debates políticos da razão pública e não pode 

ter lugar no discurso político em matéria de justiça. 

Mas, no caso do fim da escravatura, levado a cabo pelo movimento abolicionista norte-

americano nas décadas de 30 e de 40 do século XIX, com raízes no protestantismo evangélico, 

com base no argumento de que a escravatura constituía um pecado horrendo, tal como 

argumentam os católicos, em caso similar, como o aborto, fundamentam-se explicitamente 

numa doutrina moral e religiosa abrangente233. Sandel, sente-se perplexo, pelo facto de Rawls 

tratar da questão do abolicionismo defendendo que o respetivo argumento contra a escravatura, 

apesar de índole religiosa, não viola o ideal de razão pública do ideal liberal. “Quando uma 

sociedade não se encontra bem ordenada, explica, pode ser necessário recorrer a morais 

abrangentes de modo a produzir uma sociedade em que a discussão pública é conduzida 

exclusivamente em termos de valores políticos”234. Mas não é verdade que os abolicionistas 

afrontaram o ideal da razão pública?  

Vejamos a questão em termos conceituais e não em termos históricos e tomemos 

por adquirido que a agitação política pela qual pugnaram e que, de facto, 

provocaram era uma força política necessária para aniquilação do grande mal: a 

abominável escravatura, conduzindo, pelo caminho, inevitavelmente à Guerra 

Civil. Seguramente, os abolicionistas esperavam o resultado do fim da 

escravatura e podem ter encarado as suas ações como a melhor forma de realizar 

uma sociedade bem-ordenada e justa na qual o ideal da razão pública poderia ser 

enfim respeitado235. 

Era evidente o mal que causava a escravatura, pois seres humanos semelhantes eram tratados 

como objetos. E, abolir a escravatura contribuiria de forma significativa na elevação dos valores 

políticos. Segundo Sandel, “Rawls defende que estas restrições se justificam na medida em que 

são essenciais para a manutenção de uma sociedade justa na qual os cidadãos são governados 

por princípios que se pode racionalmente esperar que seriam endossados por eles, até mesmo à 

luz das suas morais abrangentes, as quais colidem umas com as outras. Apesar de a razão 
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235 Rawls, J. (1997). O Liberalismo Político, p. 242. 
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pública exigir que os cidadãos decidam as questões políticas fundamentais sem referência a 

verdade total como eles a entendem. Esta restrição justifica-se pelos valores políticos que 

possibilita, como os de civilidade e de respeito mútuo”236. Os valores políticos realizados por 

um regime constitucional bem-ordenado são valores muito elevados – por isso, dificilmente 

amovidos; e os ideais que eles expressam não devem ser levianamente abandonados237. 

Evitar tomar uma decisão sem referência à verdade tal como os cidadãos a entendem, 

“configura-se no respeito de um direito ou dever ou da promoção de um bem ideal ou de ambos. 

Este exemplo serve a propósito, e muitos outros o fariam, de mostrar quem com frequência, é 

perfeitamente razoável renunciar à verdade total, o que é compatível com o modo de resolução 

do aparente paradoxo da razão pública”238. Neste sentido limitado, Sandel concorda com Rawls, 

e afirma-o: “concordamos em que as decisões devem ser tomadas sem referências a toda 

verdade total”. Mas ao mesmo tempo considera que “colocar de parte toda a verdade, tal como 

a conhecemos, acarreta custos morais e políticos, tanto para os julgamentos de crimes como 

para a razão pública. A questão de saber se vale a pena pagar esses custos depende do 

significado que detêm quando comparados com os bens que viabilizam, e esses bens não podem 

ser obtidos por outras vias”.239 

Sandel refere que o liberalismo político tem custos de dois tipos: “o custo moral estrito que 

depende da validade e da importância das doutrinas morais e religiosas que a razão pública 

liberal exige que coloquemos de parte sempre que tomarmos decisões acerca da justiça”240, que 

variam de caso por caso. Estes custos “são mais elevados quando uma conceção política 

sancionar a tolerância de um mal moral grave, como a escravatura, no argumento de Douglas 

em favor da soberania popular. No caso do aborto, o custo moral de exclusão é elevado se a 

doutrina católica estiver correta; de outro modo, é bem menor”241.  

Sandel considera não ser razoável esperar que as comparações entre os valores políticos e outros 

valores possam ser sempre evitadas, uma vez que, o liberalismo político reconhece que as 

doutrinas morais e religiosas abrangentes podem ser verdadeiras242.  

                                                           
236 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 279. 
237 Rawls, J. (1997). O Liberalismo Político, p. 214. 
238 Rawls, J. (1997). O Liberalismo Político, p. 214-215. 
239 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 279. 
240 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 280. 
240 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 280. 
241 Sandel, M. J. (2005). O Liberalismo, p. 280. 
242 Rawls responde nos seguintes termos: “É desnecessário considerar as pretensões da justiça política face as pretensões desta ou daquela 

perspetiva abrangente; como é igualmente desnecessário dizer que os valores políticos são intrinsecamente mais importantes do que quaisquer 

outros valores, o que supostamente ditaria a sobrelevação dos últimos. Refira-se que isso é justamente o que esperamos evitar, e a obtenção de 
um consenso de sobreposição permite-nos precisamente fazê-lo”. RAWLS. J. (1997). O Liberalismo Político. p. 161-162. 
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Há além disso também custos políticos em abandonar a busca da verdade. “Estes custos têm-se 

vindo a tornar cada vez mais aparentes nas políticas daqueles países, por exemplo, nos Estado 

Unidos da América, em particular, cujo discurso político se aproxima do ideal da razão pública 

proposto pelo liberalismo político. Com algumas exceções notáveis, como o movimento de 

direitos civis, o discurso político norte-americano das últimas décadas tem vindo a refletir o 

propósito liberal de que o governo seja neutro em matérias de questões morais e religiosas”243. 

Mas o resultado não tem sido feliz, nem a paz social tem aumentado. 

Infelizmente, uma política que exclui tão meticulosamente a moral e a religião 

pode gerar, mais tempo ou menos tempo, o descontentamento. Na medida em 

que faltar ao discurso político uma ressonância moral, a necessidade de uma vida 

pública com significados mais amplos encontrará expressões indesejáveis E 

prossegue na ausência de uma agenda política que se dirija à dimensão moral 

das questões públicas, a atenção das pessoas centra-se nos vícios privados dos 

agentes políticos, uma vez que, o discurso político público fixa-se cada vez mais 

naquilo que é escandaloso, sensacional e confessional, tal como fornecido pelos 

tabloides, pelos talk shows e eventualmente até pela comunicação social mais 

tradicional244. 

Sandel explica em que a sua versão do respeito mútuo se distingue da de Rawls. Enquanto “na 

conceção liberal respeitamos as convicções morais e religiosas dos nossos cidadãos ignorando-

as (para efeitos políticos), não as perturbando, desenrolando o debate político 

independentemente delas,” na conceção de respeito mútuo que propõe, chamando-lhe conceção 

deliberativa “respeitamos as convicções morais e religiosas dos nossos concidadãos na medida 

em que nos comprometemos com elas, ou lhes prestamos atenção, ora desafiando-as e 

contestando-as, ora ouvindo-as e aprendendo com elas, especialmente quando essas convicções 

têm um impacto sobre questões políticas importantes”245. O que não é necessariamente um 

projeto político melhor apesar de bem intencionado:  

Nada garante que um modo deliberativo de respeito conduza sempre a acordo ou 

até mesmo a um apreço pelas convicções morais e religiosas dos outros. É 

sempre possível que, ao conhecermos melhor uma doutrina moral ou religiosa, 

sejamos levados a apreciá-la menos. É também um ideal mais apropriado para 
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uma sociedade pluralista, na medida em que as nossas divergências morais e 

religiosas refletem a pluralidade última de bens humanos, um modo deliberativo 

de respeito permitir-nos-á apreciar melhor os bens distintivos expressos pelas 

nossas vidas diferentes246. 

Para Sandel, este seu “modo deliberativo” é ele próprio uma maneira de encarar o liberalismo 

político rawlsiano que conduz ao mesmo consenso de sobreposição, mas o enriquece ainda mais 

com a consideração de questões de bem substantivo. 
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CAPÍTULO 7 – REVISITAR A IDEIA DE RAZÃO PÚBLICA 

 

Uns anos depois de publicar o seu Liberalismo Político (1993), Rawls sentiu necessidade de 

revisitar a ideia de “Razão Pública” (em 1997). Não por acaso, a sua reconsideração é abordada 

na Lei dos Povos e um apêndice sobre o assunto acrescentado.  

Não se trata propriamente de uma revolução Copernicana no pensamento de Rawls, mas de um 

conjunto de ajustes e clarificações. A noção de “razão pública” designa o essencial que nos 

permita exercitar o debate sobre o liberalismo político em termos razoáveis. Os cidadãos de 

uma sociedade que se quer bem ordenada aceitam que a razão pública “especifica ao nível mais 

profundo os valores morais e políticos básicos que devem determinar a relação de um governo 

democrático constitucional face aos seus cidadãos e as relações mútuas entre estes. Numa 

palavra, concerne o modo como a relação política deve ser entendida”247. 

O liberalismo demarca-se, portanto, de qualquer conceção concreta que imponha aos cidadãos 

alguma ideia de verdade completa ou absoluta, caraterística essencial de certas doutrinas 

religiosas, filosóficas e abrangentes que menosprezam qualquer contribuição das outras 

conceções, considerando-se superiores ou melhores que as outras. Felizmente, “ o liberalismo 

político não apela aos que pensam desta forma. Ou seja, o zelo em alcançar a verdade completa 

na política é incompatível com a ideia de razão pública que faz parte da cidadania 

democrática”248. 

Nas relações mútuas entre os cidadãos é imprescindível a aceitação do critério de reciprocidade, 

consubstanciado no respeito dos outros; na forma de pensar dos outros; no aproveitamento 

daquilo que vem dos outros para aperfeiçoar e melhorar o debate político dos problemas sociais. 

Este é o sentido mais profundo do “dever de civilidade” que não é apenas uma questão de 

limitação do tipo de argumentos a usar na esfera pública.  

Mas a ideia de razão pública exige o cumprimento de certos requisitos e uma vez ignorados, 

pode parecer impraticável, como diz Rawls, quando é aplicada à cultura de fundo. Por isso, a 

ideia de razão pública comporta uma estrutura definida com cinco aspetos diferentes essenciais:  

As questões políticas fundamentais às quais se aplica; as pessoas a quem se 

aplica (funcionários do governo e candidatos a cargos públicos); o seu conteúdo 

                                                           
247 Rawls, J. (2014). A Lei do Povos e a Ideia de Razão Pública Revisitada. Lisboa. Edições 70, p. 164. 
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tal como é dado por uma família de conceções políticas de justiça razoáveis; a 

aplicação dessas conceções nas discussões sobre as normas coercivas a serem 

aplicadas na forma de um direito legítimo para um povo democrático; a 

verificação pelos cidadãos de que os princípios derivados das suas conceções de 

justiça satisfazem o critério de reciprocidade249. 

A ideia de razão pública visa permitir que várias conceções (parcialmente sobrepostas) sirvam 

ou contribuam para a solução dos problemas sociais, num contexto de exercício de respeito 

mútuo, baseado na cooperação social entre conceções e pessoas razoáveis. Por conseguinte, 

como afirma Rawls, a razão é pública de três modos: “sendo a razão de cidadãos livres e iguais, 

é a razão do público; o seu objeto é o bem público sobre questões de justiça política 

fundamental, que são de dois tipos: fundamentos constitucionais e questões de justiça básica e 

a sua natureza e conteúdo são públicos, sempre expressos no debate público por uma família 

de conceções razoáveis de justiça política que razoavelmente se considera poderem satisfazer 

o critério de reciprocidade”250. 

Portanto, a ideia de razão pública não se aplica a todas as discussões políticas, nem sequer a 

todas as discussões sobre questões fundamentais, mas apenas a discussões das questões que 

ocorrem, naquilo que Rawls designa “como fórum público”.  

Este fórum público não é homogéneo, e ele propõe que se distingam ao menos três partes: “o 

discurso dos juízes nas suas decisões, e especialmente dos juízes de um supremo tribunal; o 

discurso dos funcionários do governo, especialmente governantes e legisladores; e, finalmente, 

o discurso dos candidatos a cargos públicos e os seus diretores de campanha, especialmente nas 

suas intervenções públicas, programas partidários e declarações políticas”251.  

Esta divisão tripartida é importante e necessária, porquanto a ideia da razão pública, segundo o 

autor, não se aplica da mesma forma nos três casos acima referidos, reconhecendo como Sandel 

tenta sugerir o papel da cultura de fundo252. Esclarece em concreto que a ideia de razão pública 

se aplica mais estritamente aos juízes do que aos demais (embora as exigências da justificação 

pública sejam basicamente as mesmas).  

                                                           
249 Rawls, J. (2014). A Lei do Povos, p. 165. 
250 Rawls, J. (2014). A Lei do Povos, p. 165. 
251 Rawls, J. (2014). A Lei do Povos, p. 166. 
252 Rawls chama cultura de fundo à sociedade civil. Considera que, numa democracia, esta cultura não é norteada por nenhuma ideia ou 

princípio central, seja ele político ou religioso. Inserem-se no quadro legal que garante as conhecidas liberdades de pensamento e expressão, e 

o direito à livre associação. Por conseguinte, a cultura de fundo inclui a cultura das igrejas e associações de todos os géneros, e instituições de 

educação de todos os níveis de aprendizagem, especialmente universidades e escolas profissionais, sociedades científicas e outras. Acresce que 

a cultura política não-pública medeia entre a cultura política pública e a cultura e a cultura de fundo, compreende os media de todo tipo: jornais, 
e revistas, televisão e rádio, e muito mais. (Rawls (2014). A Leis dos Povos... p. 166-167). 
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Isso permite acomodar o papel positivo que historicamente (e no tempo em que escreve) tiveram 

algumas visões abrangentes: o reconhecimento da igual dignidade dos escravos ao tempo de 

Lincoln fez-se com apelo a uma visão abrangente dos direitos do homem, do cristianismo e até 

um modo de justificar a democracia. E, mais recentemente, o mesmo se pode dizer de Martin 

Luther King e do movimento dos direitos civis nos EUA nas décadas de 60 e 70.  

 

7.1. Ideal da Razão Pública 

Uma das distinções agora traçada mais claramente é a diferença entre a ideia de razão pública 

e o “ideal da razão pública”. Então, como é concretizado este ideal? “O ideal da razão pública 

é concretizado quando os juízes, os governantes e outros funcionários do governo (...) agem de 

acordo com e seguem a ideia da razão pública, explicando aos outros cidadãos a suas razões 

para apoiar determinadas posições políticas fundamentais nos termos da conceção política de 

justiça que consideram a mais razoável, concretizando o dever de civilidade para consigo e os 

outros cidadãos, isso é demonstrado pelos referidos responsáveis no seu discurso e conduta 

diários”253. A expressão “conceção política de justiça” está sublinhada por nós para enfatizar 

que não se trata de uma conceção de justiça sem mais, mas de justiça política.  

E como é satisfeito “o ideal da razão pública” pelos cidadãos que não são funcionários do 

governo, num governo representativo? Ao estilo da terceira formulação do imperativo 

categórico de Kant, os cidadãos devem conceber-se como se fossem legisladores de uma 

assembleia ideal e perguntar-se que regras, apoiadas por que razões que cumprem o critério de 

reciprocidade, julgariam mais razoável decretar. “Deste modo, os cidadãos cumprem o seu 

dever de civilidade e apoiam a ideia de razão pública, enquanto fazem o que podem para que 

os funcionários do governo estejam igualmente vinculados a este ideal”254.  

Embora isto seja uma conceção política, Rawls sublinha que este dever, como outros direitos e 

deveres políticos, é um dever intrinsecamente moral. Não é um dever apenas legal, e não se 

sobrepõe nem é incompatível com a liberdade de expressão.  

Por isso, a ideia de razão pública emerge a partir de uma conceção de cidadania democrática 

numa democracia constitucional, comportando duas caraterísticas: “em primeiro lugar, é uma 

relação entre cidadãos no seio da estrutura básica da sociedade, uma estrutura na qual entramos 

apenas por nascimento e saímos apenas pela morte; e, em segundo lugar, é uma relação entre 

                                                           
253 Rawls, J. (2014). A Lei do Povos, p. 167-168. 
254 Rawls, J. (2014). A Lei do Povos, p.168.   
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cidadãos livres e iguais que exercem o poder político supremo enquanto corpo coletivo”255. 

Rawls apresenta essas caraterísticas na perspetiva de uma “sociedade fechada” (não no sentido 

de Popper, mas no sentido de uma cidade autocontida, ou “autárquica”). 

Rawls introduz esta distinção e estes matizes entre os diferentes tipos de discursos proferidos 

na esfera pública para explicar por via de que ideais e princípios podem os cidadãos que 

partilham o poder político supremo exercer esse poder de modo a que cada um possa 

razoavelmente justificar as suas decisões políticas a todos. Isso, só, é possível pela cooperação 

social que respeite o critério de reciprocidade, pelo que é o fundamento da razão pública e dele 

depende a concretização do ideal da razão pública.  

O critério de reciprocidade consiste em especificar a natureza da relação política num regime 

democrático constitucional como uma relação de amizade cívica. E, esse critério é violado 

sempre que as liberdades básicas forem violadas256.  

Dentro da democracia constitucional está implícita a ideia de uma deliberação pública nos 

termos em que Sandel (e Habermas) a tinham proposto. Ou seja, “quando os cidadãos 

deliberam, trocam pontos de vista sobre questões políticas públicas e debatem às razões que 

sustentam essas opiniões, partindo do princípio de que as suas opiniões políticas podem ser 

revistas através da discussão com outros cidadãos”257, tendo como pano de fundo a cooperação 

social.  

Por conseguinte, “há três elementos essenciais numa democracia deliberativa: a ideia de razão 

pública; a estrutura de instituições democráticas constitucionais que especificam o quadro para 

os corpos legislativos deliberativos e o conhecimento e o desejo da parte dos cidadãos para 

seguirem na generalidade a razão pública e assim concretizarem o seu ideal na sua conduta 

política”258.  

Entre as mais importantes implicações imediatas destes elementos para as sociedades liberais, 

mas ainda mais importantes no caso das sociedades “sobrecarregadas” estão o financiamento 

público das eleições e a garantia da existência de ocasiões públicas para uma discussão séria e 

ordeira sobre questões fundamentais e problemas de política pública259. Portanto, a deliberação 

pública deve ser possibilitada e reconhecida como caraterística fundamental da democracia. 

Contrariamente, “a política é dominada por interesses corporativos e outros interesses 

                                                           
255 Rawls, J. (2014). A Lei do Povos, p. 167-169.  
256 Cf. Rawls, J. (2014). A Lei do Povos, p. 170-171.  
257 Rawls, J. (2014). A Lei do Povos, p. 171-172. 
258 Rawls, J. (2014). A Lei do Povos, p. 172-173.  
259 Cf. Rawls, J. (2014). A Lei do Povos, p. 173. 



 

100  

  

organizados que, através de contribuições substanciais para as campanhas eleitorais, distorcem 

a discussão e deliberação pública”260.  

Estas distorções implicam uma certa cultura democrática, mas mesmo numa sociedade bem 

ordenada, é imperiosa a educação generalizada dos cidadãos sobre os aspetos fundamentais do 

governo constitucional democrático, pois, “sem um público informado sobre os problemas 

prementes, pura e simplesmente não se pode tomar decisões políticas e sociais cruciais”261. Mas 

esta educação cívica não pode ser o pretexto para a educação compulsiva numa doutrina 

abrangente, nem sequer uma doutrina secular. 

 

7.2. O Conteúdo da Razão Pública 

Qual é então o conteúdo da razão pública? Implicando a razão pública um “dever de civilidade” 

que concerne o modo como a relação entre os cidadãos deve ser entendida, entre eles e com os 

governantes, é imprescindível que cada um deles se reveja no outro. Ou seja, é uma cultura 

democrática que consiste na sobreposição de famílias de conceções políticas, consubstanciadas 

na reciprocidade de esforços entre cidadãos livres e iguais que exercem um poder político sobre 

os outros pela produção e aperfeiçoamento da legislação corrente.  

Desde modo, o conteúdo da razão pública é dado por uma família de conceções políticas da 

justiça razoáveis, e não por uma só, por isso comportam três traços fundamentais: 

Uma lista de certos direitos, liberdades e oportunidades básicos; a atribuição de 

prioridade especial a esses direitos, liberdades e oportunidades, especialmente 

no que respeita às reivindicações do bem comum e dos valores perfecionistas; 

medidas que garantam a todos os cidadãos os recursos polivalentes adequados 

para fazerem um uso efetivo das suas liberdades262. 

Cada conceção apoia as ideias dos cidadãos como pessoas livres e iguais e da sociedade como 

um sistema equitativo de cooperação duradoura. Neste sentido, podemos falar em várias 

espécies de conteúdos da razão pública, porquanto cada conceção política de justiça será 

diferente das outras, uma vez que, as conceções políticas também diferem na forma como 

                                                           
260 Rawls, J. (2014). A Lei do Povos, p. 173. 
261 Rawls, J. (2014). A Lei do Povos, p. 173.  
262 Rawls, J. (2014). A Lei do Povos, p. 175. 
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hierarquizam ou equilibram os diversos princípios e valores políticos e até nas diferentes formas 

que especificam os mesmos princípios263.  

O que fica claro é que não é de esperar que o liberalismo político determine o conteúdo da 

“razão pública” de uma vez por todas, tomando a forma de uma conceção política de justiça 

específica que seria a melhor. Ou seja, mesmo que apenas um número pequeno de conceções 

acabe por prevalecer com o correr do tempo, e uma conceção pareça ocupar um lugar central, 

serão sempre admissíveis várias formas de razão pública. De tempos a tempos as mais antigas 

podem deixar de ser representadas e substituídas por outras novas264. 

Em concreto, Rawls explicita que a “razão secular” e os valores seculares não se devem 

confundir com a razão pública. Ou seja, a razão secular refere-se a uma “argumentação em 

termos de doutrinas abrangentes não-religiosas. E, tais doutrinas e valores são demasiado 

amplos para servir os propósitos da razão pública. Por isso, os valores políticos não são 

doutrinas morais, uma vez que, as doutrinas morais estão no mesmo nível da religião e da 

filosofia primeira. Pelo contrário, os princípios e valores morais políticos liberais, embora sejam 

intrinsecamente valores morais, são determinados por conceções políticas liberais da justiça e 

pertencem à categoria do político”265. 

Os valores políticos da razão pública são distintos de outros valores na medida em que são 

concretizados nas e caraterizam as instituições políticas. “Um valor é propriamente político 

apenas quando a forma social é em si mesma política, ou seja, quando é concretizado em partes 

da estrutura básica e as suas instituições políticas e sociais”266. Portanto, o liberalismo político 

é contra o autoritarismo, a falta de partilha e consenso e implica a sobreposição de ideias e 

conceções divergentes, mas razoáveis.267 

Rawls apresenta uma série de quatro exemplos, para ilustrar o conteúdo específico da razão 

pública, e em particular as várias formas pelas quais o critério de reciprocidade é tanto aplicável 

como sujeito a violação268. Podemos deduzir que ao liberalismo político não interessam 

verdades plenas, absolutas, mas um pluralismo de conceções políticas de justiça razoáveis.  

                                                           
263 Rawls, J. (2014). A Lei do Povos, p. 175. 
264 Cf. Rawls, J. (2014). A Lei do Povos, p. 175-177. 
265 Rawls, J. (2014). A Lei do Povos, p. 177. 
266 Rawls, J. (2014). A Lei do Povos, p. 178-179.  
267 Cf. Rawls, J. (2014). A Lei do Povos, p. 179. Um outro traço essencial da razão pública é que as suas conceções devem ser completas, isto 

é, cada conceção deve expressar princípios, critérios, e ideais, bem como orientações de investigação, de tal modo que os valores que ela 

especifica possam ser adequadamente ordenados ou unidos de outra forma para que esses valores possam por si só responder a todas, ou quase 

todas, as questões que envolvam fundamentos constitucionais e matérias de justiça básica. 
268 Cf. Rawls, J. (2014). A Lei do Povos, p. 181-183.  
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Finalmente, uma perspetiva comummente expressa é a de que se as razões religiosas e doutrinas 

sectárias não podem ser invocadas para justificar legislação numa sociedade democrática, neste 

sentido, são aceitáveis os argumentos seculares sensatos. Pelo contrário, para Rawls, o 

liberalismo político considera todos esses argumentos do mesmo modo que considera os de teor 

religioso e todos se situam fora do domínio propriamente político269. 

O liberalismo político é o modo como um governo constitucional democrático pode mais 

facilmente incluir todos os cidadãos, grupos, organizações, igrejas, universidades, escolas e 

outros, no debate político de modo participativo e razoável, na adoção da conceção política da 

justiça mais adequada para a solução dos problemas sociais. 

 

7.3. Religião e Razão Pública em Democracia 

A religião faz parte daquilo que chamamos, em uníssono com Rawls, cultura de fundo270. E, a 

sua presença é um dos pressupostos imprescindíveis, em estados democráticos constitucionais, 

porquanto pressupõe a existência da liberdade de pensamento e de expressão. 

Numa sociedade é comum haver doutrinas religiosas distintas, bem como grupos de interesses 

próprios distintos e opostos. Essas doutrinas e grupos fazem as doutrinas razoáveis ou 

irrazoáveis. É natural que alguma doutrina religiosa ou um grupo tenha a pretensão de ter mais 

influência sobre os outros, mas isso, num regime democrático constitucional, passa por respeitar 

as outras doutrinas, constituídas por seres livres e iguais, tendo como base o critério de 

reciprocidade ou a cooperação social.  

Mas como será possível – ou será que o é – para gente de fé assim como para não-religiosos 

(seculares), apoiarem um regime constitucional, sabendo antecipadamente que as suas 

doutrinas correm o risco de não prosperar, ou inclusive de declinar, nesse regime democrático? 

(Como se sabe, não é invulgar que em muitas sociedades a luta pela supremacia de doutrinas 

religiosas e grupos, deixe certas minorias em desvantagem, colocando de parte o critério de 

reciprocidade).  

A essa pergunta, em uníssono com Rawls, dizemos: “a resposta está na compreensão e 

aceitação, por parte da doutrina religiosa ou não-religiosa, de que apoiar uma democracia 

                                                           
269 Cf. Rawls, J. (2014). A Lei do Povos, p. 183-184. 
270 Rawls considera que, numa democracia, esta cultura não é norteada por nenhuma ideia ou princípio central, seja ele político ou religioso. 
Inserem-se no quadro legal que garante as conhecidas liberdades de pensamento e expressão, e o direito à livre associação. 
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constitucional razoável constitui a única forma de assegurar equitativamente a liberdade dos 

seus aderentes de forma consistente com as liberdades iguais dos outros cidadãos livres e iguais 

razoáveis”271. Também, neste sentido, Habermas refere que “só se pode alcançar regulações 

equitativas, numa sociedade, se os intervenientes aprenderem a adotar igualmente as 

perspetivas dos respetivos outros. Como processo adequado a este fim oferece-se a formação 

da vontade democrática constituída de forma deliberativa”272 (sublinhado nosso). 

A sobreposição de doutrinas é possível desde que as mesmas aceitem ser razoáveis, ou seja, 

aceitem as razões dos outros, para que, também, os outros aceitem as suas razões, na base da 

cooperação social. Ou seja, cada doutrina religiosa ou não-religiosa (secular) deverá submeter-

se ao jogo do critério de reciprocidade, onde não haja vencidos nem vencedores, havendo, 

simplesmente, o equilíbrio de forças, resultante do consenso de sobreposição. Dito doutro 

modo: 

Ao apoiar um regime democrático constitucional, uma doutrina religiosa pode 

afirmar que esses são os limites que Deus impõe à nossa liberdade; uma doutrina 

religiosa expressar-se-á de outro modo. Mas em ambos os casos estas doutrinas 

formulam de diferentes formas o modo como a liberdade de consciência e o 

princípio da tolerância podem ser consentâneos com uma justiça igual para todos 

os cidadãos numa sociedade democrática razoável. Assim, os princípios de 

tolerância e liberdade de consciência devem ocupar um lugar essencial em 

qualquer conceção democrática constitucional. Eles estabelecem a base 

fundamental que todos os cidadãos têm de aceitar como equitativa e reguladora 

da rivalidade entre doutrinas 273. 

O princípio básico é a aceitação da diferença como forma de aperfeiçoamento constante, sendo 

a razão pública o critério apaziguador e regulador de tais rivalidades, que, com a cooperação 

social ou o critério de reciprocidade, são ultrapassadas pelo consenso, dando lugar a conceção 

de justiça razoável e igual para todos. Aliás, “o âmago de uma constituição liberal consiste na 

garantia de liberdades individuais iguais para todos”274. 

Note-se que existem para Rawls duas noções de tolerância. “Uma é puramente política, sendo 

expressa em termos de direitos e deveres que protegem a liberdade religiosa de acordo com 

                                                           
271 Rawls, J. (2014). A Lei do Povos, p. 187. 
272 Habermas, J. (2015). Teoria Política (Volume IV). Tradução: Lumir Nahodil. Edições 70. Lisboa. p. 233.  
273 Rawls, J. (2014). A Lei do Povos, p. 187-188. 
274 Habermas, J. (2015). Teoria Política, p. 185.  
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uma conceção política razoável de justiça. A outra não é puramente política, mas expressa a 

partir de uma doutrina religiosa ou não-religiosa, como quando, por exemplo, se diz que há 

certos limites que Deus impõe à nossa liberdade”275. Essa convicção é um exemplo daquilo que 

Rawls chama “argumentação por conjetura”.  

Neste caso argumentamos a partir do que julgamos, ou conjeturamos, serem as doutrinas 

básicas, religiosas ou filosóficas, das outras pessoas, e procuramos demonstrar-lhes que, apesar 

do que possam pensar, podem ainda adotar uma conceção política razoável de justiça. 

Portanto, qualquer doutrina religiosa ou não-religiosa (secular) para que seja razoável e adote 

uma conceção de justiça razoável, deve ter como base, o critério de reciprocidade ou a 

cooperação social. Caso contrário, a doutrina seria irrazoável e impraticável num regime 

democrático constitucional. Por isso, é imperioso que a sobreposição de conceções gere um 

consenso razoável e racional de uma conceção de justiça razoável e igual para todos. Noutros 

termos, as doutrinas religiosas e não-religiosas que não adotam o critério de reciprocidade, para 

incutirem aos seus membros a ideia do dever de civilidade, estão sujeitas ao fracasso, mais cedo 

ou mais tarde. Porque é impreterível que se aproveite a diferença positiva, uma vez que, através 

dela, usando o critério de reciprocidade, é possível alcançar-se a conceção de justiça razoável 

e igual para todos os cidadãos livres e iguais. 

 

7.4. O papel das doutrinas abrangentes na vida pública 

Em suma, como sublinha Blain Nuefield, com a publicação da edição “paperback” de Political 

Liberalism e no ensaio que apresentámos, Rawls reviu a sua conceção de razão pública para 

torná-la ainda menos restritiva.  

Na formulação final da ideia de razão pública, Rawls endossa o que chama de “visão ampla da 

cultura política pública”. De acordo com esta visão, razões extraídas de várias doutrinas 

abrangentes dos cidadãos podem ser introduzidas no fórum político público, desde que, ao fazê-

lo, uma condição sine qua non seja satisfeita.  

Esta condição é descrita da seguinte forma:  

“[R] doutrinas abrangentes aceitáveis, religiosas ou não religiosas, podem ser 

introduzidas na discussão política pública a qualquer momento, desde que, no 

                                                           
275 Rawls, J. (2014). A Lei do Povos, p. 188. 
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devido tempo, razões políticas adequadas - e não razões dadas apenas por 

doutrinas abrangentes - são apresentadas que são suficientes para apoiar 

qualquer que seja o suporte das doutrinas abrangentes introduzidas.276 

Assim, as razões que derivam das doutrinas abrangentes dos cidadãos não são excluídas do 

fórum político público com a ressalva do cumprimento do dever de civilidade.  

Ao contrário de uma visão inclusiva, esta visão ampla não implica que os cidadãos tentem 

avaliar os prováveis efeitos de longo prazo da introdução de suas doutrinas abrangentes 

(razoáveis) na discussão política pública o que seria em geral impraticável e contingente: basta 

que a condição do dever de civilidade seja satisfeita. 
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CONCLUSÃO - AS SOCIEDADES SOBRECARREGADAS E COMO CONSEGUIR O 

CONSENSO DE SOBREPOSIÇÃO? 

 

Dissemos nesta dissertação, em vez de situar a comparação das duas visões nos termos habituais 

do debate entre liberais e comunitários, vamos tentar uma reflexão a partir do que Rawls chama 

as “sociedades sobrecarregadas” (burdened), às quais não se pode exigir ou das quais não se 

pode esperar, por assim dizer, que sejam conformes à utopia realista de uma sociedade bem 

ordenada segundo os princípios da justiça como equidade.   

Porque nos interessa esta perspetiva? Embora Angola não seja o tema desta tese, e apenas se 

façam algumas referências ao caso angolano a título de exemplo, não pode deixar de ter 

influência sobre a nossa análise de ambas as teorias. Com efeito, podemos dizer que Angola é 

ainda hoje uma dessas sociedades sobrecarregadas, nas quais Rawls considera que apenas se 

pode esperar um módico de respeito do direito à vida e segurança, à liberdade, e à imigração. 

Ele é pessimista sobre a possibilidade da adoção plena dos princípios da justiça. 

De facto, Rawls só começa a refletir nestas sociedades tardiamente, quando apresenta a 

extensão da sua teoria da justiça à esfera internacional e fala de uma “sociedade de povos” 

referindo-se àqueles povos que seguem certos princípios de justiça externa e interna que Rawls 

explica em A Lei dos Povos.  

As sociedades sobrecarregadas por condições desfavoráveis, causadas por falta de políticas 

públicas que se adequem à solução dos problemas sociais gritantes pelos quais o povo vive, 

desesperadamente. Essas sociedades carecem de políticas públicas adequadas, como também 

carecem de conhecimento, recursos humanos suficientemente qualificados e de alguma 

assistência das sociedades liberais bem-ordenadas e decentes como forma de ajudá-las a sair 

dessa condição menos boa e desfavorável. Neste sentindo, o “objetivo a longo prazo das 

sociedades bem ordenadas deveria ser conduzir as sociedades sobrecarregadas, como os estados 

fora da lei, para o seio da Sociedade dos Povos bem ordenados”277.  

Mas como Chris Naticchia resume com perspicácia, os princípios da justiça externa garantem 

a liberdade e a independência dos povos, impõem o dever de não-intervenção, conferem o 

direito de guerrear em legítima defesa, impõem limites à condução da guerra, conferem o poder 

de ratificar (e o dever de observar) tratados, e requerem assistência a sociedades 

                                                           
277 Rawls. J. (2014). A Lei dos Povos e a Ideia de Razão Pública Revisitada. Edições 70. Lisboa. p. 133-134. 



 

107  

  

“economicamente sobrecarregadas”, mas não explica como a condução para o seio da 

Sociedade dos Povos bem ordenados vai ser alcançada.  

Os princípios da justiça interna garantem os direitos humanos básicos, que para Rawls 

consistem em direitos mínimos à vida (à segurança pessoal e meios de subsistência), à liberdade 

(à liberdade de escravidão, servidão, trabalho forçado), à propriedade pessoal, à medida de 

liberdade de consciência e associação, igualdade formal (tratar casos semelhantes) e emigração. 

Os princípios de justiça interna também exigem que as sociedades contenham algum tipo de 

procedimento consultivo por meio do qual as opiniões de seus membros sejam ouvidas, seja 

como indivíduos (como nas democracias liberais, onde os indivíduos possuem o direito de voto) 

ou como membros de associações (para mais sociedades, onde as associações, mas não os 

indivíduos, têm voz ativa nas decisões).  

Essas condições básicas e essenciais, os direitos fundamentais de igual liberdade, direito a 

educação, saúde, habitação, estão todos instituídos e garantidos pela Constituição da República 

de Angola, de forma clara e distinta, faltando a sua execução. Não queremos dizer que não se 

tenha estado a fazer nada, não é isso; mas, que se faça mais e melhor, uma vez que, os reflexos 

ainda não são os desejáveis. 

Mas segundo a teoria de Rawls, estão ausentes dos requisitos básicos para uma sociedade 

sobrecarregada pertencer à sociedade dos Povos, o respeito de direitos e liberdades liberais mais 

“robustos”, como os direitos políticos democráticos, os direitos à não discriminação e uma 

ampla liberdade de religião, liberdade de expressão, ou liberdade de associação. Direitos 

políticos democráticos - entendidos de acordo com a máxima, uma pessoa, um voto, não são 

uma exigência para se excluir como estados falhados ou “fora de lei” (outlaw states).  

Há, é certo, um dever das sociedades liberais de ajudar as sociedades sobrecarregadas - aquelas 

que são incapazes de satisfazer os requisitos internos devido a circunstâncias econômicas, 

sociais ou históricas desfavoráveis - a realizar suas conceções de justiça “doméstica”.  

Rawls quer enfatizar que os princípios que constituem a sua Lei dos Povos são suficientemente 

abrangentes para incluir sociedades liberais e não liberais - o que Rawls chama sociedades 

decentes - e que este é um ponto forte da sua proposta, na medida em que expressa o próprio 

princípio de tolerância do liberalismo para com outras formas (legítimas) de ordenar a 

sociedade. A defesa desses princípios surge por meio de uma versão modificada da posição 

original. 
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Essas sociedades são regidas por normas, instituídas pela constituição. Independentemente das 

vicissitudes por que passam, entre elas, a má gestão da coisa pública (má governação); o 

desrespeito dos direitos e liberdades dos cidadãos; a falta do cumprimento de promessas 

eleitorais; o desinteresse ou falta de uma cultura humanista e, sobretudo, a falta de condições 

de bem-estar social e de bom funcionamento político são obstáculos à constituição de uma 

sociedade bem ordenada. Não se pode dizer, por exemplo, que Angola seja um Estado sem lei 

(não o é). Mas, é uma “sociedade sobrecarregada” em função da situação social concreta em 

que a maior parte da sua população vive, circunscrita pela falta de condições básicas e essenciais 

e de formas políticas funcionais. Como refere Rawls: 

As pessoas não são estúpidas a ponto de não conseguirem perceber quando é que 

essas normas estão a ser invocadas por alguns grupos e respetivos líderes numa 

tendência puramente manipulativa e de interesse coletivo. Isto não nega, é claro, 

que princípios de justiça e equidade e o bem comum são muitas vezes solicitados 

de um modo manipulativo. Tal apelo anda bastas vezes a reboque, do facto de 

esses mesmos princípios serem genuinamente invocados por quem os quer e em 

quem se pode confiar278. 

Neste sentido, impera-se aos governantes o dever cívico e de civilidade. 

 

Dignidade da pessoa humana 

Rawls às vezes fala como se o problema fosse sobretudo económico e não político. Mas aqui, 

começa o problema nas “sociedades sobrecarregadas” como a angolana. De leis, essas 

sociedades estão bem servidas, a falha está na aplicação das leis. Por exemplo, nos termos da 

Constituição:  

Angola é uma República soberana independente, baseada na dignidade da pessoa 

humana e na vontade do povo angolano, que tem como objetivo fundamental a 

construção de uma sociedade livre, justa, democrática, solidária, de paz, 

igualdade e progresso social279. 

Assim, nos parece ser imprescindível que as sociedades bem ordenadas e decentes assistam às 

“sociedades sobrecarregadas” com todos os mecanismos possíveis, para que os problemas 

                                                           
278 Rawls, J. (2013). Palestras Sobre História da Filosofia Política. Tradução: Sandra Campos. Instituto Piaget. Lisboa. p. 28. 
279 Constituição da República de Angola. (2010). Art.º n. º 1.º, e n. º 1 e 2, do art.º 23.º, p. 11. 
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básicos sejam resolvidos, à medida dessas sociedades, como a angolana, para que a população 

se sinta valorizada e os recursos naturais se reflitam na vida de todos de forma significativa. 

Isso evitaria a tendência dos angolanos emigrarem para, sobretudo, a Europa e América, a 

procura de melhores condições de vida, fundamentalmente, o ensino de qualidade e serviços de 

saúde, uma vez que, por falta de saneamento básico à altura, a população angolana é vulnerável 

a certas doenças. Referimo-nos ao paludismo, por exemplo, causado por mosquitos, que 

sobrevivem nos aglomerados de lixo e águas paradas; a cólera, a diarreia e a febre tifoide, que 

refletem, a partida falta de condições sanitárias, sendo certo que, em certas áreas, até da própria 

capital angolana, as condições sanitárias, são deploráveis e desumanas, porquanto as pessoas 

vivem e convivem com o lixo. 

O bem-estar social depende daqueles que gerem os interesses públicos, o bem comum. E, seria 

desejável que todos vivessem o melhor que pudessem, uma vez que, as condições desfavoráveis 

são causadas por falta de uma conceção política da justiça adequada, para o melhor uso racional 

dos vários recursos naturais que o país possui. Ou seja, os projetos concebidos são 

aparentemente bons, mas falham na execução. 

Não se pode porém dizer que só os países ricos podem prosperar para o nível de sociedades 

“bem ordenadas” ou decentes, porquanto há exemplos de sociedade pobres que com políticas 

bem concebidas e adequadas aos reais problemas sociais, viram-se livres das extremas 

desigualdades sociais. O contrário também é verdade. Para o primeiro caso, o país pobre que 

prosperou com políticas razoáveis, é, por exemplo o “Japão”. E, do lado inverso, isto é, o país 

rico mais com sérias dificuldades, é a Argentina280. Neste sentido, sublinha Rawls que, 

Os níveis de riqueza e bem-estar entre sociedades podem variar, e 

presumivelmente variam; mas ajustar esses níveis não é o objeto do dever de 

assistência. Apenas as sociedades sobrecarregadas precisam de ajuda. Ademais, 

nem todas essas sociedades são pobres, do mesmo modo que nem todas as 

sociedades bem ordenadas são ricas. Uma sociedade com poucos recursos 

naturais e pouca riqueza pode ser bem ordenada se as suas tradições políticas, a 

lei, e a estrutura de classe e de propriedade com as suas crenças religiosas e 

cultura subjacente forem de tal modo que sustentem uma sociedade liberal ou 

decente281. 

                                                           
280 Cf. Rawls, J. (2014). A Lei dos Povos e a Ideia de Razão Pública Revisitada, p. 136. 
281 Rawls, J. (2014). A Lei dos Povos e a Ideia de Razão Pública Revisitada, p. 134. 
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Permita-se que fechemos a tese com algumas considerações sobre um caso que nos é caro: o 

caso de Angola. Angola é exemplo de um país muito rico em recursos naturais, e, tais recursos, 

não se refletem na vida da população, como deveriam (se que tais recursos se refletem, de certa 

forma). Há, ainda, muitas crianças a estudarem em céu aberto, e, em sentido contrário, outras 

crianças com os mesmos direitos, instituídos pela Constituição, estudam em colégios de luxo. 

Isso viola, por exemplo, o art.º 1º e ponto n.º 6, do art.º 35º da Constituição angolana, 

constituindo um autêntico desrespeito e violação dos direitos da criança. Mais do que isso, é a 

excessiva taxa de mortalidade infantil, causada em grande medida por falta de serviços de saúde 

à altura conjugado com a má nutrição de muitas crianças, devido as condições de vida precárias, 

sobrevivendo a margem dos limites muito abaixo da pobreza, o que a nossa lei magna não 

permite, como se pode ler abaixo. 

Todos, “os cidadãos angolanos”, são iguais perante a Constituição e a lei. E, 

ninguém pode ser prejudicado, privilegiado, privado de qualquer direito ou 

isento de qualquer dever em razão da sua ascendência, sexo, raça, etnia, cor, 

deficiência, língua, local de nascimento, religião, convicções políticas, 

ideológicas ou filosóficas, grau de instrução, condição económica ou social ou 

profissão. E, proteção dos direitos da criança, nomeadamente, a sua educação 

integral e harmoniosa, a proteção da sua saúde, condições de vida e ensino 

constituem absoluta prioridade da família, do Estado e da sociedade282. 

Portanto, os direitos e deveres dos cidadãos angolanos estão bem concebidos, mas à sua 

execução é ineficaz. Por isso, concordamos com Rawls ao afirmar que “as causas da riqueza de 

um povo e as formas que ela reveste residem na sua cultura política e nas tradições religiosas, 

filosóficas e morais que sustentam a estrutura básica das suas instituições políticas e sociais, 

assim como na diligência e talentos cooperativos dos seus membros, tudo sustentado pelas suas 

virtudes políticas”283 

Neste sentido impera-se a responsabilização dos atos danosos praticados pelos gestores 

públicos, a sua falta gera impunidade, sugerimos que haja punição (mais do que já tem havido) 

daqueles governantes que violam de forma grave ou leve o interesse público, como forma de 

os ajudar a corrigirem-se, como refere Marsílio, “as violações do governantes podiam ser graves 

                                                           
282 Constituição da República de Angola. (2010). n.º 1 e 2, do art.º 23.º e  n.º 6, do art.º 35º. p. 18-19 e 22. 
283 Rawls, J. (2014). A Lei dos Povos e a Ideia de Razão Pública Revisitada. Edições. p. 136. 
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ou leves. A ação corretiva devia cingir-se aos erros graves e obedecer a regras jurídicas”284. 

Neste sentido, cada um deve ser responsabilizado em função às suas ações, para que sirvam de 

exemplo, para os demais. Aliás, “a responsabilidade política é a única forma de 

responsabilidade pública ligada geneticamente ao advento do constitucionalismo. Por isso, para 

que o projeto constitucional se realize, é obrigatório contar com a responsabilidade política dos 

governantes”285. A educação e a instrução que uma sociedade dá aos cidadãos desempenham 

um papel primordial no exercício político. Por isso, Rawls sublinha que, 

Duas coisas, aparentemente, constituem uma diferença importante nas ideias que 

os cidadãos têm quando entram pela primeira vez na política: uma é a natureza 

do sistema político em que crescem; a outra é o conteúdo da cultura de fundo, 

até que ponto lhes dá conhecimento de ideias políticas democráticas e os leva a 

refletir sobre o seu significado286. 

 

Consequências da má governação 

A falta da virtude política afeta de forma imensurável o exercício político. Se os que exercem 

os cargos políticos considerassem (talvez considerem-no, mas não o praticam) o verdadeiro fim 

da política que é a consecução do bem comum, e, por consequência, eles são servidores (do 

povo) públicos, e, por isso, devem servir o povo e não servirem-se a si mesmos, queremos 

acreditar que teríamos poucos países, com pessoas a viverem em situação de extrema pobreza 

e desumana.  

Certamente que aprendemos todos com o tempo e, com o tempo, aperfeiçoamos os mecanismos 

para solução dos problemas gritantes que afligem os governados, sendo certo que, os 

governantes como pessoas normais, e, pensamos que, também, sejam razoáveis. Aliás, se hoje 

são governantes, amanhã serão governados. Pelo menos, neste particular, poderiam melhorar 

as condições básicas da população, para que amanhã, como futuros governados, não vivam, o 

que hoje a população vive. Talvez assim, os governantes seriam mais prudentes naquilo que 

fazem e, acima de tudo, trabalhariam para o interesse público e para a consecução do bem 

comum. Mas, enquanto adquirirem casas no estrangeiro (não é que seja mau, desde que não 

seja com o dinheiro do povo, como alguns, até fazem), para assegurar a sua reforma futura, 

                                                           
284 Pádua, M. (2001). Defensor Pacis. Tradução de Alain Gewirth. New York. Discurso Um, Capítulo XVIII, 87-89. Também pode ler-se em: 

Lomba, Pedro. (2008). Teoria da Responsabilidade Política. Coimbra Editora. Coimbra. p. 27. 
285 Lomba, Pedro. (2008). Teoria da Responsabilidade Política. Coimbra Editora. Coimbra. p. 24. 
286 Rawls, J. (2013). Palestras Sobre História da Filosofia Política. p. 28. 
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naqueles países, dificilmente, farão mais do que aquilo que já fazem, porquanto têm a suas vidas 

garantidas no estrangeiro, olhando o povo não como concidadãos, mas, como meros sofredores 

e meio para alcançar o poder político. Espero estar enganado, para que todos os políticos, sendo 

razoáveis, tenham o interesse público como prioridade e não seu bem pessoal, prejudicando o 

povo. 

 

Quanto ao direito à assistência médica e ao ensino 

A falta de sentido do bem comum faz com que, a maior parte de governantes angolanos, por 

exemplo, não se tratem em Angola, preterindo os serviços de saúde angolanos, pelos 

estrangeiros, procurando o melhor tratamento possível, uma vez que, não confiam nos serviços 

prestados pelas suas próprias instituições sanitárias. Isso constitui uma autêntica violação do 

direito à assistência médica, segundo o qual: “o Estado, angolano, promove e garante as 

medidas necessárias para assegurar a todos o direito à assistência médica e sanitária, bem como 

o direito à assistência na infância, na maternidade, na invalidez, na deficiência, na velhice e em 

qualquer situação de incapacidade para o trabalho”287.  

Não queremos dizer que é negado aos angolanos, esse direito à assistência médica, mas, que na 

maior parte das vezes, há falta daquilo que é essencial, o que contribui para a excessiva taxa de 

mortalidade, sobretudo infantil e juvenil, violando igualmente o direito à vida: “o Estado 

respeita e protege a vida da pessoa humana, que é inviolável”288.  

Por conseguinte, as instituições de ensino, também são pouco valorizadas, uma vez que, a maior 

parte dos governantes, os seus filhos estudam em universidades europeias, americanas e outras, 

por falta de confiança no ensino angolano, que os próprios governantes criaram. Esta situação 

é conhecida e reconhecida por todos angolanos, por exemplo, o Presidente da República de 

Angola, João Manuel Gonçalves Lourenço, enquanto conferia posse aos novos membros do 

Conselheiro da República, no passado dia 31 de Agosto de 2021, ao dirigir-se aos empossados 

e aos demais disse: “todos nós reconhecemos que não temos um ensino de qualidade, 

precisamos de trabalhar, dar este passo, passar da quantidade, dos números de alunos 

matriculados e começarmos a prestar mais atenção para a qualidade de ensino. Trata-se de uma 

luta de toda a sociedade”289.  

                                                           
287 Constituição da República de Angola. (2010). n.º  1. Art.º 77.º, p. 34. 
288 Constituição da República de Angola. (2010). Art.º 30.º, p. 20. 
289 Jornal de Angola. (2021). Edição de quarta-feira 01 de Setembro, p. 3. 
(https://www.jornaldeangola.ao/ao/noticias/empossados-novos-membros-do-conselho-da-tepublica/) 
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Infelizmente, há mais de três anos que as universidades angolanas não aparecem na lista das 

200 melhores universidades africanas. É lamentável, porquanto, a educação ou ensino de 

qualidade é a condição básica para a garantia da melhoria dos serviços públicos. Essa falta de 

qualidade, quer sim, quer não reflete o fracasso, também, das instituições públicas e não só. E, 

em contra partida, belisca a imagem das mesmas instituições e desacredita os serviços públicos. 

Por isso, exige-se dos políticos a virtude política, sendo, também, a capacidade de reconhecer, 

sobretudo, os fracassos, e isso, tem sido notável, de certa forma, ao atual Presidente angolano. 

Esse esforço de condenar a gestão danosa de certos governantes, aproximar e ouvir a sociedade 

civil e outros grupos de pressão social e de permitir opiniões diversas, se se fizer o melhor 

proveito, pode contribuir na melhoraria das decisões, para as soluções dos problemas sociais, 

prementes em que os angolanos vivem e as circunstâncias exigem soluções urgentes.  

A falta de condições sociais atraí outros males, como forma de cobrir aquilo que o Estado não 

faz. E isso, é muito mau. Por isso, é imperioso que se invista mais no setor de ensino, para a 

qualidade que se almeja, aliás, consta da grelha de direitos que a constituição angolana defende: 

“o Estado promove o acesso de todos à alfabetização, ao ensino, à cultura e ao desporto nos 

termos da lei”290. Assim sendo, a falta de efetivação razoável, implica o não cumprimento de 

um dos deveres constitucionais por parte do Governo. E, esse direito condiciona os cidadãos ao 

não exercício e benefício de outros direitos e deveres. Como, por exemplo, o acesso a cargos 

públicos, “todo o cidadão tem o direito de acesso, em condições de igualdade e liberdade, aos 

cargos públicos, nos termos da Constituição”291.  

 

Quanto à Liberdade de expressão e de informação  

Para as “sociedades sobrecarregadas” a liberdade de expressão parece ser um empecilho para o 

governo ter sucesso, quando na verdade é o contrário, uma vez que, é um mecanismo que bem 

usado, isto é, sem excessos, serve para o aperfeiçoamento democrático e do debate político dos 

problemas essenciais da sociedade. Todavia, como referimos, é necessário que seja bem usado 

evitando os extremos, porquanto, a diferença, neste sentido é fonte de criatividade, desde que 

todas as forças da sociedade contribuam sem medo, de forma livre as suas pretensões para o 

engrandecimento do interesse público, em associações, de forma individual, as igrejas, todos 

esses constituem a sociedade civil, em geral, que ajuda o governo a aferir o grau de 

                                                           
290 Constituição da República de Angola. (2010). N.º 1., do art.º 79.º, p. 34. 
291 Constituição da República de Angola. (2010). N.º 1., do art.º 53, p. 27. 
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exequibilidade dos seus projetos. Aliás, só pelo contraditório é possível saber o que está bem e 

o que não está bem. Por isso, a diferença, não deve ser tida como um confronto desagradável, 

mas, antes como um encontro de busca de consensos de sobreposições, para o bem do interesse 

público. 

E, neste sentido, a oposição dos partidos políticos deve sentir-se parte integrante deste processo 

e não meros críticos, mas com críticas sugestivas; há de haver, claro, mais abertura da parte de 

quem governa, mais do que a que existe, embora a que existe é menos explorada no melhor 

sentido. Por conseguinte, quando os partidos da oposição constituídos por cidadãos angolanos 

não se sentem parte dos problemas sociais, é mau para um país, porque quem não se sente parte 

do problema, dificilmente terá uma sugestão concreta que sirva de via de solução dos problemas 

sociais. 

Assim, Angola sendo, também, uma dessas sociedades sobrecarregadas, deve gerir da melhor 

forma possível a liberdade de expressão e de informar aos cidadãos como gere a coisa pública, 

permitindo um debate objetivo e imparcial dos problemas, para as possíveis soluções que as 

circunstâncias exigem. Sendo a liberdade de expressão, de informar e de ser informado 

mecanismo positivo de avaliação dos serviços prestados pelos diferentes entes do Estado. Como 

refere a Constituição angolana, 

Todos têm o direito de exprimir, divulgar e compartilhar livremente os seus 

pensamentos, as suas ideias e opiniões, pela palavra, imagem ou qualquer outro 

meio, bem como o direito e a liberdade de informar, de se informar e de ser 

informado, sem impedimentos nem discriminação. O exercício dos direitos e 

liberdades constantes no número anterior não podem ser impedidos nem 

limitados por qualquer tipo ou forma de censura; A liberdade de expressão e a 

liberdade de informação têm como limites os direitos de todos ao bom-nome, à 

honra e à reputação, à imagem e à reserva da intimidade da vida privada e 

familiar, a proteção da infância, da juventude, o segredo de Estado, o segredo de 

justiça, o segredo profissional e demais daqueles direitos, nos termos regulados 

pela lei; a todas as pessoas, singulares ou coletivas, é assegurado, nos termos da 

lei e em condições de igualdade e eficácia, o direito de resposta e de retificação, 

bem como o direito à indemnização pelos danos sofridos292.  

                                                           
292 Constituição da República de Angola. (2010). n.º 1, 2, 3, e 5, do art.º 47º, p. 25-26. 
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Estes direitos são consubstanciados pelo direito de participação na vida pública293, portanto, é 

importante que não se façam manifestações, para se fazer de conta que há liberdade de 

expressão, mas que sejam manifestações, também como direito expresso na Constituição 

angolana294 que expressem aquilo que o povo deseja e não aquilo que certo partido político 

quer. É necessário que o interesse público esteja acima de tudo e de todos. Nenhum partido 

político está acima do povo, ou é mais importante que o povo. E o povo, pelos cidadãos, deve 

entender isso, para não aceitar ser manipulado. As manifestações não podem ser no sentido em 

que Taylor refere: 

A esfera pública é uma caraterística central da sociedade moderna, de tal modo 

que, mesmo onde é efetivamente suprimida ou manipulada, tem de ser simulada. 

As sociedades despóticas modernas sentiram-se, em geral, compelidas a 

acompanhar os movimentos. Os editoriais nos jornais partidários, pretendendo 

expressar as opiniões dos seus redatores, são colocados à apreciação dos seus 

cidadãos; organizam-se manifestações de massas, pretendendo dar livre 

expressão à indignação sentida por grande número de pessoas. Tudo isto se passa 

como se tratasse do processo genuíno, formando uma mente comum através da 

troca, embora o resultado seja, desde o início, cuidadosamente controlado295. 

 

Quanto à Liberdade de residência, circulação e emigração 

O cidadão angolano é livre de emigrar-se, mas seria mais livre se emigra-se nas melhores 

intenções. Infelizmente, a maior parte de angolanos, emigra-se para Europa e América a procura 

de melhores condições de vida, para o bem-estar social que não encontra em Angola, por 

carecer de quase tudo que é essencial, para garantir a paz social e o bem-estar. E, por ser um 

direito constitucional, nada obsta que um cidadão angolano, emigra-se, aliás “todo o cidadão é 

livre de emigrar e de sair do território nacional e de ele regressar, sem prejuízo das limitações 

decorrentes do cumprimento de deveres legais”296. 

                                                           
293 Todo o cidadão tem o direito de participar na vida política e na direção dos assuntos públicos, diretamente ou por intermédio de 

representantes livremente eleitos, e de ser informado sobre os atos do Estado e a gestão dos assuntos públicos, nos termos da Constituição e da 

lei. Igualmente, todo o cidadão tem o dever de cumprir e respeitar as leis e de obedecer às ordens das autoridades legítimas, dadas nos termos 
da Constituição e da lei e no respeito pelos direitos, liberdades e garantias fundamentais. (Constituição Da República De Angola. (2010). n. º 

1. e 2. Do art.º 52.º, p. 27). 
294 É garantida a todos os cidadãos a liberdade de reunião e de manifestação pacífica e sem armas, sem necessidade de qualquer autorização e 

nos termos da lei. As reuniões e manifestações em lugares públicos carecem de prévia comunicação à autoridade competente, nos termos para 

os efeitos estabelecidos (Constituição Da República De Angola. (2010). Ponto n.º 1 e 2, do art.º 47.º, p. 25). 
295 Taylor, C. (2010). Imaginários Sociais modernos, p. 87. 
296 Constituição da República de Angola. (2010). Ponto n. º 2, do art.º 46.º, p. 25. 
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Isso ocorre, sobretudo devido os serviços médicos e medicamentosos que, infelizmente, não 

são os mais adequados, aliás, os próprios governantes demonstram isso, ao deslocarem-se várias 

vezes à Europa para fazer consultas médicas. 

Por exemplo, mesmo o trabalho sendo um direito dos cidadãos angolanos prevista na 

Constituição, nas maiores e melhores empresas do país, geralmente, trabalham os filhos dos 

governantes. Como lutar contra a desigualdade social? 

 

O que fazer para inverter o quadro institucional em sociedades sobrecarregadas? 

O grande problema das sociedades sobrecarregadas prende-se com a aplicação na prática dos 

direitos e liberdades dos cidadãos, muitas vezes violados e sem possibilidade de recurso por 

parte dos mesmos, dadas as circunstâncias como são tratados. Mas, do que dialogar, na maior 

parte dos casos, vigora a lei dos mais fortes, onde a liberdade de expressão, embora esteja 

instituída na constituição, não funciona, porquanto, é o direito da força que funciona. E, fazer 

o uso do direito da força, não é razoável. Assim, independentemente da forma de governo com 

a qual uma sociedade sobrecarregada é governada, para o bem de todos, exige-se a mudança de 

paradigma, para o melhor, isto é, “não pode ser o direito da força que deve governar uma 

sociedade ou o mundo, mas é a força do direito. Isto só pode acontecer se as nações pautarem 

as suas relações mútuas através do direito e dos acordos consagrados no foro internacional. 

Aliás, substituir o uso da razão pelo uso da força é descer à categoria dos seres irracionais que, 

na falta da primeira, só sabem recorrer à segunda”297.  

Uma vez que, as sociedades se façam governar pela força do direito, então, é possível dialogar 

para buscar consenso e paz social. Aliás, como refere Rawls, “a única justificação para 

mantermos uma teoria errada está na ausência de uma alternativa melhor. De modo análogo, 

uma injustiça só é tolerável quando necessária para evitar uma injustiça ainda maior. Sendo as 

virtudes primeiras da atividade humana, a verdade e a justiça não podem ser objeto de qualquer 

compromisso”298. Isso quer dizer que, numa sociedade em que os governantes não percebem os 

sinais dos tempos, através das várias formas de manifestações que a população faz, insistindo 

em práticas que prejudicam o bem comum, está sujeita ao fracasso. A solução passa por uma 

transformação e mudança, para contrapor os vícios enraizados e que devem ser removidos do 

                                                           
297 Mourisca, D. Francisco de Mata. (2017). Por amor de Angola. Gráfica de Coimbra 2, Coimbra. p. 125-126. 
298 Rawls, J. (2017). Uma Teoria da Justiça, p. 27-28. 
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tecido social que, por força da conduta dos dirigentes, infelizmente, pode ter-se ramificado, de 

forma indireta, aos demais cidadãos.  

Neste sentido, as sociedades sobrecarregadas, como a angolana, devem encontrar um 

mecanismo, para que com tempo, se vá invertendo o quadro.  

No contexto angolano podemos encontrar a resposta disto, na capa do programa eleitoral do 

MPLA 2017 – 2022 que se tornou no programa de governo, depois de vencer as eleições gerais 

de 23 de Agosto de 2017, sob o lema; “melhorar o que está bem e corrigir o que está mal”299. 

É disso que Angola, como uma sociedade “sobrecarregada” precisa: melhorar o que está bem e 

corrigir o que está mal, o que implica a mudança de paradigma, consubstanciada na “garantia e 

na reforma do Estado, a boa governação e o combate à corrupção”300. Isso foi reforçado no dia 

26 de Setembro de 2017, pelo juiz conselheiro Presidente do Tribunal Constitucional, Rui 

Constantino da Cruz Ferreira, ao conferir posse ao Presidente da República, João Manuel 

Gonçalves Lourenço, como 3º Presidente de Angola, dizendo: “Excelência Senhor Presidente 

da República, a partir de hoje abre-se a seus pés e para os próximos cinco (5) anos, uma via 

expressa para fazer o que prometeu aos angolanos, durante a companha eleitoral, faça-o Senhor 

Presidente, corrija o que está mal; melhore o que está bem; combata a corrupção: faça-o Senhor 

Presidente, fortaleça o Estado de democrático de direito; diversifique a economia: melhore a 

qualidade de vida dos angolanos. Faça-o Senhor Presidente, a sua tarefa não é fácil. O momento 

e contexto são difíceis. Os desafios que tem são muitos”301.   

E, o Presidente empossado ao dirigir-se aos presentes, também enfatizou, o seguinte: “ninguém 

é tão pobre que não possa ser defendido e ninguém é tão rico que não possa ser condenado”. O 

Presidente empossado chamava a atenção ao fim da era da impunidade. Naturalmente, era 

necessário que alguém tivesse a coragem de começar a lutar contra esse mal. Um mal que afetou 

todos os angolanos e todos os que amam Angola, deixando a maior parte da população, em 

miséria. 

Embora em Angola não se cumpram as promessas eleitorais, como seria desejável, mas, o 

discurso político aberto a críticas, já faz uma grande diferença em relação ao nepotismo e a 

corrupção generalizada. O facto de se criticar em público significa que as pessoas vão ao menos 

disfarçar que o que estão a fazer está certo e sentem a necessidade e o dever de justificar-se. 

                                                           
299 Programa de Governo do MPLA (Angola) 2017 – 2022. Melhorar o que está bem e corrigir o que está mal. p. 50 
300 Programa de Governo do MPLA (Angola) 2017 – 2022. Melhorar o que está bem e corrigir o que está mal. p. 51. 
301 Constituição Da República de Angola. (2010). Art.º 6.º, p. 12. 
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Também, o facto de haver movimento, para defender ideais (diferentes, para o consenso, paz e 

bem-estar social) ajuda a sociedade a mudar. Neste sentido, podemos ser otimistas para a 

criação de uma cultura pública de diálogo aberto, para a discussão dos problemas mais 

prementes que afetam a sociedade angolana, servindo-se dos direitos instituídos pela 

constituição, acompanhando a sua evolução e a aplicação prática dos referidos direitos no 

quotidiano dos angolanos, mas, vigiando-os e denunciando a sua violação, publicamente, para 

o aperfeiçoamento constante dos mesmos democráticos, que concorrem à adoção de uma 

conceção política da justiça virada à defesa do interesse público e dos direitos humanos para 

uma sociedade sobrecarregada, como a angolana, encaminhada na mudança de paradigma, em 

direção à uma sociedade, pelo menos, decente. 

Rawls e Sandel fazem um debate transversal e complementar, porquanto, Rawls melhora a sua 

teoria cedendo, até certo ponto, em demasia, as críticas de Sandel, argumentando no O 

Liberalismo Político, que a sua teoria da justiça como equidade não passava de uma teoria 

abrangente como as demais, sendo o liberalismo político uma conceção política da justiça 

razoável entre as várias que uma sociedade razoável possa adotar.  

Pensamos que defender uma teoria que pareça ser absolutamente verdadeira é perigoso, numa 

sociedade sobrecarregada, como a angolana, onde a maior parte de dirigentes e líderes não são 

movidos pelo bem comum (nos termos de Sandel) e pela razão pública (nos termos de Rawls), 

facilmente se deteriora, com risco de ser pior do que já está. Por isso, impõe-se a razoabilidade, 

circunscrita nos termos da sobreposição de conceções políticas da justiça razoáveis, tendo a 

cooperação social e reciprocidade de esforço, como mecanismos sustentáveis e a melhor 

medida, dentro da razoabilidade aplicável para uma conceção política de justiça razoável, para 

cada sociedade, em concreto. Aliás nenhuma teoria é melhor que a outra.  

 

Os governantes e líderes políticos angolanos deveriam ser movidos pelo bem comum, nos 

termos de Sandel ou, pelo contrário, deveriam ser movidos pela justiça política, nos termos de 

Rawls?   

Para o caso angolano, em concreto, nos parece, a partida, imprescindível que os governantes e 

líderes políticos e outros fossem movidos, antes de mais, pela razoabilidade da justiça política 

para que, fortalecendo as instituições, e, elas, servindo-se dos princípios da justiça e de outros 

procedimentos razoáveis, sejam capazes de tornar possível uma gestão razoável das liberdades 

das pessoas e da consecução do bem comum. É importante que os que gerem a coisa pública 
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tenham domínio sobre a coisa pública e percebam que são meros servidores públicos 

(governantes) e sejam movidos pelos ideais da razão pública como seres livres e iguais, 

justificando os seus afazeres aos outros seres livres e iguais (cidadãos, em geral) e, igualmente, 

os outros, socorrendo-se dos bons exemplos dos governantes, também, possam agir da mesma 

forma e na mesma direção, cumprindo com o dever de civilidade, caraterística própria de 

cidadãos razoáveis.  

Neste sentido então, é possível aplicar-se de forma razoável o princípio da justa medida, isto é, 

a prática da virtude política (pelos representantes do povo, nos seus vários domínios) através 

da qual, lutar-se-á para a manutenção do equilíbrio social (da gestão da coisa pública e na gestão 

de conflitos sociais) que consiste em distanciar-se do excesso e do defeito, uma vez que, a 

virtude está entre esses dois extremos (nos termos aristotélicos), e distanciar-se desses excessos, 

o mais razoável (nos termos de Rawls) e o mais desejável, em função às circunstâncias para 

sociedades sobrecarregadas como a angolana, e que quer inverter o paradigma governativo. 

Aliás, uma sociedade como angolana onde a maior parte de dirigentes não são movidos pelo 

bem comum, nos termos de Sandel e pelo interesse (ou razão) público, nos termos de Rawls, 

facilmente fracassa e deteriora. Assim, é imperioso que os governantes se façam guiar pela 

virtude política, para que sejam capazes de, pela razoabilidade, fixar-se entre o defeito e o 

excesso, (razoáveis e movidos pelos ideais da razão pública), possam alcançar o bem-estar 

social das populações, servindo-se da cooperação social e da reciprocidade de esforços como 

mecanismo para o aperfeiçoamento constante dos procedimentos da cultura política pública, 

para uma melhor adequação e exequibilidade das políticas públicas, para adoção da conceção 

política da justiça mais concreta e adequada aos problemas prementes em que Angola se 

encontra mergulhada. 
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